
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL

ANO LIX – Nº 092 – SÁBADO, 5 DE JUNHO DE 2004 – BRASÍLIA - DF



MESA 
Presidente 

José Sarney  – PMDB – AP 
1º Vice-Presidente 

Paulo Paim – BLOCO – PT – RS 
2º Vice-Presidente 

Eduardo Siqueira Campos – PSDB – TO 
1º Secretário 

Romeu Tuma – PFL  – SP 
2º Secretário 

Alberto Silva – PMDB – PI 
 

3º Secretário 
Heráclito Fortes – PFL – PI 

4º Secretário 
Sérgio Zambiasi – BLOCO – PTB – RS 

 

Suplentes de Secretário 
1º João Alberto Souza – PMDB – MA 

 2º Serys Slhessarenko – BLOCO – PT – MT 
3º Geraldo Mesquita Júnior– BLOCO – PSB – AC 

4º Marcelo Crivella - PL – RJ 
 

 
 

 
 
 

LIDERANÇAS 
 

LIDERANÇA DO BLOCO DE APOIO 
AO GOVERNO – 19  

(PT–13, PSB – 3, PTB – 3) 
 

LÍDER – PT 
Ideli Salvatti - PT 

 
Vice-Líderes 

 
Roberto Saturnino – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 

 Flávio Arns – PT 
Fátima Cleide – PT 

 

LÍDER  - PSB - 3 
 

João Capiberibe – PSB 
 

Vice-Líder PSB 
Geraldo Mesquita Júnior 

 
LÍDER  - PTB – 3 

Duciomar Costa – PTB 
 

LIDERANÇA DO PMDB  - 22 
LÍDER 

Renan Calheiros – PMDB 
Vice-Líderes 
Hélio Costa 

Sérgio Cabral 
Luiz Otávio 

Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 

Romero Jucá 
Papaléo Paes 

  
LIDERANÇA DO BLOCO 

PARLAMENTAR DA MINORIA – 29 
PFL– 17, PSDB – 12  

 
LÍDER 

Efraim Morais - PFL 
 

Vice-Líderes 
Tasso Jereissati – PSDB 

César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 
Rodolpho Tourinho – PFL 

 
LÍDER – PFL – 17 

José Agripino - PFL 
 

Vice-Líderes 
Paulo Octávio 

Demóstenes Torres 
César Borges 

Rodolpho Tourinho 
José Jorge 

João Ribeiro 
 
 

LíDER  - PSDB – 12  
Arthur Virgílio – PSDB – AM 

Vice-Líderes 
Antero Paes de Barros 

Lúcia Vânia 
Leonel Pavan 
Álvaro Dias 

 
LIDERANÇA DO PDT – 5  

LÍDER 
Jefferson Péres – PDT 

Vice-Líder 
Almeida Lima 

 
LÍDER – PL – 3 

Magno Malta – PL 
 

Vice-Líder 
Aelton Freitas 

 
LIDERANÇA DO PPS – 2 

 
LÍDER 

Mozarildo Cavalcanti – PPS 
 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
LÍDER 

Aloizio Mercadante – PT 

Vice-Líderes 

Fernando Bezerra – PTB 
Patrícia Sabóya Gomes – PPS 

Hélio Costa – PMDB 
Marcelo Crivella – PL 

Ney Suassuna – PMDB 
Ideli Salvatti – PT 

 

EXPEDIENTE 
Agaciel da Silva Maia 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Júlio Werner Pedrosa 

Diretor da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações 

José Farias Maranhão 
Diretor da Subsecretaria Industrial 

Raimundo Carreiro Silva 
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal 

Ronald Cavalcante  Gonçalves 
Diretor da Subsecretaria de Ata 

Denise Ortega de Baere 
Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia 

Impresso sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, nº 31, RISF)      Atualizado em 23.4.2004  



1 – ATA DA 71ª SESSÃO NÃO DELIBERA-
TIVA, EM 4 DE JUNHO DE 2004

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Aviso do Presidente do Tribunal de 

Contas da União
Nº 1.253/2004, de 3 do corrente, comunicando 

a aposentadoria do Ministro Humberto Guimarães 
Souto. .................................................................... 17360

1.2.2 – Ofício do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados

Nº 719/2004, de 3 do corrente, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a Medida Provi-
sória nº 182, de 2004, que dispõe sobre o salário 
mínimo a partir de 1º de maio de 2004 e dá outras 
providências. A matéria será incluída em Ordem do 
Dia oportunamente. ............................................... 17361

1.2.3 – Projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados

Projeto de Decreto Legislativo nº 661, de 
2004 (nº 3.189/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza à Associação Co-
munitária Beneficente, Cultural de Radiodifusão 
Sãomiguelense a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Miguel do Anta, Es-
tado de Minas Gerais. ............................................ 17376

Projeto de Decreto Legislativo nº 662, de 2004 
(nº 3.192/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria Jardinense a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Santo Antônio do Jardim, 
Estado de São Paulo. ............................................ 17379

Projeto de Decreto Legislativo nº 663, de 2004 
(nº 3.212/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação de Crianças 
e Adolescentes do Município de Silves a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Silves, Estado do Amazonas. ................................ 17382

Projeto de Decreto Legislativo nº 664, de 2004 
(nº 3.221/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação dos Mora-
dores das Ruas e Bairros de Piracema a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Piracema, Estado de Minas Gerais. ...................... 17386

Projeto de Decreto Legislativo nº 665, de 
2004 (nº 3.222/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação de Jo-

vens Unidos na Fraternidade a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Governador 
Nunes Freire, Estado do Maranhão. ...................... 17389

Projeto de Decreto Legislativo nº 666, de 2004 
(nº 3.227/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária União de Radiodifusão a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Presidente 
Médici, Estado de Rondônia. ................................. 17392

Projeto de Decreto Legislativo nº 667, de 2004 
(nº 3.231/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Beneficente 
São Sebastião a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itapecurú Mirim, Estado 
do Maranhão. ......................................................... 17396

Projeto de Decreto Legislativo nº 668, de 2004 
(nº 3.242/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Sociedade Radiodifu-
sora Comunitária Life de Juiz de Fora a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais. .................. 17399

Projeto de Decreto Legislativo nº 669, de 
2004 (nº 3.244/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação de 
Radiodifusão Comunitária Matense – ARCOM – a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Mata, Estado do Rio Grande do Sul. .... 17402

Projeto de Decreto Legislativo nº 670, de 
2004 (nº 3.246/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária Imaculada Conceição – ACIC a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Propriá, Estado de Sergipe. ................................... 17405

1.2.4 – Comunicações da Presidência
Fixação do prazo de quarenta e cinco dias 

para tramitação dos Projetos de Decreto Legisla-
tivo nºs 661 a 670, de 2004, e abertura do prazo 
de cinco dias úteis para recebimento de emendas, 
perante a Comissão de Educação, que apreciará 
as matérias em caráter terminativo. ...................... 17409

Recebimento do Ofício nº S/8, de 2004 (nº 
88/2004, na origem), de 28 de maio último, do Su-
premo Tribunal Federal, encaminhando cópia do Pa-
recer da Procuradoria-Geral da República, da versão 
do registro taquigráfico do julgamento, da certidão 
de trânsito em julgado e do acórdão proferido por 
aquela Corte, nos autos do Recurso Extraordinário 
nº 197917, que declarou a inconstitucionalidade do 

ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO



17358 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004

parágrafo único do art. 6º da Lei Orgânica nº 226, de 
31 de março de 1990, do Município de Mira Estrela, 
Estado de São Paulo (fixa o número de vereadores 
do Município). ........................................................ 17409

Término do prazo, ontem, sem apresentação 
de emendas, perante a Mesa, ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 3, de 2002 (nº 3.077/2000, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
atendimento odontológico pela rede de unidades 
integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS. ... 17409

Término do prazo, ontem, sem apresentação 
de emendas, perante a Mesa, ao Projeto Resolução 
nº 22, de 2004, de autoria do Senador Leonel Pavan, 
que cria a Comissão Permanente de Turismo no âmbi-
to do Senado Federal, alterando o Regimento Interno 
do Senado Federal. .................................................... 17409

1.2.5 – Ofícios de Ministros de Estado
Nº 133/2004, de 27 de maio último, do Ministro  

do Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhan-
do as informações em resposta ao Requerimento 
nº 357, de 2004, do Senador Arthur Virgílio. ......... 17409

Nº 134/2004, de 27 de maio último, do Ministro  
do Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhan-
do as informações em resposta ao Requerimento 
nº 349, de 2004, do Senador Arthur Virgílio. ......... 17409

Nº 135/2004, de 27 de maio último, do Ministro  
do Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhan-
do as informações em resposta ao Requerimento 
nº 313, de 2004, do Senador César Borges. ......... 17409

Nº 230/2004, de 27 de maio último, do Minis-
tro  do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
encaminhando as informações em resposta ao 
Requerimento nº 205, de 2004, do Senador Arthur 
Virgílio. ................................................................... 17409

Nº 525/2004, de 28 de maio último, do Ministro  
Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo 
e Gestão Estratégica da Presidência da Repúbli-
ca, encaminhando as informações em resposta ao 
Requerimento nº 366, de 2004, do Senador Arthur 
Virgílio. ................................................................... 17409

1.2.6 – Aviso do Ministro de Estado das 
Comunicações

Nº 116/2004, de 28 de maio último, encami-
nhando as informações em resposta ao Requeri-
mento nº 361, de 2004, de iniciativa da Comissão 
de Educação. ......................................................... 17410

1.2.7 – Ofícios do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados

Nº 695/2004, de 1º do corrente, comunicando 
que o Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2004 
(Medida Provisória nº 155/2003), foi sancionado 
e convertido na Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004. ...................................................................... 17410

Nº 696/2004, de 31 de maio último, comuni-
cando a aprovação parcial do Substitutivo do Se-
nado ao Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 2003 

(nº 3/2003, naquela Casa), bem como a remessa 
da matéria à sanção naquela data. ....................... 17410

1.2.8 – Ofícios
Nº 187/2004, de 2 do corrente, da Liderança 

do PMDB no Senado Federal, de substituição de 
membros na Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização. ................................... 17410

Nº 189/2004, de 3 do corrente da Liderança do 
PMDB no Senado Federal, de indicação e substituição 
de membros na Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito, criada pelo Requerimento nº 12, de 2003-CN. ..... 17410

1.2.9 – Leitura de projeto
Projeto de Lei do Senado nº 177, de 2004, 

de autoria do Senador Romero Jucá, que autoriza 
a União a emitir Títulos da Dívida Fundiária Indíge-
na, a serem utilizados para o pagamento de desa-
propriação de terras contíguas a áreas indígenas 
imemoriais e benfeitorias nelas existentes, com o 
fim de solucionar ou evitar conflitos entre índios e 
demais grupos étnicos locais. ................................ 17411

1.2.10 – Leitura de requerimento
Nº 703, de 2004, de autoria do Senador Sérgio 

Cabral, solicitando licença para desempenhar missão 
como representante do Senado Federal na abertura 
do XIV Congresso Brasileiro de Geriatria e Geronto-
logia – GERON 2004, em Salvador nos dias 8 e 9 do 
corrente. Deferido. ..................................................... 17412

1.2.11 – Discurso do Expediente
SENADOR EDUARDO SUPLICY – Reflexões 

a respeito da decisão que o Senado Federal deverá 
tomar quando da apreciação da medida provisória 
sobre o salário mínimo. Transferência de renda aos 
trabalhadores nos países desenvolvidos. Sugestões 
sobre o Bolsa-Família. ........................................... 17413

1.2.12 – Comunicação da Presidência
Recebimento de requerimento solicitando a 

prorrogação, pelo prazo de 180 dias, dos traba-
lhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquéri-
to criada pelo Requerimento nº 5, de 2003-CN, 
com a finalidade de apurar as responsabilidades 
sobre a evasão de divisas do Brasil especifica-
mente para os chamados paraísos fiscais, em 
razão de denúncias veiculadas pela imprensa, 
reveladas pela Operação Macuco, realizada pela 
Polícia Federal, a qual apurou a evasão de US$ 
30 bilhões efetuada entre 1996 e 2002 por meio 
das chamadas contas CC5. ............................... 17416

1.2.13 – Discursos do Expediente (Con-
tinuação)

SENADOR RODOLPHO TOURINHO – Dis-
cussão do papel das agências reguladoras. Transfe-
rência da responsabilidade sobre a rede hidromete-
orológica da Agência Nacional de Águas (ANA) para 
a Empresa de Planejamento Energético (EPE). .... 17438

SENADOR SIBÁ MACHADO – Balanço da 
atuação do Ministério do Meio Ambiente no gover-
no Lula. .................................................................. 17440



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 17359 

SENADOR PEDRO SIMON – As duas ban-
deiras do PT: defesa da ética e a luta para solucio-
nar os problemas sociais. Críticas ao arquivamento 
de requerimentos para criação de CPIs. Elogios ao 
trabalho do Ministério Público no combate à corrup-
ção. Posse do Ministro Nelson Jobim e da Ministra 
Ellen Gracie como Presidente e Vice-Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, respectivamente. ........ 17451

SENADOR ROMERO JUCÁ, como Líder – 
Mérito do Ministério da Defesa, do Exército Bra-
sileiro e do Ministério do Trabalho no lançamento 
do Programa Soldado Cidadão. Cumprimentos ao 
Ministro Nelson Jobim e à Ministra Ellen Gracie. .. 17455

SENADOR PAULO OCTÁVIO, como Líder 
– Registro da posse de Juscelino Kubitschek, há 40 
anos, como deputado eleito pelo Estado de Goiás. 
Cumprimentos ao Ministro Nelson Jobim pela posse 
como Presidente do Supremo Tribunal Federal. .... 17457

SENADORA HELOÍSA HELENA – Críticas 
ao excesso de medidas provisórias editadas pelo 
Governo. Preocupação com o debate a ser realiza-
do no Senado Federal sobre o salário mínimo. ..... 17458

SENADOR TIÃO VIANA – Apoio ao discurso 
do Senador Pedro Simon na defesa do Ministério 
Público. Posse do Ministro Nelson Jobim na Presi-
dência do Supremo Tribunal Federal. .................... 17459

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO SUPLICY) 
– Associação às homenagens prestadas ao Minis-
tro Nelson Jobim pela posse como Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, bem como à Vice-Pre-
sidente, Ellen Gracie Northfleet. ............................ 17467

SENADOR JOSÉ SARNEY – Posse do Mi-
nistro Nelson Jobim na Presidência do Supremo 
Tribunal Federal. .................................................... 17467

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO – Pos-
se do Ministro Nelson Jobim na Presidência do Su-
premo Tribunal Federal. Pauta do Senado Federal 
durante o presente mês. ........................................ 17474

SENADOR ANTERO PAES DE BARROS – 
Posse do Ministro Nelson Jobim na Presidência do 
Supremo Tribunal Federal. Reflexão sobre decisão 
a ser tomada pelo STF a respeito da realização de 
investigações pelo Ministério Público. ................... 17475

1.2.14 – Discursos encaminhados à pu-
blicação

SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
– Inoperância do governo e sua vocação para gerar 
e agravar crises. .................................................... 17477

SENADOR SÉRGIO GUERRA – Transcrição 
de artigo intitulado “O avesso do avesso”, de autoria 
do presidente do PSDB, José Serra, publicado no 

jornal Folha de S.Paulo, de 24 de maio último, a 
respeito da política externa do governo Lula. ........ 17482

SENADOR LEONEL PAVAN – Comentários 
sobre artigo intitulado “Minha entrevista com Lula”, 
de Diogo Mainardi, publicado na revista Veja, edição 
de 26 de maio último. ............................................ 17483

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO – Considera-
ções acerca da entrevista com a ex-primeira-dama 
Ruth Cardoso, publicada na revista Veja, edição de 
26 de maio último. ................................................. 17485

SENADORA LÚCIA VÂNIA – Transcrição do 
artigo intitulado “Condutor conduzido”, de autoria 
da jornalista Miriam Leitão, publicado no jornal O 
Globo. ................................................................... 17488

SENADOR ROMERO JUCÁ – Comentários 
sobre os documentos “Conjunto de Informações Téc-
nicas”, da Confederação Brasileira de Futebol. ..... 17489

SENADOR VALMIR AMARAL – Necessidade 
de regulamentação, pelo Poder Executivo, da Lei 
nº 9.273, de 3 de maio de 1996. ............................ 17490

1.3 – ENCERRAMENTO
2 – AGENDAS CUMPRIDAS PELO PRESI-

DENTE DO SENADO FEDERAL, SENADOR JOSÉ 
SARNEY, EM 1º E 3-6-2004

3 – ATOS DO DIRETOR-GERAL
Nºs 983 a 989, de 2004. .............................. 17492

SENADO FEDERAL

4 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
– 52ª LEGISLATURA

5 – COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES

6 – CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR-
LAMENTAR

7 – CORREGEDORIA PARLAMENTAR
8 – PROCURADORIA PARLAMENTAR
9 – CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-

CIDADÃ BERTHA LUTZ

CONGRESSO NACIONAL

10 – CONSELHO DA ORDEM DO CON-
GRESSO NACIONAL

11 – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SO-
CIAL

12 – COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUN-
TA DO MERCOSUL (Representação Brasileira)

13 – COMISSÃO MISTA DE CONTROLE 
DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)



17360 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004

(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, aviso do Presidente do Tribunal 
de Contas da União que passo a ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 1.253-GP/TCU

Brasília, 3 de junho de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a Vos-

sa Excelência que o Diário Oficial da União, Seção 2, 

página 1, desta data, pública Decreto do Excelentíssi-

mo Senhor Presidente da República, de 2 de junho de 

2004, por meio do qual é concedida aposentadoria ao 

Ministro Humberto Guimarães Souto.

Esclareço, por oportuno, que o Ministro Humberto 

Guimarães Souto havia sido nomeado para o Tribunal de 

Contas da União, por escolha do Congresso Nacional, 

em vaga destinada à Câmara dos Deputados.

Respeitosamente, – Valmir Campelo, Presi-

dente.

Ata da 71ª Sessão Não Deliberativa 
em 4 de junho de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Rodolpho Tourinho e Eduardo Suplicy.
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 719

Brasília, 3 de junho de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metida à consideração do Senado Federal, a inclusa 
Medida Provisória nº 182, de 2004, do Poder Executivo, 
aprovada na Sessão Plenária do dia 2-6-04, que “dispõe 
sobre o salário mínimo a partir de 1º de maio de 2004 
e dá outras providências”, conforme o disposto no art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira Lima, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Com referência à Medida Provisória n° 182, 
de 2004, a Presidência comunica ao Plenário que o 
prazo de 45 dias para apreciação da matéria pelo Con-
gresso Nacional esgotar-se-á no próximo dia 13, e o 
de 60 dias de vigência, no dia 28.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
incluirá matéria na Ordem do Dia, oportunamente.

É a seguinte a Medida Provisória recebida da 
Câmara dos Deputados:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 182, DE 2004

Dispõe sobre o salário mínimo a par-
tir de 1º de maio de 2004 e dá outras pro-
vidências.

Este avulso contém os seguintes documentos

Pág.

– Autógrafo da Medida Provisória
– Medida Provisória original 
– Mensagem do Presidente da República nº 
199/2004
– Exposição de Motivos Interministerial nº 5/2004, do 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, Ministro 
de Estado da Previdência Social, Ministro de Estado 
da Fazenda e Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão
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– Pareceres sobre a Medida Provisória proferida na Co-
missão Mista e no Plenário da Câmara dos Deputados 
– Relator: Deputado Rodrigo Maia (PFL  – RJ) 
– Folha de sinopse de tramitação da matéria na Câ-
mara dos Deputados

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 182, DE 2004

Dispõe sobre o salário mínimo a par-
tir de 1º de maio de 2004 e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A partir de 1º de maio de 2004, após a 

aplicação dos percentuais de 7,0181% (sete inteiros e 
cento e oitenta e um décimos de milésimo por cento), 
a título de reajuste, e de 1,2280% (um inteiro e dois 
mil, duzentos e oitenta décimos de milésimo por cento), 
a título de aumento real, sobre o valor de  R$240,00 
(duzentos e quarenta reais), o salário mínimo será de 
R$260,00 (duzentos e sessenta reais)

Parágrafo único. Em virtude do disposto no 
caput deste artigo, o valor diário do salário mínimo 
corresponderá a R$8,67 (oito reais e sessenta e sete 
centavos) e o seu valor horário a R$1,18 (um real e 
dezoito centavos).

Art. 2º A partir de 1º de maio de 2004, o valor 
da cota do salário-família por filho ou equiparado de 
qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade 
ou inválido de qualquer idade, é de:

I – R$20,00 (vinte reais), para o segurado com 
remuneração mensal não superior a R$390,00 (tre-
zentos e noventa reais)

II – R$14,09 (quatorze reais e nove centavos), 
para o segurado com remuneração mensal superior 
a R$390,00 (trezentos e noventa reais) e igual ou in-
ferior a R$586,19 (quinhentos e oitenta e seis reais e 
dezenove centavos)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

MENSAGEM Nº 199, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
o texto da Medida Provisória nº 182, de 29 de abril de 
2004, que “dispõe sobre o salário mínimo a partir de 
lº de maio de 2004, e dá outras providências”.

Brasília, 29 de abril de 2004. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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E. M. Interministerial nº 5 – MTE/MPS/MF/MP

Em 29 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Temos a satisfação de submeter à consideração 

de Vossa Excelência a presente Exposição de Motivos, 
por meio da qual, estamos apresentando proposta da 
medida provisória objetivando reajustar, a partir de lº de 
maio de 2004, o valor do salário mínimo para R$260,00 
(duzentos e sessenta reais) mensais.

2. O novo valor proposto para o salário mínimo, 
R$260,00 (duzentos e sessenta reais). Frente à varia-
ção de preços verificada entre abril de 2003 e abril de 
2004, medida pelo INPC (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor) e correspondente a 7,0181%, o rea-
juste ora proposto garante a recomposição do valor 
real do salário mínimo, além de permitir um ganho 
real de 1,2280%.

3. A elevação do valor desta remuneração bene-
ficiará cerca de 30,9 milhões de trabalhadores formais 
e informais que, segundo as informações da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD-2002, re-
cebiam até um salário mínimo mensalmente. A este 
contingente se somam ainda cerca de 13,7 milhões de 
pessoas que recebem o equivalente a um salário mí-
nimo como benefício previdenciário ou assistencial da 
Previdência Social. Em suma, direta ou indiretamente, 
aproximadamente 44,6 milhões de pessoas poderão 
ter sua renda mensal majorada por efeito da elevação 
proposta para o salário mínimo.

4. A definição do índice de reajuste do salário mí-
nimo foi objeto de variados estudos e ampla discussão 
no âmbito do Governo Federal. O valor submetido à 
consideração de Vossa Excelência reflete o consenso 
alcançado, resultado do esforço de conciliar a melhoria 
das condições de vida da população e os efeitos dina-
mizadores da economia que advêm do aumento real 
deste salário com as limitações impostas pelo orça-
mento da União, em especial, as derivadas do aumento 
dos gastos com benefícios da Previdência Social.

5. O impacto orçamentário-financeiro previsto 
para 2004 foi estimado em R$2.222,3 milhões, dos 
quais R$1.878,6 milhões já estavam previstos na Lei 
Orçamentária Anual (Lei nº 10.837, de 16 de janeiro 
de 2004). O impacto adicional para este exercício, de 
R$343,7 milhões, deverá ser custeado por meio do 
remanejamento de dotações orçamentárias. As des-
pesas nos anos fiscais seguintes serão compensadas 
pelo aumento da arrecadação tributária decorrente 
do crescimento da economia nacional previsto para 
aqueles períodos.

6. Pretende-se, por outro lado, com a proposta, a 
coerência legislativa, adotando-se um mesmo marco 
de alteração dos salários e proventos, aplicáveis tanto 
aos trabalhadores em atividade quanto aos inativos, 

esses últimos, com data-base estabelecida em maio, 
nos termos do art. 32 da Lei nº 10.741, de 1º de ou-
tubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, 
o qual unificou a data-base de aumento de proventos 
e pensões, anteriormente fixadas em 1º de abril para 
aqueles que recebiam o mínimo e 1º de junho para os 
que recebiam importâncias superiores.

7. Ressurge daí, a conveniência de unificação 
das datas-base de vigência dos novos valores, e nada 
mais justo que esse marco retorne ao dia 1º de maio, 
data em que têm sido registradas as conquistas do 
trabalhador, desde a criação do Dia Internacional do 
Trabalho, em homenagem a greve geral ocorrida em 
1º de maio de 1886, em Chicago e conquistas traba-
lhistas dela resultantes.

8. No Brasil, a data é comemorada desde 1895, 
data da primeira celebração que se tem registro, ocor-
rida em Santos-SP, por iniciativa do Centro Socialista, 
entidade fundada em 1889, tendo sido declarada fe-
riado nacional por meio do Decreto do Poder Legisla-
tivo nº 4.859, de 26 de setembro de 1924, da lavra do 
então Presidente Artur Bernardes, o qual instituiu o 1º 
de maio como sendo o Dia do Trabalho.

9. Com Getúlio Vargas, o 1º de maio ganhou sta-
tus de “dia oficial” do trabalho, haja vista que era nessa 
data que o Governante anunciava as principais leis e 
iniciativas que atendiam as reivindicações dos traba-
lhadores, a exemplo da instituição e posteriormente 
do reajuste anual do salário mínimo ou a redução de 
jornada de trabalho para oito horas.

10. Também nessa data de 1º de maio de 1930 
é que foi criado o Ministério do Trabalho e em 1940 
instituído o salário mínimo, pelo Decreto-Lei nº 2.162, 
de 1º de maio de 1940, fruto de antiga reivindicação 
trabalhista, desde a greve geral de 1917.

11. Ademais, não pode ser deslembrado ainda, 
que em 1º de maio de 1941 ocorreu mais uma con-
quista para o trabalhador, a criação da Justiça do Tra-
balho e, por meio do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, foi instituída a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT).

12. Assim, percebe-se que tradicionalmente a 
alteração do valor do salário mínimo ocorria sempre 
em 1º de maio, em homenagem aos marcos históricos 
registrados nessa data.

13. Com vistas a gerar condições de vida mais 
adequadas às famílias de baixa renda com filhos 
menores, propõe-se ainda que o reajuste do salário 
família, benefício pago pela Previdência aos trabalha-
dores com filhos de até 14 anos, seja diferenciado. 
Para os trabalhadores com remuneração mensal de 
até R$390,00 (trezentos e noventa reais), sugere-se 
um aumento da cota paga por filho de R$13,48 (treze 
reais e quarenta e oito centavos) para R$20,00 (vinte 
reais), enquanto para os demais trabalhadores cuja 
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remuneração não exceda R$586,19 (quinhentos e 
oitenta e seis reais e dezenove centavos) este bene-
fício será majorado para R$14,09 (quatorze reais e 
nove centavos).

14. Esta medida permitirá que famílias com fi-
lhos, disponham de condições financeiras mais ade-
quadas a atender as necessidades destas crianças. 
Ela mostra-se coerente com a meta do Governo Fe-
deral de reduzir a pobreza e garantir a inclusão so-
cial, tornando-se mais um instrumento no propósito 
de diminuir a desigualdade social que historicamente 
caracteriza o Brasil.

Eram essas, Senhor Presidente, as razões que 
nos levam a propor a Vossa Excelência a edição da 
presente Medida Provisória.

Respeitosamente, – Antonio Palocci Filho – 
Ricardo José Ribeiro Berzoini – Guido Mantega 
– Amir Lando.

PS-GSE nº 719 

Brasília, 3 de junho de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metida à consideração do Senado Federal, a inclusa 
Medida Provisória nº 182, de 2004, do Poder Executi-
vo, aprovada na Sessão Plenária do dia   2-6-04, que 
“dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de maio 
de 2004 e dá outras providências”, conforme o disposto 
no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira Lima, 
Primeiro-Secretário.
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MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL 
Nº 182, DE 2004

Dispõe sobre o salário mínimo a partir 
de 1º de maio de 2004, e dá outras provi-
dências. (Pendente de parecer da Comis-
são Mista).

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A partir de 1º de maio de 2004, após a 
aplicação dos percentuais de sete inteiros e cento e 
oitenta e um décimos de milésimo por cento, a título de 
reajuste, e de um inteiro e dois mil, duzentos e oiten-
ta décimos de milésimo por cento, a título de aumento 
real, sobre o valor de R$240,00 (duzentos e quarenta 
reais), o salário mínimo será de R$260,00 (duzentos e 
sessenta reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no ca-
put, o valor diário do salário mínimo corresponderá a 
R$8,67 (oito reais e sessenta e sete centavos) e o seu 
valor horário a R$1,18 (um real e dezoito centavos).

Art. 2º A partir de 1º de maio de 2004, o valor 
da cota do salário-família por filho ou equiparado de 
qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade 
ou inválido de qualquer idade é de:

I – R$20,00 (vinte reais), para o segurado com 
remuneração mensal não superior a R$390,00 (tre-
zentos e noventa reais);

II – R$14,09 (quatorze reais e nove centavos), 
para o segurado com remuneração mensal superior 
a R$390,00 (trezentos e noventa reais) e igual ou in-
ferior a R$586,19 (quinhentos e oitenta e seis reais e 
dezenove centavos).

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 29 de abril de 2004; 183º da Independência 
e 116º da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, 
Ricardo José Ribeiro Berzoini, Amir Francisco Lando, 
Antônio Palocci Filho, Guido Mantega.

PARECER À MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 182,  DE 2004 

PROFERIDO NA COMISSÃO MISTA

Dispõe sobre o salário mínimo a par-
tir de 1º de maio do 2004, o dá outras pro-
vidências”.

Autor: Poder Executivo
Relator: Dep. Rodrigo Maia

I – Relatório

O Poder Executivo editou, em 29 de abril de 
2004, a Medida Provisória nº 182, que “Dispõe sobre 
o salário mínimo a partir de 1º de maio de 2004, e dá 
outras providências”.

A referida Medida Provisória procede à correção 
do salário mínimo nacional, que vem ocorrendo anual-
mente, elevando seu valor para R$260,00. A Medida 
Provisória, ainda, eleva o salário-família para R$20,00 
por filho, para aqueles trabalhadores que recebam até 
R$390,00 (1,5 salário mínimo), e para R$14,09, para 
quem receba entre R$390,00 e R$586,19. Anterior-
mente o valor do salário-família era de R$13,48.

Segundo a exposição de motivos, a elevação do sa-
lário mínimo atingirá 30,9 milhões de trabalhadores, dos 
setores formal e informal, e 13,7 milhões de pessoas que 
recebem benefícios previdenciários e assistenciais.

À Medida Provisória foram apresentadas 78 emen-
das, as quais especificamos abaixo:



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 17365 



17366 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 17367 



17368 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004

É o relatório.

II – Voto do Relator

Da Admissibilidade
Conforme determina a Constituição Federal, art. 

62, § 5º e a Resolução nº 1, de 2002, do Congresso 
Nacional, art. 5º, cabe ao Congresso Nacional, no que 
toca a medidas provisórias, deliberar sobre o atendi-
mento dos pressupostos constitucionais, nos quais se 
incluem a relevância e a urgência, bem como sobre a 
adequação orçamentária e financeira e o mérito.

O art. 62 da Constituição Federal dispõe que, em 
caso de relevância e urgência, o Presidente da Repú-
blica poderá adotar medidas provisórias, com torça 
de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congres-
so Nacional. O § 1º do art. 2º da Resolução nº 1, de 
2002, do Congresso Nacional, determina que, na data 
da publicação da medida provisória no Diário Oficial 
da União, será enviado ao Congresso Nacional o seu 
texto, acompanhado da respectiva mensagem e docu-
mentos que revelem a motivação do ato.

A admissibilidade depende, dessa forma, da obe-
diência aos pressupostos constitucionais de relevância e 
urgência, bem como do atendimento ao mencionado dis-
positivo do Regimento Comum do Congresso Nacional.

A elevação do salário mínimo, por ser uma polí-
tica social de tão vasto Impacto, certamente é matéria 
relevante para este Parlamento. Quanto à urgência, 
entretanto, cabem algumas considerações.

Entendemos urgência, para fins de análise da 
medida provisória, sob duas perspectivas. A primeira 
seria aquela em que um fato surge de forma não pre-
vista, inesperada, e exige a atuação imediata da au-
toridade competente. A segunda seria aquela em que 
se está diante de um fato previsível mas, por negligên-

cia ou algum outro tipo de impedimento, a autoridade 
competente não atua com a necessária e adequada 
antecipação e previdência.

Creio que a edição da Medida Provisória do sa-
lário mínimo seria urgente dentro desta segunda pers-
pectiva. Por mais de uma década o salário mínimo vem 
sendo reajustado no primeiro semestre do ano. Assim, 
é bastante previsível e antecipável o fato. Dessa forma, 
seria conveniente que todos os estudos para a adoção 
do aumento fossem leitos previamente e que a pro-
posição fosse enviada ao Congresso Nacional para 
tramitar sob o regime ordinário de exame das leis em 
geral. Vale ressaltar que, por ocasião da votação da 
Lei Orçamentária Anual, os parlamentares já realizam 
estudos e discussões sobre a elevação do salário mí-
nimo, pois o Congresso, ao cumprir seu papel, antevê 
e age previamente em relação às suas obrigações.

Agora, no entanto, a fim de evitar um mal maior para 
a população brasileira, aceitamos também a urgência 
desta Medida Provisória, muito embora pudesse ter ha-
vido uma atuação mais responsável do Poder Executivo, 
permitindo maior discussão neste Congresso Nacional.

Nesse sentido, os requisitos constitucionais de 
relevância e urgência da presente medida provisória 
restam evidenciados.

Com base no exposto e tendo em vista o cum-
primento do que estabelece o art. 62 da Constituição 
Federal e o que dispõe a Resolução nº 1, de 2002, so-
mos pela admissibilidade da Medida Provisória.

Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica 
Legislativa

A matéria contida na medida provisória não se insere 
entre aquelas de competência exclusiva do Congresso 
Nacional (art. 49 da Constituição Federal), ou de qualquer 
de suas Casas (arts. 51 e 52 da Constituição Federal), 
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da mesma forma que não se contrapõe aos temas cujo 
tratamento é vedado por intermédio desse instrumento 
normativo (art. 62, § 1º, da Constituição Federal).

A medida provisória em tela coaduna-se com o 
ordenamento Jurídico vigente e foi redigida atendendo 
a todas as normas relativas à boa técnica legislativa, 
possuindo clareza, precisão e ordem lógica, em con-
formidade com a Lei Complementar nº 95, de 1998, 
alterada pela de nº 107, de 2001, que dispõe sobre a 
elaboração e consolidação das leis.

Pelo exposto, votamos pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa da Medida Provi-
sória nº 182, de 2004.

Da Adequação Financeira e Orçamentária
A análise de adequação financeira e orçamentária 

da Medida Provisória nº 162, de 2004, deve seguir as 
disposições da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso 
Nacional. O § 1º do art. 5 dessa Resolução define que o 
exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 
financeira das medidas provisórias abrange a análise da 
repercussão sobre a receita ou sobre a despesa pública 
da União e da implicação quanto ao atendimento das nor-
mas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2001, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e a lei orçamentária da União.

A Medida Provisória em comento trará impacto 
às despesas da União, sobretudo por suas implicações 
nos benefícios previdenciários e assistenciais. Confor-
me demonstra a Exposição de Motivos anexa a Medida 
Provisória, o impacto nas despesas no ano de 2004 
será de R$2,22 bilhões. Desse total, R$1,87 bilhão 
já estavam previstos na Lei Orçamentária Anual e os 
R$343 milhões restantes seriam custeados por meio 
de remanejamento de dotações orçamentárias.

A nota técnica elaborada pela consultora de orça-
mento do Senado Federal, parte integrante do processo 
de análise da Medida Provisória, aponta algumas incorre-
ções técnicas na proposição. Não obstante, entendemos 
que tais problemas não comprometem a tramitação da 
Medida Provisória, pois suas implicações estão equa-
cionadas dentro da Lei Orçamentária Anual em vigor.

Diante do exposto, consideramos ser a Medida Pro-
visória nº 182, nos termos da Resolução do Congresso 
Nacional, adequada orçamentária e financeiramente.

Do Mérito
A política de incremento do poder aquisitivo do 

salário mínimo no Brasil é de extrema importância. 
Conforme já dito, o salário mínimo é a remuneração de 
milhões de trabalhadores, formais e informais, e tam-
bém de milhões de aposentados e pensionistas. Sabe-
mos que a política do salário mínimo é fundamental no 
combate à pobreza e às desigualdades cio renda.

No Brasil, 22 milhões de trabalhadores recebem um 
valor igual ou inferior ao salário mínimo, o que represen-
ta 31,5% dos ocupados com rendimento (PNAD 2002/
IBGE). O impacto do aumento do salário mínimo faz-se 
sentir diretamente sobre 45% destes trabalhadores (entre 
formais e informais), vale dizer, que um incremento de 
10% no salário mínimo contribui para que 88 mil famílias 
saiam da tinha de pobreza. A diferença entre o salário 
mínimo e os maiores salários registrados na PNAD é de 
250 vezes – cada 1% de acréscimo no salário mínimo 
reduzida em 0,5% essa desigualdade. Por fim, em 1995, 
por exemplo, a elevação do salário mínimo de R$70,00 
para R$100,00 reduziu a pobreza em 10%1.

Ademais, cada R$1,00 consumido pelas famílias 
beneficiadas com o aumento do salário mínimo, em geral 
sujeitas principalmente à tributação indireta, corresponde 
a uma entrada de R$0,24 nos cofres públicos.

Entendemos, dessa forma, que a busca da me-
lhoria das condições de vida dos trabalhadores brasi-
leiros passa por uma política consistente de elevação 
do valor do salário mínimo. Assim, nossa primeira 
avaliação é de que o Poder Executivo foi tímido no au-
mento real que concedeu. Apenas 1,23%. É uma ele-
vação insuficiente, tanto para permitir a melhoria nas 
condições de vida do trabalhador, quanto para cumprir 
a promessa de campanha que ambicionava dobrar o 
valor deste piso nacional. Para cumprir a promessa de 
campanha, dobrar o salário mínimo, seu o valor teria 
de ser R$441.152, no final do governo, que escalonado 
nas três parcelas restantes (aumentos de 2004, 2005 
e 2006), exigiria que o salário fosse reajustado agora 
para R$295,00.

Essa esperança infundida no coração do brasilei-
ro mais simples reverberou com força, pois pequenos 
acréscimos em níveis de renda muito pequenos, como 
é o caso do salário mínimo atual, têm significativos im-
pactos na melhoria de vida daqueles que o recebem.

Caberia ao Congresso Nacional, enquanto um 
fórum de representantes da população brasileira, fazer 
valer as promessas de campanha pelas quais se deci-
diu a eleição. Nada obstante, compete a este mesmo 
Congresso zelar pelos bons interesses da economia 
brasileira, com responsabilidade e sensatez. Por esta 
razão, o presente relatório não endossa e não cobra o 
valor de R$295,00 inerente à proposta de campanha, 
vez que tal proposição implicaria um ônus fiscal supe-
rior a R$8,3 bilhões nos próximos 8 meses.

¹Os dados foram retirados de trabalhadores dos Srs. Marcelo Neri 
e Márcio Pochmann.

²O Salário mínimo nominal de janeiro de 2003 seria, a preços de 
abril de 2004 (segundo o INPC), R$220,57. Assim, se o valor tivesse 
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de ser dobrado durante o governo Lula, deveria atingir R$441,15 ao 
final do governo, a preços de abril de 2004.

A alegação oficial do governo para não conceder 
um aumento salarial maior do que R$260,00 seriam 
as restrições orçamentárias. Entendemos que o tema 
não foi bem discutido e permite avaliações alternativas. 
Abaixo, apresentamos nossa análise para embasar um 
aumento do salário mínimo para R$275,00, consubs-
tanciada em folgas orçamentárias que não impactam 
os resultados do governo federal.

Houve arrecadação, no 1º bimestre, superior à 
prevista no Decreto nº 5.027/04, que limitou as despe-
sas aprovadas na Lei Orçamentária Anual de 2004. O 
excesso arrecadado, se anuarizado e consideradas as 
sazonalidades na arrecadação das receitas, permite 
supor que as previsões de receitas aprovadas na LOA 
2004 se realizarão, com excesso de arrecadação, devi-
do o aumento de alíquotas, como no caso da Cofins e 
também aumento na base de cálculo, como ocorre na 
importação de insumos. Portanto, será possível utilizar 
o recurso adicional para o aumento do salário mínimo, 
estando de acordo com o mandamento do § 2º, artigo 
17º da Lei de Complementar nº 101.

Todavia, não utilizaremos como fonte de recursos 
o excesso de arrecadação em relação ao Decreto de 
contingenciamento pois, embora exista, a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, em seu art. 9º, § 1º, determina 
que, no caso de restabelecimento da receita prevista, 
ainda que parcial, deverá ocorrer a recomposição das 
datações cujos empenhos foram limitados. Portanto, 
as dotações aprovadas na LOA 2004 devem ser pre-
servadas.

Outrossim, se utilizássemos o excesso de arre-
cadação em relação ao Decreto estaríamos retirando 
recursos destinados a investimentos no valor de R$3,18 
bilhões, cuja origem, em sua maioria, são emendas 
parlamentares. Para contornarmos essas barreiras 
propomos outras fontes de recursos para o custeio do 
reajuste no salário mínimo.

Pressupostos adotados para elevação do salá-
rio mínimo:

1) O aumento líquido nas despesas previdenciárias 
e assistenciais, proveniente do reajuste pro-
posto ao salário mínimo, será de R$3.373,6 
milhões3, nos oito meses restantes de 2004. 
Esse cálculo adotou como base a informação 
oficial – “aumento líquido das despesas previ-
denciárias e assistenciais de R$347 milhões 
por ano, a cada aumento de um ponto per-
centual no valor do salário mínimo” (ver item 

1.8 do Anexo de Riscos Fiscais no projeto da 
LDO 2005).

2) O passivo previdenciário deverá ser considerado 
apenas em seu fluxo, para os meses restan-
tes do exercício de 2004, avaliado em R$1,3 
bilhão.

3) As fontes de recursos que poderão custear o 
aumento do salário mínimo são: a) o excesso 
de arrecadação em relação à LOA 2004, que 
atingirá o valor de, no mínimo, R$1,7 bilhão, 
b) a redução na necessidade de Superávit Pri-
mário por queda do PIB (a programar) – AS 
0,7 bilhão, c) os recursos reservados na LOA 
2004, para o aumento do salário mínimo, de 
AS 1,8 bilhão, conforme EM Interministerial nº 
5 – MTE/MPS/MF/MP; e d) remanejamento de 
dotações orçamentárias no valor de R$504 
milhões4.

Apresentamos tabela demonstrando que o salário 
mínimo pode ser reajustado para R$275,00 (duzentos 
e setenta e cinco reais).

Verificamos, conforme quadro demonstrativo aci-
ma, que há fontes de recursos para o aumento do 
salário mínimo proposto de R$275,00. Para os anos 
de 2005 e 2006, haverá o acréscimo permanente de 
receita originada pelo aumento da base de tributação 
e de alíquotas, ocorridos em 2004, a priorização das 
despesas, aliada à menor necessidade de superávit 
primário são alternativas que poderão suportar o im-
pacto causado pelo aumento proposto.

Cabe registrar, ainda, que as decisões do Governo 
Federal não vêm levando em consideração os aspectos 
sociais, especialmente com relação aos trabalhadores 
de baixa renda. Ao invés de alocar recursos para uma 
reajuste mais digno do salário mínimo, optou por des-
tinar recursos para aquisição de avião presidencial, 
criação de cargos comissionados e outros, conforme 
demostrado a seguir:
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3 O valor estimado é proporcionalmente superior ao disposto na 
EM Interministerial nº 5, que acompanha a MP nº 182, isto deve-se 
a adotação do princípio da prudência.

4 O remanejamento proposto recaiu sobre os programas: Adminis-
tração da Unidade R$332 milhões, Publicidade Institucional – R$57 
milhões e nos elementos de Despesas: Diárias, Passagens e Des-
pesas com Locomoção – R$115 milhões.

Outro ponto fundamental foi a postergação do 
aumento do salário mínimo, que antes era reajustado 
em 1º de abril e agora passou a ser em 1º de maio. 
A Exposição de Motivos da Medida Provisória gastou 
sete parágrafos, de um total de quinze, para explicar o 
porquê dessa postergação. Infelizmente, em nenhum 
deles fez referência à perda que se infligiu àquele que 
recebe um salário mínimo e teve de passar mais um 
mês sem receber aumento. De forma talvez casual, o 
período de reajuste que antes era doze meses, agora 
passou a treze, um número muito emblemático.

Em relação ao aumento do, salário-família, en-
tendemos que ele melhora a situação de parcela dos 
trabalhadores, mas cabe a discussão de um ponto. Faz 
jus ao salário família o trabalhador formal – o trabalha-
dor com carteira assinada – que receba, pela Medida 
Provisória, até R$586,19. Desta forma, somente se 
beneficiou com o aumento uma parcela de baixa re-
muneração, mas formalizada, da população brasileira. 
Questionamos se não teria sido mais conveniente apli-
car os recursos gastos na elevação do salário-família 
com o salário mínimo, e assim permitir a este último 
um aumento maior – pois, como é sabido, a maioria 
dos trabalhadores brasileiros está na informalidade e 
iria se beneficiar de alguma forma de um salário mí-
nimo maior. Em suma, o governo optou por um gasto 
que poderia ter sido mais eficiente em termos sociais. 
Só a título de exemplo, a fim de combater a pobreza 
seria mais útil um incremento no programa bolsa fa-
mília, que teria um foco mais preciso na pobreza e 
viria acompanhado de incentivos à maior escolariza-
ção das crianças pobres. Contudo, a fim de não criar 
prejuízos aos trabalhadores que já estão recebendo 
um maior salário-família, optamos por não alterar os 
valores propostos pelo Poder Executivo.

Quanto às 78 emendas, mais de 50 delas pro-
põem um salário mínimo superior. Com nossa proposta 
de elevar o salário mínimo para R$275,00, acatamos 

integralmente as emendas do Dep. Dr. Benedito Dias 
(emenda nº 4), do Dep. Ronaldo Vasconcelos (emen-
da nº 50), do Sen. Leonel Pavan (emenda nº 27) e a 
emenda proposta em conjunto pelos líderes do PFL e 
PSDB na Câmara, Deps. José Carlos Aleluia e Custó-
dio Mattos (emenda nº 18). Da mesma forma, acata-
mos parcialmente todas aquelas outras emendas que 
propõem valores superiores a R$260,00.

Assim, quanto ao aspecto formal e material, voto 
pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa, pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência, pela adequação 
financeira e orçamentária, e, no mérito, pela aprova-
ção da Medida Provisória nº 102, de 2004, na forma 
do Projeto de Lei de Conversão em Anexo, e pela 
aprovação das emendas de nº 1 a 5, 7, 9 a 38, 41 a 
47, 50, 51, 53, 55, a 58, 60, 69, 70, 73, 75 a 77, e pela 
rejeição das demais.

Sala da Comissão, de maio de 2004. – Deputado 
Rodrigo Maia, Relator – PFL/RJ.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 38, DE 2004

Dispõe sobre o salário mínimo a par-
tir de 1º de maio de 2004 e sobre o salário 
família.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A partir de 1º de maio de 2004, após a 

aplicação dos percentuais de sete inteiros e cento e 
oitenta e um décimos de milésimo por cento, a título 
de reajuste, e de sete inteiros e seiscentos e noventa e 
um décimos de milésimo por cento, a título de aumento 
real, sobre o valor de R$240,00 (duzentos e quarenta 
reais), o salário mínimo será de R$275,00 (duzentos 
e setenta e cinco reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput, 
o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$9,17 
(nove reais e dezessete centavos) e o seu valor horário 
a R$1,25 (um real e vinte e cinco centavos).

Art. 2º A partir de 1º de maio de 2004, o valor da 
cota do salário família por filho ou equiparado de qual-
quer condição, até quatorze anos de idade ou inválido 
de qualquer idade é de:

I – R$20,00 (vinte reais), para o segurado com 
remuneração mensal não superior a R$390,00 (tre-
zentos e noventa reais);

II – R$14,09 (quatorze reais e nove centavos), 
para o segurado com remuneração mensal superior 
a R$390,00 (trezentos e noventa reais) e igual ou in-
ferior a R$586,19 (quinhentos e oitenta e seis reais e 
dezenove centavos).

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, – Deputado Rodrigo Maia, 
Relator.
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COMPLEMENTAÇÃO DO 
PARECER DO RELATOR À 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 182,  DE 2004 
E ÀS EMENDAS A ELA APRESENTADAS

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, há uma 
emenda do Deputado Colbert Martins, que propõe o 
reajuste do salário mínimo para R$280,00, que não 
foi votada na Comissão porque não chegou a tempo. 
Vamos acatá-la em parte.

Como se trata de complementação de voto, vou 
ler o parágrafo final:

“Tendo nos posicionado em nosso subs-
titutivo pelo valor de R$275,00, acatamos par-
cialmente a emenda do nobre Deputado Col-
bert Martins.”

Foi o que conseguimos fazer.
O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Sobre a mesa, projetos de decreto legislativo re-
cebidos da Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 661, DE 2004 

(Nº 3.189/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Beneficente, Cultural de 
Radiodifusão São Miguelense a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de São Miguel do Anta, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.051, de 26 de junho de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária Beneficente, Cultural de 
Radiodifusão Sãomiguelense a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de São Miguel do Anta, 
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 769, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 

serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 214, de 25 de fevereiro de 2002 
– Associação Comunitária, Cultural e Beneficente TOPP 
FM, na cidade de Santa Juliana-MG;

2 – Portaria nº 216, de 25 de fevereiro de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
de Roncador, na cidade de Roncador-PR;

3 – Portaria nº 1.051, de 26 de junho de 2002 
– Associação Comunitária Beneficente, Cultural de 
Radiodifusão Sãomiguelense, na cidade de São Mi-
guel do Anta-MG;

4 – Portaria nº 1.123, de 26 de junho de 2002 
– Associação Comunitária Amigos do Rádio de Juiz 
de Fora, na cidade de Juiz de Fora-MG;

5 – Portaria nº 1.126, de 26 de junho de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário do 
Bairro Centro – ASDECOBAC, na cidade de Santa 
Izabel do Pará-PA;

6 – Portaria nº 1.130, de 26 de junho de 2002 
– Associação Comunitária Educativa Cidade FM de 
Chupinguaia-RO, na cidade de Chupinguaia-RO;

7 – Portaria nº 1.131, de 26 de junho de 2002 
– Associação Comunitária Jardinense, na cidade de 
Santo Antônio do Jardim-SP;

8 – Portaria nº 1.132, de 26 de junho de 2002 – As-
sociação Beneficente Cultural Comunitária Educadora 
“Rainha dos Anjos”, na cidade de Reginápolis-SP;

9 – Portaria nº 1.133, de 26 de junho de 2002 
– Fundação Cultural e Recreativa Donaria Rodrigues, 
na cidade de Serrano do Maranhão-MA;

10 – Portaria nº 1.168, de 3 de julho de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Dr. José 
Baptista Filho, na cidade de Nova Era-MG;

11 – Portaria nº 1.169, de 3 de julho de 2002 
– Associação de Apoio Comunitário Bethel, na cidade 
de Aparecida de Goiânia-GO;

12 – Portaria nº 1.177, de 3 de julho de 2002 – As-
sociação Comunitária Cachoeirense de Radiodifusão, 
na cidade de Carmo da Cachoeira-MG;

13 – Portaria nº 1. 184, de 3 de julho de 2002 
– Associação Comunitária de Ananás, na cidade de 
Ananás-TO;

14 – Portaria nº 1.203, de 5 de julho de 2002 
– Associação Comunitária Nova Era de Radiodifusão, 
na cidade de Boa Esperança-MG; e

15 – Portaria nº 1.204, de 5 de julho de 2002 
– Associação Comunitária Renascer de Inhaúma, na 
cidade de Inhaúma-MG.

Brasília, 4 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 17377 

MC nº 1.033 EM

Brasília, 1º de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade, Associação Comunitária Beneficente, 
Cultural de Radiodifusão Sãomiguelense, na cidade de 
São Miguel do Anta, Estado de Minas Gerais, explore 
o serviço de radiodifusão comunitária, em conformi-
dade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53710.000838/99 que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.051, DE 26 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos arts. 
10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53710.000838/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Bene-
ficente Cultural de Radiodifusão Sãomiguelense, com 
sede na Rua Sebastião Pereira nº 632, Centro, na ci-
dade de São Miguel do Anta, Estado de Minas Gerais, 
a executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de três anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º42’28”S e longitude em 
42º42’23”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 298/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710000838/99, de 24-6-99.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Beneficente, 
Cultural de Radiodifusão Sãomiguelense, localidade 
de São Miguel do Anta, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Beneficente Cultural 
de Radiodifusão Sãomiguelense, inscrita no CGC/MF 
ou CNPJ sob o número 03.181.043/0001-09, no Estado 
de Minas Gerais, com sede na Rua Sebastião Pereira, 
nº 632 – Centro, cidade de São Miguel do Anta, dirigiu-
se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
por meio de requerimento datado de 2 de junho de 
1999, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
9 de abril de 2001, Seção 3, que contempla localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade /documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secre-
tário de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame 
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do pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, mlatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a leg-
islação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o ser-
viço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de di-
rigentes da entidade, como declaração de 
residência e declaração de fiel cumprimento 
às normas, recolhimento da taxa de cadastro 
e cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 2 a 60, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Sebastião Pereira nº 632 – Centro, 
na cidade de São Miguel do Anta, Estado de Minas 

Gerais, de coordenadas geográficas em 20º42’28”S 
de latitude e 42º42’23”W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 9-
4-2001, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 29, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

O mesmo documento trata de outros dados, con-
forme se segue:

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas,  instruções sobre Coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

12. Seguiram-se diligências para a apresentação da 
documentação elencada no subitem 6.7 incisos I e VIII 
da Norma 2/98, comprovação de necessária alteração 
estatutária, bem como comprovante válida existência 
das entidades que manifestaram apoio à iniciativa, de-
claração do endereço da sede e denominação Fantasia. 
Encaminhamento do Projeto Técnico (fls. 32 à 60).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 50 e 51, 
firmado pelo engenheiro responsável, onde estão re-
sumidas as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema ir-
radiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 61 e 62.

15. É o relatório.
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IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos pre-
sentes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária Beneficente, Cultural de  

Radiodifusão Sãomiguelense;

– quadro diretivo

Presidente:  Geraldo Magela Teixeira Lopes
Vice-presidente:  Marlene Rodrigues de Lima
Secretária:   Maria Aparecida de Souza Lopes
Tesoureiro:   Bruno César Mafia Rigueira

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Sebastião Pereira nº 632 – Centro, cidade de 
São Miguel do Anta, Estado de Minas Gerais;

– coordenadas geográficas
20º42’28”S de latitude e 42º42’23”W de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 61 e 62, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 50 e 
51 e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária Be-
neficente, Cultural de Radiodifusão Sãomiguelense, no 
sentido de conceder-lhe a Outorga de Autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53710.000838/99, 
de 24 de junho de 1999.

Brasília, 14 de maio de 2004. – Alexandra Luci-
ana Costa, Relatora da conclusão Jurídica, Chefe de 
Divisão/SSR  – Adriana Resende Avelar Rabelo, Re-
latora da conclusão Técnica, Chefe de Divisão/SSR.

De acordo.
À Consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 15 de maio de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 662, DE 2004 

(Nº 3.192/2003, na Câmara Dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Jardinense a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Santo Antônio do Jardim, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.131, de 26 de junho de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária Jardinense a executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santo Antônio 
do Jardim, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 769, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os 
seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 214, de 25 de fevereiro de 2002 
– Associação Comunitária, Cultural e Beneficente TOPP 
FM, na cidade de Santa Juliana-MG;

2 – Portaria nº 216, de 25 de fevereiro de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
de Roncador, na cidade de Roncador-PR;

3 – Portaria nº 1.051, de 26 de junho de 2002 
– Associação Comunitária Beneficente, Cultural de Ra-
diodifusão Sãomiguelense, na cidade de São Miguel 
do Anta-MG;

4 – Portaria nº 1.123, de 26 de junho de 2002 
– Associação Comunitária Amigos do Rádio de Juiz 
de Fora, na cidade de Juiz de Fora-MG;

5 – Portaria nº 1.126, de 26 de junho de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário do 
Bairro Centro – ASDECOBAC, na cidade de Santa 
Izabel do Pará-PA;

6 – Portaria nº 1.130, de 26 de junho de 2002 
– Associação Comunitária Educativa Cidade FM de 
Chupinguaia-RO, na cidade de Chupinguaia-RO;

7 – Portaria nº 1.131, de 26 de junho de 2002 
– Associação Comunitária Jardinense, na cidade de 
Santo Antônio do Jardim-SP;
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8 – Podaria nº 1.132, de 26 de junho de 2002 – As-
sociação Beneficente Cultural Comunitária Educadora 
“Rainha dos Anjos”, na cidade de Reginápolis-SP;

9 – Portaria nº 1.133, de 26 de junho de 2002 
– Fundação Cultural e Recreativa Donaria Rodrigues, 
na cidade de Serrano do Maranhão-MA;

10 – Portaria nº 1.168, de 3 de julho de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Dr. José 
Baptista Filho, na cidade de Nova Era-MG;

11 – Portaria nº 1.169, de 3 de julho de 2002 
– Associação de Apoio Comunitário Bethel, na cidade 
de Aparecida de Goiânia-GO;

12 – Portaria nº 1.177, de 3 de julho de 2002 – As-
sociação Comunitária Cachoeirense de Radiodifusão, 
na cidade de Carmo da Cachoeira-MG;

13 – Portaria nº 1.184, de 3 de julho de 2002 
– Associação Comunitária de Ananás, na cidade de 
Ananás-TO;

14 – Portaria nº 1.203, de 5 de julho de 2002 
– Associação Comunitária Nova Era de Radiodifusão, 
na cidade de Boa Esperança-MG; 

15 – Portaria nº 1.204, de 5 de julho de 2002 
– Associação Comunitária Renascer de Inhaúma, na 
cidade de Inhaúma-MG.

Brasília, 4 de setembro de 2002 – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.027 EM

Brasília, 1º de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

e autorização e respectiva documentação para que a en-
tidade Associação Comunitária Jardinense, na cidade de 
Santo Antônio do Jardim, Estado de São Paulo, explore 
o serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatando a 

inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se 
conclui da documentação de origem, consubstanciada nos 
autos do Processo Administrativo nº 53830.006698/99, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.131, DE 26 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.000698/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Jar-
dinense, com sede na Praça João Pessoa, nº 106 
– Centro, na cidade de Santo Antônio do Jardim, Es-
tado de São Paulo, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com o 
sistema irradiante localizado nas coordenadas geográ-
ficas com latitude em 22º07’55”S e longitude em 
46º41’25”W, utilizando a freqüência de 106,3MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 342/2002 – DOSR/SSR/MC

Referência:  Processo nº 53830000698/99, de 16-4-99

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Jardinense, 
localidade de Santo Antônio do Jardim, Estado de 
São Paulo.

I – Introdução

1.  A Associação Comunitária Jardinense, inscrita 
no CGC/MF ou CNPJ sob o número 02.976.687/0001-
20, no Estado de São Paulo, com sede na Praça João 
Pessoa 106 – Centro, cidade de Santo Antônio do 
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Jardim, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, por meio de requerimento datado de 
9 de abril de 1999, subscrito por representante legal, 
demonstrando interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
9 de setembro de 1999, Seção 3, que contempla locali-
dade onde pretende instalar  seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-98, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-98 e Norma 
nº 2/98, de 6-8-98.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comunidade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 8 a 83, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Praça João Pessoa 106 – Centro, 
na cidade de Santo Antônio do Jardim, Estado de São 
Paulo, de coordenadas geográficas em 22º07’55”S 
de latitude e 46º41’25”W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 9-
9-1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 46, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilizarão de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II e 
X da Norma 2/98, encaminhamento do cartão do CNPJ 
e declaração do endereço da sede. Encaminhamento 
do Projeto Técnico (fls. 49 a 83).
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13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 82, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. folhas 84 e 85.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos pre-
sentes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária Jardinense;

– quadro diretivo
Presidente:   Teresa Honório Batista
Vice-presidente:   Maurício Cristiano de Paula
Secretário:   Augusto Roberto Vivacqua
Tesoureiro:   Osires Oliveira de Almeida
Pres. do Cons. Com.: Narciso Batista Neto

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Praça João Pessoa 106 – Centro, cidade de Santo 
Antônio do Jardim, Estado de São Paulo;

– coordenadas geográficas
22º07’55”Sde latitude e 46º41’25”W de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 84 e 85, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 82 
e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Jardinense, no sentido de conceder-lhe a Outorga de 
Autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53830.000698/99, de 16 de abril de 1999.

Brasília, 3 de junho de 2002. – Alexandra Luciana 
Costa, Chefe de Divisão/SSR, Relatora da conclusão 
Jurídica – Adriana Resende Avelar Rabelo, Chefe de 
Divisão, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 6 de junho de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes De Lemos, Coordenador Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 663, DE 2004 

(Nº 3.212/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Crianças e Adolescentes do Muni-
cípio de Silves a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Silves, 
Estado do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.436, de 31 de julho de 2002, que autoriza a 
Associação de Crianças e Adolescentes do Município 
de Silves a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Silves, Estado do Amazonas.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 784, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
á apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão  comunitária, conforme os 
seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.428, de 29 de julho de 2002 
– Associação Comunitária River, na cidade de Rio 
Vermelho – MG;
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2 – Portaria nº 1.429, de 29 de julho de 2002 
– Associação Comunitária Rádio Cidade de Assis FM, 
na cidade de Assis – SP;

3 – Portaria nº 1.430, de 29 de julho de 2002 
– Associação de Moradores do Município de Mirinzal-
ASMOMI, na cidade de Mirinzal – MA;

4 – Portaria nº 1.431, de 29 de julho de 2002 
– Associação Comunitária São Pedro, na cidade de 
Tejuçuoca – CE;

5 – Portaria nº 1.432, de 29 de julho de 2002 – As-
sociação Comunitária Rádio FM Pequeno Vale – FM 
Pequeno Vale, na cidade de Ipumirim – SC;

6 – Portaria nº 1.433, de 29 de julho de 2002 
– Associação Comunitária Cultural de Radiodifusão-
ACCULTURAD, na cidade de Maria da Fé – MG;

7 – Portaria nº 1.434, de 29 de julho de 2002 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
Artístico e Cultural de Mirabela-MG – ACDACM, na 
cidade de Mirabela – MG;

8 – Portaria nº 1.435, de 30 de julho de 2002 – As-
sociação de Radiodifusão para Comunicações Comu-
nitária do Sitio Areias do Município das Correntes – PE 
(ARCCSAMC), na cidade das Correntes – PE;

9 – Portaria nº 1.436, de 31 de julho de 2002 – 
Associação de Crianças e Adolescentes do Município 
de Silves, na cidade de Silves – AM;

10 – Portaria nº 1.437, de 31 de julho de 2002 
– Associação Comunitária Caldense – AÇÃOCCAL-
DAS, na cidade de Caldas – MG;

11 – Portaria nº 1.438, de 31 de julho de 2002 
– Associação de Moradores do Bairro Jardim São João, 
na cidade de General Carneiro – PR;

12 – Portaria nº 1.439, de 31 de julho de 2002  
–  Associação dos Moradores da Estrada da Sapata, 
na cidade de Armação dos Búzios – RJ;

13 – Portaria nº 1.448, de 2 de agosto de 2002  –  
Instituto Cultural Ipiranga, na cidade de Ipiranga – PR;

14 – Portaria nº 1.449, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária dos Melos -ASCOM, na ci-
dade de Lagoa Dourada – MG;

15 – Portaria nº 1 .450, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária e Cultural de Radiodifusão, 
na cidade de Pará de Minas – MG; e

16 – Portaria nº 1.451, de 2 de agosto de 2002 
– Associação “Amigos de Arari” – AAA, na cidade de 
Arari – MA.

Brasília, 10 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso. 

MC nº 1.129 EM

Brasília, 15 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

de autorização e respectiva documentação para que a 

entidade Associação de Crianças e Adolescentes do 
Município de Silves, na cidade de Silves, Estado do Ama-
zonas, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatando 
a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53630.000009/99, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.436, DE 31 DE JULHO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, interino, 
no uso de suas atribuições, considerando o disposto 
nos arts. 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53630.000009/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação de Crianças e 
Adolescentes do Município de Silves, com sede na 
Avenida Álvaro Maia s/nº, Panorama, na cidade de 
Silves, Estado do Amazonas, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas 
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geográficas com latitude em 2º50’38”S e longitude em 
58º12’40”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Maurício de Almeida Abreu.

RELATÓRIO Nº 393/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53630000009/99, de 18-1-
99.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Crianças e Adolescentes 
do Município de Silves, localidade de Silves, Estado 
do Amazonas.

I – Introdução

1. A Associação de Crianças e Adolescentes do 
Município de Silves, inscrita no CGC/MF ou CNPJ sob o 
número 02.743.666/0001-65, no Estado do Amazonas, 
com sede na Av. Senador Álvaro Maia s/nº – Panorama, 
cidade de Silves, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, por meio de requerimentos 
datados de 12 de janeiro de 1999 e 20 de setembro de 
1999, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
9 de setembro de 1999, Seção 3, que contempla loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 

processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-98, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-98 e Norma 
nº 2/98, de 6-8-98.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas:

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 7 à 344, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instala-
dos em área abrangida pelo círculo de raio igual a 
1km, com centro localizado na Av. Álvaro Maia s/nº 
– Panorama, na cidade de Silves, Estado do Ama-
zonas, de coordenadas geográficas em 2º50’11”S 
de latitude e 58º12’48”W de longitude. Sendo que 
o endereço foi retificado mediante solicitação da-
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tada de 20 de setembro de 1999, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 
9-9-19, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 223 à 226, denominado 
de “Roteiro de Análise Técnica de RadCom”. Pos-
teriormente, a requerente indicou novas coordena-
das, que foram aceitas e analisadas por Engenheiro 
responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, 
II, e X da Norma 2/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, encaminhamento do cartão do 
CNPJ, declaração do endereço da sede. Diante da 
regularidade técnico-jurídica dos processos referen-
tes às interessadas na localidade e em observância 
ao disposto no subitem 6.10.1 da Norma 2/98, foi 
encaminhado ofício para que se estabelecesse uma 
associação entre as mesmas, ocorre que, frente ao 
silêncio das entidades e considerando o decurso do 
prazo concedido, utilizou-se o critério de seleção apon-
tado no subitem 6.10.2 da Norma 298, do qual cons-
tatou-se que a requerente conta com maior número 
de manifestações em apoio que a sua concorrente, 
em decorrência de tal fato a Entidade foi seleciona-
da, tendo sido solicitada a apresentação do Projeto 
Técnico (fls. 227 à 344).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 335 e 336, 
firmado pelo engenheiro responsável, onde estão re-
sumidas as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 345 e 346.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusao, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação de Crianças e Adolescentes do Mu-

nicípio de Silves;

– quadro diretivo
Presidente: Aristides da Rocha Oliveira Júnior
Vice-presidente: Alzira Cildra de Brito Andrade
Secretário: Manuel Antonio S. Neves Martins
Tesoureira: Célia Regina da Silva Queiroz

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Floriano Almeida s/nº – Panorama, cidade 
de Silves, Estado do Amazonas;

– coordenadas geográficas
02º50’38”S de latitude e 58º12’40”W de longi-

tude, correspondentes aos dados dispostos no “Ro-
teiro de Análise de Instalação da Estação” – fls. 335 
e 336, bem como “Formulário de Informações Técni-
cas” – fls 245 e 346 e que se referem à localização 
da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação de Crianças 
e Adolescentes do Município de Silves, no sentido de 
conceder-lhe a Outorga de Autorização para a explo-
ração do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
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no Processo Administrativo nº 53630.000009/99, de 
18 de janeiro de 1999.

Brasília, 17 de julho de 2002. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Chefe de Divisão/SSR, Relator da con-
clusão Jurídica – Ana Maria das Dores e Silva, Chefe 
de Divisão/SSR, Relator da conclusão Técnica.

De acordo.
A consideração do Senhor Diretor do  Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 17 de julho de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 664, DE 2004 

(Nº 3.221/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção dos Moradores das Ruas e Bairros de 
Piracema a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Piracema, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nº 1.505, de 6 de agosto de 2002, que autoriza a Asso-
ciação dos Moradores das Ruas e Bairros de Piracema a 
executar, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Piracema, Estado de 
Minas Gerais, retificando-se o prazo de autorização para 
10 (dez) anos, nos termos do disposto na Lei nº 10.597, 
de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. – João Paulo Cunha, 
Presidente.

MENSAGEM Nº 786, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.488, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Rádio Comunitária de Capão da Canoa 
– ARCCC, na cidade de Capão da Canoa – RS;

2 – Portaria nº 1.489, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Serrana – ACOS, na cidade 
de Brejões – BA;

3 – Portaria nº 1.490, de 2 de agosto de 2002 
– Associação de Apoio e Assistência à Juventude Se-
ricitense – AJUS, na cidade de Sericita – MG;

4 – Portaria nº 1.491, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Passira, na cidade de Passira – PE;

5 – Portaria nº 1.492, de 2 de agosto de 2002 
– Associação da Rádio Comunitária Bom Jesus FM, 
na cidade de Tuparetama – PE;

6 – Portaria nº 1.493, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária do Município de Botuporã, 
na cidade de Botuporã – BA;

7 – Portaria nº 1.494, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Cultural, Artística e Social de Integra-
ção Comunitária de São Manuel, na cidade de São 
Manuel – SP;

8 – Portaria nº 1.495, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Rádio Comunitária Anawin, na cidade 
de Francisco Beltrão – PR;

9 – Portaria nº 1.496, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Campos Lindos – ACCL, 
na cidade de Cristalina – GO;

10 – Portaria nº 1.497, de 2 de agosto de 2002 
– Associação de Apoio à Escola do Colégio Estadual 
José Garcia de Freitas, na cidade de Itaperuna – RJ;

11 – Portaria nº 1.498, de 2 de agosto de 2002 
– Associação das Entidades da Pró Rádio “Cidade”, 
na cidade de Camapuã – MS;

12 – Portaria nº 1.505, de 6 de agosto de 2002 
– Associação dos Moradores das Ruas e Bairros de 
Piracema, na cidade de Piracema – MG;

13 – Portaria nº 1.506, de 6 de agosto de 2002 
– Associação de Jovens Unidos na Fraternidade, na 
cidade de Governador Nunes Freire – MA;

14 – Portaria nº 1.508, de 6 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Beneficente Brilhante, na 
cidade de Campos dos Goytacazes – RJ; e

15 – Portaria nº 1.509, de 6 de agosto de 2002 
– União Comunitária de Imbé de Minas, na cidade de 
Imbé de Minas – MG.

Brasília, 10 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.185 EM

Brasília, 21 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação dos Moradores das Ruas 
e Bairros de na cidade de Piracema, Estado de Minas 
Gerais, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.
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2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em 
todos os seguimentos, e a todos esses núcleos po-
pulacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análi-
ses técnica e jurídica da petição a~sentada, cons-
tatando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da doc~6entação de 
origem, consubstanciada nos autos do Processo 
Administrativo nº 537l0.000756/99, que ora faço 
acompanhar, com a finalidade de subsidiar os tra-
balhos finais.

Em conformidade com os preceitos educacionais 
e legais, a outorga de autorização, objeto do presente 
processo, passará a produzir efeitos legais somente 
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 
3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.505, DE 6 DE AGOSTO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53710.000756/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação dos Moradores 
das Ruas e Bairros de Piracema, com sede na Rua 
Otávio Pinto de Oliveira s/nº, Centro, na cidade de 
Piracema, Estado de Minas Gerais, a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de três 
anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com o 
sistema irradiante localizado nas coordenadas geográficas 
com latitude em 20º30’28”S e longitude em 44º28’57”W, 
utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 

a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 397/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710000756/99 de 08-06-99.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação dos Moradores das Ruas e 
Bairros de Piracema – MG, localidade de Piracema, 
Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação dos Moradores das Ruas e Bair-
ros de Piracema – MG, inscrita no CGC/MF ou CNPJ 
sob o número 03.139.52010001-78, no Estado de Mi-
nas Gerais, com sede na Rua Otávio Pinto de Oliveira 
s/nº – Centro, cidade de Piracema, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, por meio de re-
querimento datado de 17 de maio de 1999, subscrito 
por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
9 de abril de 2001, Seção 3, que contempla localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.
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5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar, 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 2 A 109, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Otávio Pinto de Oliveira s/
nº, na cidade de Piracema, Estado de Minas Gerais, 
de coordenadas geográficas em 20º30’28”S de latitu-
de e 44º28’57”W de longitude, consoante aos dados 
constantes do Aviso publicado no DOU, de 9-4-2001, 
Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 

documento de folhas 19, denominado de Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, II, 
III, e VI da Norma nº 2/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, encaminhamento do cartão do 
CNPJ, declaração do endereço da sede e encaminha-
mento do Projeto Técnico (fls. 22 a 109).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 105, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 110 e 111.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços 
de Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trab-
alhos de habilitação de interessados na exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, conclui a in-
strução dos presentes autos, após detido exame do 
rol de documentos, os quais estão compatíveis com 
a legislação atinente.
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17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação dos Moradores das Ruas e Bairros 

de Piracema – MG;

– quadro diretivo
Presidente:  Vicente de Paulo Oliveira
Vice-presidente : Lindamar Aparecida
Dir. Social:  Junia Eliana V. Oliveira
Dir. de Rel. Públ.: Rosânia Márcia de Melo
1º Secretário:  Solange Antonia A. Caetano
2º Secretário:  Edir de Fátima Andrade
Tesoureiro:  Audimar Benedito Otoni
2º Tesoureiro:  Maraia Aparecida Resende

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Otávio Pinto de Oliveira s/nº, cidade de Pi-
racema, Estado de Minas Gerais;

– coordenadas geográficas
20º30’28” de latitude e 44º28’57” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 110 e 111, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 105 
e que se referem á localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação dos Moradores 
das Ruas e Bairros de Piracema – MG, no sentido de 
conceder-lhe a Outorga de Autorização para a explo-
ração do serviço de radiodifusão comunitária, na locali-
dade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53710.000756/99, de 
08 de junho de 1999.

Brasília, de julho de 2002. – Alexandra Luciana 
Costa, Relatora da conclusão Jurídica – Ana Maria das 
Dores e Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 17 de julho de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 665, DE 2004 

(Nº 3.222/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associação 
de Jovens Unidos na Fraternidade a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Governador Nunes Freire, Estado 
do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.506, de 6 de agosto de 2002, que autoriza a 
Associação de Jovens Unidos na Fraternidade a executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Governador 
Nunes Freire, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 786, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os 
seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.488, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Rádio Comunitária de Capão da Canoa 
– ARCCC, na cidade de Capão da Canoa – RS;

2 – Portaria nº 1.489, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Serrana – ACOS, na cidade 
de Brejões – BA;

3 – Portaria nº 1.490, de 2 de agosto de 2002 
– Associação de Apoio e Assistência à Juventude Ser-
icitense – AJUS, na cidade de Sericita – MG;

4 – Portaria nº 1.491, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Passira, na cidade de Passira – PE;

5 – Portaria nº 1.492, de 2 de agosto de 2002 
– Associação da Rádio Comunitária Bom Jesus FM, 
na cidade de Tuparetama – PE;

6 – Portaria nº 1.493, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária do Município de Botuporã, 
na cidade de Botuporã – BA;

7 – Portaria nº 1.494, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Cultural, Artística e Social de Integra-
ção Comunitária de São Manuel, na cidade de São 
Manuel – SP;

8 – Portaria nº 1.495, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Rádio Comunitária Anawin, na cidade 
de Francisco Beltrão – PR;

9 – Portaria nº 1.496, de 2 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Campos Lindos – ACCL, 
na cidade de Cristalina – GO;

10 – Portaria nº 1.497, de 2 de agosto de 2002 
– Associação de Apoio à Escola do Colégio Estadual 
José Garcia de Freitas, na cidade de Itaperuna – RJ;
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11 – Portaria nº 1.498, de 2 de agosto de 2002 
– Associação das Entidades da Pró Rádio Cidade, na 
cidade de Camapuã – MS;

12 – Portaria nº 1.505, de 6 de agosto de 2002 
– Associação dos Moradores das Ruas e Bairros de 
Piracema, na cidade de Piracema – MG;

13 – Portaria nº 1.506, de 6 de agosto de 2002 
– Associação de Jovens Unidos na Fraternidade, na 
cidade de Governador Nunes Freire – MA;

14 – Portaria nº 1.508, de 6 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Beneficente Brilhante, na 
cidade de Campos dos Goytacazes – RJ; e

15 – Portaria nº 1.509, de 6 de agosto de 2002 
– União Comunitária de Imbé de Minas, na cidade de 
Imbé de Minas – MG.

Brasília, 10 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso

MC nº 1.181 EM

Brasília, 21 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

de autorização e respectiva documentação para que a 
entidade Associação Jovens Unidos na Fraternidade, na 
cidade de Governador Nunes Freire, Estado do Maran-
hão, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em to-
dos os seguimentos, e a todos esses núcleos popu-
lacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatando 
a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o 
que se conclui da documentação de origem, consub-
stanciada nos autos do Processo Administrativo nº 
53680.000655/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 

legais somente após deliberação do Congresso Na-
cional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constituição 
Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.506, DE 6 DE AGOSTO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53680.000655198, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação de Jovens Unidos 
na Fraternidade, com sede na Rua Sete de setembro 
nº 200, Centro, na cidade de Governador Nunes Freire, 
Estado do Maranhão, a executar serviço de radiodifu-
são comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito 
de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com o 
sistema irradiante localizado nas coordenadas geográficas 
com latitude em 02º07’43”S e longitude em 45º53’18”W, 
utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 394/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53680.000655/98, de 1º-10-98

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Jovens Unidos na Fra-
ternidade, localidade de Governador Nunes Freire, 
Estado do Maranhão.

I – Introdução

1. A Associação de Jovens Unidos na Frater-
nidade, inscrita no CGC/MF ou CNPJ sob o número 
02.430.938/0001-77, no Estado do Maranhão, com 
sede na Rua Sete de Setembro nº 200 – Centro, cida-
de de Governador Nunes Freire, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações por meio de re-
querimento datado de 18 de novembro 1981 subscrito 
por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.
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2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário OficiaI da União – DOU, de 
18 de março de 1999, Seção 3, que contempla locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 01, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.815, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-

sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 7 a 314 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua 7 de Setembro nº 200, na 
cidade de Governador Nunes Freire, Estado do Mara-
nhão, de coordenadas geográficas em 02°07’43,3”S 
de latitude e 45º53’18,3”W de longitude consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 18-
3-1999. Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 198, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II e 
III, da Norma 2/98, comprovação de necessária altera-
ção estatutária, encaminhamento do cartão do CNPJ, 
declaração do endereço da sede e encaminhamento 
do Projeto Técnico com posterior adequação do mes-
mo à Norma 2/98. (fls. 199 a 314).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 311, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:



17392 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 315 e 316.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação de Jovens Unidos na Fraternidade;

– quadro diretivo
Presidente: Luis Fernando Pereira
Vice-presidente: Paulo Lopes Sales
Secretário: Luis Sandro Melo Sodré
2º Secretário: Antonia Marineude Silva Souza
Tesoureiro: Elizabete Soares Souza
2º Tesoureiro: Josedalva Souza Silva
Dir. Dep. Polít. Est.: Idalécio W. Vieira
Vice II II II: Jailson Melo Costa
Dir. Dep. Rod. e Pesq.: Wilson Ribeiro de Carvalho

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Sete de Setembro nº 200 – Centro, cidade 
de Governador Nunes Freire, Estado do Maranhão;

– coordenadas geográficas
02º07’43”S de latitude e 45º53’18”W de longitu-

de, correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – fls. 315 e 316, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 
311 e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Jovens Unidos 
na Fraternidade, no sentido de conceder-lhe a Outorga 
de Autorização para a exploração do serviço de radio-
difusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53680.000655/98, de 1º de outubro de 1998.

Brasília, 17 de julho de 2002. – Alexandra Luciana 
Costa, Relator da conclusão Jurídica

Ana Maria das Dores e Silva, Relator da con-
clusão Técnica

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do  Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 17 de julho de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 666, DE 2004 

(Nº 3.227/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária União de Radiodifusão a 
executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Presidente Médici, Estado 
de Rondônia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.582, de 9 de agosto de 2002, que autoriza 
a Associação Comunitária União de Radiodifusão a 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Presidente Médici, Estado de Rondônia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 815, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.579, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Cultural Quixaheira FM, na 
cidade de Quixabeira-BA;
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2– Portaria nº 1.580, de 9 de agosto de 2002 
– Fundação Educacional Rádio e TV Natureza de Pa-
ranapanema, na cidade de Paranapanema-SP;

3 – Portaria nº 1.581, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Arte, Cultura e informa-
ção de São Pedro (ACARCISP), na cidade de São 
Pedro-SP;

4– Portaria nº 1.582, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária União de Radiodifusão, na 
cidade de Presidente Médici-RO;

5 – Portaria nº 1.583, de 9 de agosto de 2002-As-
sociação Cultural Comunitária de Cristália, na cidade 
de Cristália-MG;

6– Portaria nº 1.584, de 9 de agosto de 2002 
– Associação dos Moradores e Produtores Rurais de 
Assunção (AMPRA), na cidade de Assunção-PB;

7– Portaria nº 1.585, de 9 de agosto de 2002 – As-
sociação Comunitária de Comunicações (Rádio Comu-
nitária Paraíso FM), na cidade de Terra Santa-PA;

8 – Portada nº 1.586, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Silvaniense de Desenvolvimento Artístico 
e Cultural (ASLLDAC), na cidade de Silvania-GO;

9– Portaria nº 1.587, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Beneficente São Sebastião, na cidade 
de Itapecurú Mirim-MA;

10 – Portaria nº 1.588, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária 26 de Julho, na cidade de 
Santana do Cariri-CE;

11 – Portaria nº 1.592, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Cultura Cem, na cidade de Volta Re-
donda-RJ;

12 – Portaria nº 1.593, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Jaime Henrique Eugênio, 
na cidade de Milagres-CE;

13 – Portaria nº 1.594, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Cultural Santa Ediwiges, na cidade de 
Fortaleza-CE;

14 – Portaria nº 1.595, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Movimento Comunitário Com Rádio Lo-
cal Imprensa FM, na cidade de Monteiro-PB;

15 – Portaria nº 1.599, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Santo 
Antônio da Barra-GO, na cidade de Santo Antônio da 
Barra-GO;

16– Portaria nº 1.600, de 9 de agosto de 2002 
– ACOMOR-Associação Comunitária Morada de Ra-
diodifusão, na cidade de Virgem da Lapa-MG; e

17– Portaria nº 1.601, de 9 de agosto de 2002 
– Associação de Rádio Comunitária e Cultural de 
Campo Grande-Recife-PE-ARCAMG, na cidade de 
Recife-PE.

Brasília, 23 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.212 EM

Brasília, 27 de agosto de 200

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização documentação para que a enti-
dade Associação Comunitária União de Radiodifusão, 
na cidade de Presidente Médici, Estado de Rondônia, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
á integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo                 
nº 53800.000316/1998, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, _ Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Cominucações.

PORTARIA Nº 1.582, DE 9 DE AGOSTO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53800.000316/1998, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Comu-
nitária União de Radiodifusão, com sede na Avenida 
Ji-Paraná nº 1577, Cento, na cidade de Presidente 
Médici, Estado de Rondônia, a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem 
direito de exclusividade.
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Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 11º10’11”S e longitude em 
61º54’28”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento. 

RELATÓRIO Nº 418/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53800.000316/98, de 25-9-98

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária União de Ra-
diodifusão de Presidente Médici – RO, localidade de 
Presidente Médici, de Rondônia.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária União de Radiodi-
fusão do Presidente Médici – RO, inscrita no CGC/MF 
ou CNPJ sob o número 03.090.320/0001-78, no Esta-
do de Rondônia, com sede na Av. Ji-Paraná nº 1577 
– Centro, cidade de Presidente Médici, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, por 
meio de requerimento datado de 12 de setembro de 
1998, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
18 de março de 1999, Seção 3, que contempla locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-

rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 7 a 149, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e

normativa, pelo que passa a examinar as infor-
mações técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Av. Ji-Paraná nº 1577 –  Centro, 
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na cidade de Presidente Médici, Estado de Rondônia, 
de coordenadas geográficas em 11º10’11”S de latitu-
de e 61º54’28”W de longitude, consoante aos dados 
constantes do Aviso publicado no DOU, de 18-3-1999, 
Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 89, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente, a reque-
rente indicou novas e endereço, que foram aceitas e 
analisadas por Engenheiro responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, 
II, III, IV, V, VIII, XIX e X da Norma 2/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, encaminhamento 
do cartão do CNPJ, declaração do endereço da sede 
e denominação Fantasia. Encaminhamento do Projeto 
Técnico (fls. 72 a 149).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 142, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 

Norma 02/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 150 e 151.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos pre-
sentes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária União de Radiodifusão 

de Presidente Médici – RO;

– quadro diretivo
Presidente: Amaro Feliciano Silva
Vice-Presidente: José Batista do Nascimento
Secretário Executivo: Ademar Rocha da Silva
1º Secretário: Paulo Silva
2º Secretário: Elizeu Batista do Nascimento
Tesoureiro: Izael Araújo de Almeida
2º Tesoureiro: Antônio Farias Filho

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Av. Ji-Paraná nº 1677 – Centro, cidade de Presi-
dente Médici, Estado de Rondônia;

– coordenadas geográficas
11º10’11” de latitude e 61º54’28” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 150 e 151, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 142 
e que se referem á localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitário 
União de Radiodifusão de Presidente Médici – RO, no 
sentido de conceder-lhe a Outorga de Autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53800000316/98, 
de 25 de setembro de 1998.

Brasília, 18 de julho de 2002. – Alexandra Luciana 
Costa, Chefe de Divisão/SSR – Regina Aparecida Mon-
teiro, Chefe de Serviço/SSR.

Brasília, 19 de julho de 2002 – Nilton Geraldo 
Lemes de Lemos, Coordenador Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 667, DE 2004 

(Nº 3.231/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Beneficente São Sebastião a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Itapecurú Mirim, Estado do 
Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.597, de 9 de agosto de 2002, que autoriza 
a Associação Beneficente São Sebastião a executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Itapecurú 
Mirim, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 815, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.579, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Cultural Quixabeira FM, na 
cidade de Quixabeira – BA;

2 – Portaria nº 1.580, de 9 de agosto de 2002 
– Fundação Educacional Rádio e TV Natureza de Pa-
ranapanema, na cidade de Paranapanema – SP;

3 – Portaria nº 1.581, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Arte, Cultura e Informa-
ção de São Pedro (ACARCISP), na cidade de São 
Pedro – SP;

4 – Portaria nº 1.582, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária União de Radiodifusão, na 
cidade de Presidente Médici – RO;

5 – Portaria nº 1.583, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Cultural Comunitária de Cristália, na ci-
dade de Cristália – MG;

6 – Portaria nº 1.584, de 9 de agosto de 2002 
– Associação dos Moradores e Produtores Rurais de 
Assunção (AMPRA), na cidade de Assunção – PB;

7 – Portaria nº 1.585, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicações (Rádio 
Comunitária Paraíso FM), na cidade de Terra Santa 
– PA;

8 – Portaria nº 1.586, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Silvaniense de Desenvolvimento Artístico 
e Cultural (ASILDAC), na cidade de Silvânia – GO;

9 – Portaria nº 1.587, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Beneficente São Sebastião, na cidade 
de Itapecurú Mirim – MA;

10 – Portaria nº 1.588, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária 26 de Julho, na cidade de 
Santana do Cariri – CE;

11 – Portaria nº 1.592, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Cultura Cem, na cidade de Volta Re-
donda – RJ;

12 – Portaria nº 1.593, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Jaime Henrique Eugênio, 
na cidade de Milagres – CE;

13 – Portaria nº 1.594, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Cultural Santa Ediwiges, na cidade de 
Fortaleza – CE;

14 – Portaria nº 1.595, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Movimento Comunitário Com Rádio Local 
Imprensa FM, na cidade de Monteiro – PB;

15 – Portaria nº 1.599, de 9 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Santo 
Antônio da Barra – GO, na cidade de Santo Antônio 
da Barra – GO;

16 – Portaria nº 1.600, de 9 de agosto de 2002 
– ACOMOR – Associação Comunitária Morada de Ra-
diodifusão, na cidade de Virgem da Lapa – MG; e

17 – Portaria nº 1.601, de 9 de agosto de 2002 
– Associação de Rádio Comunitária e Cultural de 
Campo Grande -Recife – PE – ARCAMG, na cidade 
de Recife – PE.

Brasília, 23 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.205 EM

Brasília, 27 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Beneficente São Sebastião, 
na cidade de Itapecurú Mirim, Estado do Maranhão, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.
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3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em 
todos os seguimentos, e a todos esses núcleos po-
pulacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo nº 

53680.000603/l998, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso Na-
cional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constituição 
Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.587, DE 9 DE AGOSTO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53680.000603/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Bene-
ficente São Sebastião, com sede na Rua Professor 
Antônio Olívio Rodrigues nº 625, Piçarra, na cidade 
de Itapecurú Mirim, Estado do Maranhão, a executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de três 
anos, sem direito de exclusividade,

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas gcográficas com latitude em 03°24’09”S e 
longitude em 44°21’17”W, utilizando a freqüência 
de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 409/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53680000603/98, de 10-9-98.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Beneficiente São Sebastião, 
localidade de Itapecurú Mirim, Estado do Maranhão.

I – Introdução

1. A Associação Beneficente São Sebastião, inscrita 
no CGC/MF ou CNPJ sob o número 02.521.244/000145 
no Estado do Marahhão, com sede na Rua Professor 
Antônio Olívio Rodrigues 625 – Piçarra, cidade de 
Itapecurú Mirim, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, por meio de requerimentos 
datados de 31 de agosto de 1998 e 15 de setembro de 
1998, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
18 de março de 1999, Seção 3, que contempla a loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-98, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-98 e Norma 
nº 2/98, de 6-8-98.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
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do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 10 a 192, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os  equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Professor Antônio Olívio Ro-
drigues 625 – Piçarra, na cidade de Itapecurú Mirim, 
Estado do Maranhão, de coordenadas geográficas 
em 03º58’47”S de latitude e    45º17’35”W de longitu-
de. Ocorre que as coordenadas foram alteradas, me-
diante solicitação datada de 15 de setembro de 1998, 
desta forma as coordenadas referentes ao sistema 
irradiante proposto passaram a ser em 03º24’09”S 
de latitude e 44º21’17”W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 18-
3-1999, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 90, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente, a reque-

rente indicou novas coordenadas, que foram aceitas e 
analisadas por Engenheiro responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de armamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresenta-
ção da documentação elencada no subitem 6.7 inci-
sos I,II,IV, VIII e XIX da Norma, 2/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, encaminhamento do 
cartão do CNPJ, declaração do endereço da sede e 
denominação Fantasia. Encaminhamento do Projeto 
Técnico (fls. 94 a 192).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 146 e 147, 
firmado pelo engenheiro responsável, onde estão re-
sumidas as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 183 e 184.

15. É o relatório. 

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.
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17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Beneficente São Sebastião;

– quadro diretivo
Presidente: Rogério Maluf Gonçalves
Vice-Presidente: Angela Mary S. Belfort
Secretária: Valdelice do Rosário M. Santos
2º Secretária: Lucia A. Vieira Teixeira
Tesoureiro: Joel dos Santos Ferreira
2º Tesoureiro: Leandro José O. Ferreira

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues 625 – 
Piçarra, cidade de Itapecuru Mirim, Estado do Mara-
nhão;

– coordenadas geográficas
03º24’09” de latitude e 44º21’17”w de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 183 e 184, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 146 
e 147 e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Beneficente São 
Sebastião, no sentido de conceder-lhe a Outorga de 
Autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53680000603/98, de 10 de setembro de 1998.

Brasília, 18 de julho de 2002. – Alexandra Luciana 
Costa, Relatora da Conclusão Jurídica – Ana Maria das 
Dores e Silva, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília 19 de julho de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 668, DE 2004 

(Nº 3.242/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Socieda-
de Radiodifusora Comunitaria LIFE de Juiz 
de Fora a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Juiz de Fora, Es-
tado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.633, de 21 de agosto de 2002, que autoriza 
a Sociedade Radiodifusora Comunitária LIFE de Juiz 
de Fora a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 822

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.591, de 9 de agosto de 2002 
– ASCOMBAP – Associação Comunitária de Cultura 
e Comunicação do Barro Preto, na cidade de Belo 
Horizonte – MG;

2 – Portaria nº 1.615, de 15 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária dos Moradores das QNM 
18 a 26 de Ceilândia Norte – DF, na cidade de Cei-
lândia – DF;

3 – Portaria nº 1.623, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Rádio Comunicações 
Vale do Rio Jati  (Rádio Comunitária Vale do Jari FM), 
na cidade de Laranjal do Jari – AP;

4 – Portaria nº 1.624, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Amigos de Unaí – ACAU, 
na cidade de Unaí – MG;

5 – Portada nº 1.625, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
de Desterro, na cidade de Desterro – PB;

6 – Portada nº 1.626, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Rádio Comunitária Araguari, na cidade 
de Ferreira Gomes – AP;

7 – Portaria nº 1.627, de 16 de agosto de 2002 
– Conselho Comunitário de Radiodifusão de Poço Fun-
do, na cidade de Poço Fundo – MG;

8 – Portada nº 1.632, de 21 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Mensageiros do Rei e Ra-
diodifusora “Voz da Liberdade”, na cidade de Parao-
peba – MG;

9 – Portada nº 1.633, de 21 de agosto de 2002 
– Sociedade Radiodifusora Comunitária LIFE de Juiz 
de Fora, na cidade de Juiz de Fora – MG;
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10 – Portada nº 1.680, de 26 de agosto de 2002 
– Associação Cultural Comunitária de Frei Inocêncio, 
na cidade de Frei Inocêncio – MG;

11 – Portaria nº 1.681, de 26 de agosto de 2002 
– Associação Beneficente dos Moradores de Pau-Pom-
bo, na cidade de Aquiraz – CE;

12 – Portada nº 1.682, de 26 de agosto de 2002 
– Associação dos Moradores do Bairro Monte Castelo, 
na cidade de Tamboril – CE; e

13 – Portaria nº 1.683, de 26 de agosto de 2002 
– Associação de Radiodifusão Comunitária Matense 
– ARCOM, na cidade de Mata – RS.

Brasília, 25 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.232 EM

Brasília, 29 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

de autorização e respectiva documentação para que a 
entidade Sociedade Radiodifusora Comunitária LIFE de 
Juiz de Fora, na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas 
Gerais, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo nº 

53710.001389/1999, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.633, DE 21 DE AGOSTO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53710.001389/1999, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Sociedade Radiodi-
fusora Comunitária LIFE de Juiz de Fora, com sede 
na Rua José Gonçalves Alvim nº 19, São Bernardo, 
na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, 
a executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de três anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21º45’25”S e longitude em 
43º20’19”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento

RELATÓRIO Nº 426/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710.001.389/99 de 14-
12-1999.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Sociedade Radiofusora Comunitária LIFE 
de Juiz de Fora, localidade de Juiz de Fora, Estado de 
Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Sociedade Radiofusora Comunitária LIFE 
de Juiz de Fora, inscrita no CNPJ sob o número 
01.526.216/0001-58, Estado de Minas Gerais, com sede 
na Rua José Gonçalves Alvim, nº 19, São Bernardo, Ci-
dade de Juiz de Fora, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, por meio de requerimento 
datado de 24-11-1999 e, posteriormente, datado de 20-
9-2001, subscrito por representante legal, demonstran-
do interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 11-12-2001, Seção 3, que contempla a localidade 
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onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3.1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de di-
rigentes da entidade, como declaração de 
residência e declaração de fiel cumprimento 
às normas, recolhimento da taxa de cadastro 
e cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 5 a 115 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Tiradentes, 761, Centro, Cidade de 
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, de coordenadas 
geográficas em 21º45’42”S de latitude e 43º21’26”W 
de longitude, retificadas em 21º45’25”S de latitude e 
43º20’19”W de longitude, com centro localizado na 
Rua José Gonçalves Alvim, 19, Bairro São Bernardo, 
consoantes aos dados constante no aviso no DOU de 
11-12-2001, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folha 49, denominado de Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.
12. Seguiram-se diligências para apresentação 

da documentação elencada no subitem 6.7 inciso I da 
Norma nº 2/98, alteração estatutária, cópia do CNPJ 
retificado da entidade. Diante da regularidade técnico-
jurídica dos processos referentes às interessadas na 
localidade e, em observância ao disposto no subitem 
6.10.1 da Norma nº 2/98, foi encaminhado ofício para 
que se estabelecesse uma associação entre essas 
Entidades. Ocorre que, frente a negativa de entendi-
mento e acordo, utilizou-se o critério de seleção apon-
tado no subitem 6.10.2 da Norma nº 2/98, quando se 
constatou que a requerente conta com maior número 
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de manifestações em apoio que a sua concorrente e, 
em decorrência de tal fato, a Entidade foi selecionada 
e oficiada para a apresentação do Projeto Técnico, 
subitem 6.11 da Norma nº 2/98 (fls. 52 a 115).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o For-
mulário de Informações Técnicas, fl. 113, firmado pelo 
engenheiro responsável, onde estão resumidas as se-
guintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas 
em seu item 6.11, folhas 116 e 117.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos pre-
sentes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Sociedade Radiodifusora Comunitária LIFE de 

Juiz de Fora

– quadro diretivo
Presidente: André Luis Gomes Mariano
Vice-presidente: Odilson Tavares Rangel
Secretário: Charles Oliveira Marçal
Tesoureiro: Cosme Avenir de Carvalho

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua José Gonçalves Alvim, 19, São Bernardo, 
Cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais;

– coordenadas geográficas
21º45 25”5 de latitude e 43º20’19” W de longitude, 

correspondentes aos dados constantes no “Formulário 

de Informações Técnicas”, fls. 113 e “Roteiro de Aná-
lise de Instalação da Estação de RadCom”, fls. 116 e 
117, que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Sociedade Radiodifusora 
Comunitária LIFE de Juiz de Fora, no sentido de con-
ceder-lhe a Outorga de Autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53.710.001.389/99 de 
14-12-99.

Brasília, 29 de julho de 2002. – Adriana Guimarães 
Costa, Relatora da conclusão Jurídica – Ana Maria das 
Dores e Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 5 de agosto de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 669, DE 2004 

(Nº 3.244/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária Matense 
– ARCOM a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Mata, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.693, de 26 de agosto de 2002, que autoriza 
a Associação de Radiodifusão Comunitária Matense 
– ARCOM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Mata, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 822, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.591, de 9 de agosto de 2002 
– ASCOMBAP – Associação Comunitária de Cultura 
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e Comunicação do Barro Preto, na cidade de Belo 
Horizonte – MG;

2 – Portaria nº 1.615, de 15 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária dos Moradores das QNM 
18 a 26 de Ceilândia Norte – DF, na cidade de Cei-
lândia – DF;

3 – Portaria nº 1.623, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Rádio Comunicações 
Vale do Rio Jari (Rádio Comunitária Vale do Jari FM), 
na cidade de Laranjal do Jari – AP;

4 – Portaria nº 1.624, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Amigos de Unaí – ACAU, 
na cidade de Unaí – MG;

5 – Portaria nº 1.625, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
de Desterro, na cidade de Desterro – PB;

6 – Portaria nº 1.626, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Rádio Comunitária Araguari, na cidade 
de Ferreira Gomes – AP;

7 – Portaria nº 1.627, de 16 de agosto de 2002 
– Conselho Comunitário de Radiodifusão de Poço Fun-
do, na cidade de Poço Fundo – MG;

8 – Portaria nº 1.632, de 21 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Mensageiros do Rei e Ra-
diodifusora “Voz da Liberdade”, na cidade de Parao-
peba – MG;

9 – Portaria nº 1.633, de 21 de agosto de 2002 
– Sociedade Radiodifusora Comunitária LIFE de Juiz 
de Fora, na cidade de Juiz de Fora – MG;

10 – Portaria nº 1.680, de 26 de agosto de 2002 
– Associação Cultural Comunitária de Frei Inocêncio, 
na cidade de Frei Inocêncio – MG;

11 – Portaria nº 1.681, de 26 de agosto de 2002 
– Associação Beneficente dos Moradores de Pau-Pom-
bo, na cidade de Aquiraz – CE;

12 – Portaria nº 1.682, de 26 de agosto de 2002 
– Associação dos Moradores do Bairro Monte Castelo, 
na cidade de Tamboril – CE; e

13 – Portaria nº 1.683, de 26 de agosto de 2002 
– Associação de Radiodifusão Comunitária Matense 
– ARCOM, na cidade de Mata – RS.

Brasília, 25 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.240 EM

Brasília, 4 de setembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Radiodifusão Comuni-
tária Matense – ARCOM, na cidade de Mata, Estado 
do Rio Grande do Sul, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 

art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53790.000598/99, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.683, DE 26 DE AGOSTO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo cru vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53790.000598/99, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação de Radiodifusão 
Comunitária Matense – ARCOM, com sede na Rua da 
Matriz, nº 283 – Centro, na cidade de Mata, Estado do 
Rio Grande do Sul a executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas 
geográficas com latitude em 29º33’44”S e longitude em 
54º27’09”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
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iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento

RELATÓRIO Nº 428/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53790.000.598/99 de 5-7-1999.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Radiodifusão Comunitá-
ria Matense – ARCOM, localidade de Mata, Estado do 
Rio Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação de Radiodifusão Comunitária 
Matense – ARCOM inscrita no CGC sob o número 
03.184.924/0001-83, Estado do Rio Grande do Sul, 
com sede na Rua da Matriz, nº 283, Centro, Cidade de 
Mata, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Co-
municações, por meio de requerimento datado de 5-7-
1999, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 25-6-2001, Seção 3, que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secre-
tário de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame 
do pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a leg-
islação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o ser-
viço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 

seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de di-
rigentes da entidade, como declaração de 
residência e declaração de fiel cumprimento 
às normas, recolhimento da taxa de cadastro 
e cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 3 a 116 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua da Matriz, nº 333, Centro, Cidade de 
Mata, Estado do Rio Grande do Sul, de coordenadas 
geográficas em 29º33’44”S de latitude e 54º27’09”W 
de longitude, consoante os dados constantes no aviso 
no D0U de 25-6-2001, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folha 48, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente, foi indica-
do o correto endereço do sistema irradiante, que após 
análise foi aceito pelo Engenheiro Responsável.
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11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.
12. Seguiram-se diligências para apresentação 

da documentação elencada no subitem 6.7, incisos I, 
II, VIII da Norma 2/98, CNPJ da Entidade, CNPJ das 
Entidades que manifestaram apoio, declaração do 
endereço da sede, bem como do subitem 6.11 (Projeto 
Técnico) da Norma 2/98, (fls. 51 a 116).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 86 e 87, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema ir-
radiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 117 e 118.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do serviço 
de radiodifusão comunitária, conclui a instrução dos pre-
sentes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação de Radiodifusão Comunitária Matense: 

ARCOM

– quadro diretivo
Presidente:   Antônio Tadiello Tascheto
Vice-Presidente:  Roberto Brauner Mack
1º Secretário:   José Diomar Fontana
2º Secretário:   Arthur Holandi Ruatt
1º Tesoureiro:  Onir Antônio Rosso
2º Tesoureiro:   Lusardo Flores Eggres
Dir. Comunic.:   Aldemir Encini da Silva

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua da Matriz, nº 283, Cidade de Mata, Estado 
do Rio Grande do Sul;

– coordenadas geográficas
29º33’44”S de latitude e 54º27’09”W de longitude, 

correspondentes aos dados constantes no “Formulário 
de Informações Técnicas”, fls. 86 e 87, e “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação de RadCom”, fls. 117 
e 118, que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Radiodifusão 
Comunitária Matense: ARCOM, no sentido de conce-
der-lhe a Outorga de Autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pre-
tendida, dentro das condições circunscritas no Processo 
Administrativo nº 53790000598/99, de 5-7-1999.

Brasília, 31 de julho de 2002. – Adriana Guimarães 
Costa, Relatora da conclusão Jurídica – Ana Maria das 
Dores e Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 5 de agosto de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Radiodifusão.
Brasília, 5 de agosto de 2002. – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços de Radiodifusão.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 670, DE 2004 

(Nº 3.246/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Imaculada Conceição – ACIC a 
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executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Propriá, Estado de Sergipe.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.726, de 2 de setembro de 2002, que au-
toriza a Associação Comunitária Imaculada Conceição 
– ACIC a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Propriá, Estado de Sergipe.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 861, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os 
seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.723, de 2 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão da cidade 
de Cássia – MG, na cidade de Cássia – MG;

2 – Portaria nº 1.724, de 2 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária do Município de Laranjal 
– ASCOM, na cidade de Laranjal – PR;

3 – Portaria nº 1.725, de 2 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão de Campo 
Grande – RN, na cidade de Campo Grande – RN;

4 – Portaria nº 1.726, de 2 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária Imaculada Conceição – 
ACIC, na cidade de Própria – SE;

5 – Portaria nº 1.727, de 2 de setembro de 2002 
– ACIR – Associação Comunitária Itaipava de Radiodi-
fusão, na cidade de Petrópolis – RJ;

6 – Portaria nº 1.728, de 2 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária Sideral de Radiodifusão para 
o Desenvolvimento Cultural, Artístico e Esportivo, na 
cidade de Buerarema – BA;

7 – Portaria nº 1.729, de 2 de setembro de 2002 
– Associação do Núcleo Comunitário da Vila Simone, 
na cidade de Nova Aurora – PR;

8 – Portaria nº 1.730, de 2 de setembro de 2002 
– Fundação Rimídia Gayoso de Sousa para o De-
senvolvimento Comunitário de Santa Terezinha – PB 
– FRGS, na cidade de Santa Terezinha – PB;

9 – Portaria nº 1.731, de 2 de setembro de 2002 
– Associação Beneficente de Altaneira, na cidade de 
Altaneira – CE;

10 – Portaria nº 1.732, de 2 de setembro de 2002 
– Associação Comunitária de Santo André, na cidade 
de Santo André – PB;

11 – Portaria nº 1.733, de 2 de setembro de 2002 
– Instituto de Desenvolvimento de Paraibano – INDES-
PA, na cidade de Paraibano – MA;

12 – Portaria nº 1.734, de 2 de setembro de 2002 
– Associação Cultural de Radiodifusão Comunitária de 
São Gonçalo do Rio Abaixo, na cidade de São Gonçalo 
do Rio Abaixo – MG;

13 – Portaria nº 1.735, de 2 de setembro de 
2002 – Associação Rádio Comunitária Educativa Verde 
Amazônia – FM, na cidade de Ariquemes – RO; e

14 – Portaria nº 1.736, de 2 de setembro de 
2002 – Associação Comunitária de Radiodifusão para 
Desenvolvimento Artístico, Educacional e Cultural de 
Resende Costa, Minas Gerais – ACRADATEC – RC, 
na cidade de Resende Costa – MG.

Brasília, 8 de outubro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.276 EM

Brasília, 12 de setembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

de autorização respectiva documentação para que a en-
tidade Associação Comunitária Imaculada Conceição 
– ACIC, na cidade de Propriá, Estado de Sergipe, ex-
plore o serviço de radiodifusão comunitária, em confor-
midade como caput do art. 223, da Constituição e a Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatando 
a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o 
que se conclui da documentação de origem, consub-
stanciada nos autos do Processo Administrativo nº 
53840.000390/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.
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5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente,  Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.726,  DE 2 DE SETEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53840.000390/1998, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Comu-
nitária Imaculada Conceição – ACIC, com sede na 
Rua Doutor Xavier Monte nº 214, Centro, na cidade 
de Propriá, Estado de Sergipe, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas 
geográficas com latitude em 10°l2’45”S e longitude em 
36°50’32”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 401/2002-DOSR/SSR/MC

Referência:  Processo nº 53840000390198, de 17-8-98

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária Imaculada Con-
ceição – ACIC, localidade de Propriá, Estado de Ser-
gipe.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária Imaculada Conceição 
– ACIC, inscrita no CGC/MF ou CNPJ sob o número 
16.458.150/0001-83, no Estado de Sergipe, com sede 
na Rua Dr. Xavier Monte 214, cidade de Propriá, dirigiu-
se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
por meio de requerimento datado de 14 de agosto de 
1998, subscrito por representante legal, demonstrando 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, 
de 18 de março de 1999, Seção 3, que contempla lo-
calidade onde DOU, de 18 de março de 1999, Seção 
3, que contempla localidade onde pretende instalar o 
seu transmissor, assim como o sistema irradiante e 
respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
Junho de 19987”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos 
acessórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secre-
tário de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame 
do pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a leg-
islação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, o 
Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o ser-
viço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;
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– informações complementares de di-
rigentes da entidade, como declaração de 
residência e declaração de fiel cumprimento 
às normas, recolhimento da taxa de cadastro 
e cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 10 a 269, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua “A” s/nº – Bairro Fernandes, na ci-
dade de Propriá, Estado de Sergipe, de coordenadas 
geográficas em 10º12’49”S de latitude e 36º50’28”W 
de longitude, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 18-3-99, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 201, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente, a re-
querente indicou novas coordenadas, que foram aceitas 
e analisadas por Engenheiro responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, 
II, III, V, VIII e X da Norma nº 2/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, encaminhamento do 
cartão do CNPJ, declaração do endereço da sede e de 
que a Entidade não mantém vínculos de subordinação 
com qualquer outra. Encaminhamento do Projeto Téc-

nico com posterior adequação do mesmo à Norma nº 
2/98. (fls. 204 a 269).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de informações Técnicas” – fls. 269, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 270 e 271.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente,

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária Imaculada Conceição 

– ACIC;

– quadro diretivo
Presidente: Denis Gois Gomes
Diretor Social: Patrício dos Santos Lessa
Dir. Adm. e Financeiro: Cleomadson Delfino dos San-
tos;

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua A s/nº – Bairro Fernandes, cidade de ? Es-
tado de Sergipe;

– coordenadas geográficas
10º12’45” de latitude e 36º50’32” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 270 e 271, bem 



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 17409 

como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 269 
e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Imaculada Conceição – ACIC, no sentido de conce-
der-lhe a Outorga de Autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53840000390/98, de 17 
de agosto de 1998.

Brasília, 17 de julho de 2002. – Alexandra Luciana 
Costa, Relatora da Conclusão Jurídica – Ana Maria das 
Dores e Silva, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.  
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 17 de julho de 2002 – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 661 a 
670, de 2004, que acabam de ser lidos, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 
25 de março de 2003, os projetos lidos serão apreciados 
terminativamente pela Comissão de Educação, onde 
poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, 
nos termos do art. 122, II, b, combinado com o art. 375, 
I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/8, de 2004 
(nº 88/2004, na origem), de 29 de maio último, do Su-
premo Tribunal Federal, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, 
cópia do Parecer da Procuradoria-Geral da República, 
da versão do registro taquigráfico do julgamento, da 
certidão de trânsito em julgado e do acórdão proferido 
por aquela Corte, nos autos do Recurso Extraordinário 
nº 197917, que declarou a inconstitucionalidade do 
parágrafo único do art. 6º da Lei Orgânica nº 226, de 
31 de março de 1990, do Município de Mira Estrela, 
Estado de São Paulo (fixa o número de vereadores 
do Município).

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2002 (nº 
3.077/2000, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a obrigatoriedade do atendimento odontológico pela 
rede de unidades integrantes do Sistema Único de 
Saúde – SUS; e

– Projeto de Resolução nº 22, de 2004, de au-
toria do Senador Leonel Pavan, que cria a Comissão 
Permanente de Turismo no âmbito do Senado Federal, 
alterando o Regimento Interno do Senado Federal.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
O Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2002, será 

incluído em Ordem do Dia oportunamente.
O Projeto de Resolução nº 22, de 2004, vai às 

Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
Diretora.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Sobre a mesa, ofícios de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

–  Nº 133/2004, de 27 de maio último, do Ministro  
do Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 357, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

–  Nº 134/2004, de 27 de maio último, do Ministro  
do Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 349, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

–  Nº 135/2004, de 27 de maio último, do Ministro  
do Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 313, 
de 2004, do Senador César Borges.

–  Nº 230/2004, de 27 de maio último, do Ministro  
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, encami-
nhando as informações em resposta ao Requerimento 
nº 205, de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

–  Nº 525/2004, de 28 de maio último, do Ministro  
Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica da Presidência da República, en-
caminhando as informações em resposta ao Requeri-
mento nº 366, de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado 
das Comunicações que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO DAS 

COMUNICAÇÕES

– Nº 116/2004, de 28 de maio último, encami-
nhando as informações em resposta ao Requerimento 
nº 361, de 2004, de iniciativa da Comissão de Edu-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – As informações foram anexadas ao proces-
sado do Requerimento e, em cópia, ao do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 850, de 2003, que volta à sua 
tramitação normal.

As matérias vão à Comissão de Educação.
O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câ-
mara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PS-GSE/695/04

Brasília, 1º de junho de 2004

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2004 
(MP nº 155/03), o qual “dispõe sobre a criação de car-
reiras e organização de cargos efetivos das autarquias 
especiais denominadas Agências Reguladoras, e dá 
outras providências”, foi sancionado pelo Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República, convertendo-se 
na Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004.

Na oportunidade, encaminho a essa Casa uma 
via dos autógrafos do referido projeto, bem como có-
pia da Mensagem e do texto da lei em que foi con-
vertido.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira Lima, 
Primeiro-Secretário.

PS-GSE nº 696/04

Brasília, 31 de maio de 2004

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o § 9º, exceto a pena, bem como o § 10, do 
Substitutivo oferecido por essa Casa ao Projeto de Lei 
nº 3, de 2003, da Câmara dos Deputados, o qual “Acres-
centa parágrafos ao art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, criando o 
tipo especial denominado ‘Violência Doméstica’.”

Ressalto que os demais dispositivos do Substi-
tutivo oferecido por essa Casa ao projeto supracitado 
foram rejeitados.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira Lima, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – O expediente lido será juntado ao processa-
do do Projeto de Lei da Câmara nº 102, de 2003, e 
vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB Nº 187/2004

Brasília, 2 de junho de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência o remanejamento dos Senadores Valdir Raupp e 
Gilberto Mestrinho para titularidade e suplência, respec-
tivamente, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

OF. GLPMDB Nº 189/2004

Brasília, 3 de junho de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência o remanejamento do Senador Valmir Amaral, como 
membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Cabral, 
e a indicação do Senador Paulo Elifas, como membro 
suplente, em vaga aberta pelo primeiro acima indicado, 
na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo 
Requerimento nº 12, de 2003 – CN “destinada a apurar 
irregularidades cometidas por empresas de seguros, re-
vendedores de automóveis, recuperadoras de veículos e 
oficinas de desmanche de automóveis, em relação aos 
veículos ‘salvados’, conforme denúncia do Programa 
Fantástico, da Rede Globo de Televisão”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Renan Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Serão feitas as substituições solicitadas.
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 177, DE 2004

Autoriza a União a emitir Títulos da Dí-
vida Fundiária Indígena, a serem utilizados 
para o pagamento de desapropriação de 
terras contíguas a áreas indígenas imemo-
riais e benfeitorias nelas existentes, com o 
fim de solucionar ou evitar conflitos entre 
índios e demais grupos étnicos locais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a emi-

tir Títulos da Dívida Fundiária Indígena (TDFI), a se-
rem utilizados para o pagamento de desapropriação 
de terras contíguas a áreas indígenas imemoriais e 
benfeitorias nelas existentes,, com o fim de solucio-
nar ou evitar conflitos entre índios e população não-
indígena local.

Art. 2º Os TDFI serão reajustados mensalmen-
te:

I – a título de juros, à taxa de seis por cento ao 
ano, capitalizados mensalmente; e

II – a título de atualização monetária, pelo índice 
de remuneração básica dos depósitos de poupança.

 Parágrafo único. Os títulos de que trata o 
caput:

I – terão como data-base para atualização ,mo-
netária de juros o dia primeiro do mês; e

e pagamento
II – serão emitidos exclusivamente no primeiro 

dia útil de cada mês.
Art. 3º Os prazos de vencimento dos TDFJ se-

rão definidos pelo Poder Executivo e não poderão ser 
superiores a quinze anos.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A criação dos Títulos da Dívida Fundiária Indígena 
(TDFI) tem por objetivo dotar a União de um instrumento 
financeiro que permita aos órgãos do Poder Executivo, 
em especial à Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 
prevenir e solucionar conflitos que vêm se disseminando 
pelo País em terras contíguas às reservas indígenas 
já demarcadas. O crescimento de alguns grupos indí-
genas, ocupantes de terras imemoriais, gerou disputa 
por espaços além da área inicialmente demarcada. Tal 
conflito envolve proprietários e posseiros de boa-fé ali 

instalados, não raras vezes herdeiros de propriedades 
tituladas há mais de século.

Infelizmente, em muitos desses casos, a solu-
ção que tem sido dada pela Funai não é satisfatória. 
Ampliam-se as áreas indígenas pela anexação à área 
original das terras contíguas por meio de nova demar-
cação e, em decorrência da disciplina constitucional e 
legal que rege a matéria, não é possível indenizar os 
antigos ocupantes de outras etnias pela perda da terra, 
quando o usufruto permanente da terra é transferido 
aos grupos indígenas. Para elucidação da matéria é 
importante citar o caput do art. 231 da Constituição 
Federal e seus §§ 4º e 6º, in verbis:

“Art. 231. São reconhecidos aos índios 
sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens.

 ..............................................................
§ 4º As terras de que trata este artigo 

são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 
sobre elas, imprescritíveis.

 ..............................................................
§ 6º São nulos e extintos, não produzindo 

efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto 
a ocupação, o domínio e a posse das terras a 
que se refere este artigo, ou a exploração das 
riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existcntes, ressalvado relevante interesse 
p6iblico da União, segundo o que dispuser lei 
complementar, não gerando a nulidade e a ex-
tinção direito a indenização ou a ações contra 
a União, salvo, na forma da lei, quanto às ben-
feitorias derivadas da ocupação de boa fé.

. ............................... .............................”
(grifos nossos)

É muito comum que famílias detentoras de justo 
título e título emitido pelo Estado – ou que tenham a 
posse mansa e pacífica de glebas situadas em terras 
contíguas a áreas indígenas serem removidas do lu-
gar onde sempre habitaram e de onde, ao longo de 
gerações, extraíram a sua subsistência.

Muitas vezes, por falta de um instrumento finan-
ceiro adequado, e pressionada pelas circunstâncias, a 
FIJNAI acaba por definir a ampliação da área original 
sem que existam, de fato, raízes históricas e antropo-
lógicas para tanto.

A criação das TDFL será um passo importante 
para permitir que a FUNAI continue atuando de modo 
a dirimir e diminuir conflitos, mas sem prejudicar os 
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grupamentos não-indígenas que há séculos ocupam 
áreas próximas às áreas indígenas.

Quanto ao aspecto financeiro, a exemplo dos Tí-
tulos da Dívida Agrária (TDA), esses títulos terão juros 
de seis por cento ao ano e atualização monetária pelo 
índice de remuncração básica dos depósitos de pou-
pança, atualmente a Taxa Referencial (TR).

Sala das Sessões 4 de junho de 2004. – Romero 
Jucá

(À Comissões de Assuntos Econômicos 
e de Assuntos Sociais, cabendo à ultima a de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – O projeto lido será publicado e remetido às 
Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL – 
BA) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 703, DE 2004

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

representar o Senado na abertura do XIV Congresso 
Brasileiro de Geriatria e Gerontologia – GERON 2004, 
em Salvador nos dias 8 e 9 de junho de 2004, venho 
solicitar, nos termos do inciso II, a, do Artigo 40 do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja concedida 
licença para desempenhar a referida missão.

Sala das Sessões, 3 de junho de 2004. – 
Sérgio Cabral.
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL – 
BA) – Com referência ao expediente que acaba de ser 
lido, de autoria do Senador Sérgio Cabral, a Presidên-
cia, com base no disposto no art. 41 do Regimento In-
terno e, em virtude de a pauta encontrar-se sobrestada 
por medidas provisórias, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Bom-dia, Sr. Presidente, Senador Rodolpho 
Tourinho. É uma honra tê-lo aqui para ouvir o meu 
pronunciamento.

Gostaria de dedicar-me à reflexão de um as-
sunto sobre o qual o Senado irá tomar uma decisão 
nas próximas semanas. O tema tão importante diz re-
speito ao salário mínimo, um dos meios de assegurar 
a todos os brasileiros o direito de participar da riqueza 
da Nação.

Após a exitosa visita à República Popular da Chi-
na, o Senhor Presidente da República reúne, hoje, o 
seu Ministério para falar a respeito da política externa 
brasileira, da política econômica, dos rumos que estão 
sendo traçados e do diálogo com o Senado Federal.

Senador Rodolpho Tourinho, tenho convicção 
da importância para o Governo Federal desse diálogo 
nas próximas semanas, que deve ser conduzido de 
maneira racional pelos Ministros da área econômica, 
Antonio Palocci, Guido Mantega, Ricardo Berzoini e 
Amir Lando, para citar os mais afeitos à questão do 
salário mínimo.

Será muito importante podermos ouvir os argu-
mentos e apresentar também propostas alternativas, 
caminhos possíveis para que a decisão se faça com 
base na argumentação. Todos deveremos estar con-
vencidos de que a decisão sugerida pelo Governo seja 
de fato a que mais atenda aos interesses de toda a 
população brasileira, inclusive daqueles que hoje estão 
sendo remunerados com o salário mínimo.

Portanto, Sr. Presidente, de acordo com o re-
querimento que assinei, liderado pelo Senador Paulo 
Paim, acredito que as autoridades econômicas devem 
comparecer à Comissão de Assuntos Econômicos, e 
espero que isso ocorra já na próxima semana, para 
iniciarmos esse diálogo.

Nesta última quarta-feira, dia 1º de junho, o jornal 
O Globo publicou um artigo de minha autoria, intitulado: 
“Lula tem a chance de ousar”, em que faço algumas 
reflexões importantes para esse debate. 

Diz o artigo:

Somados os esforços dos governos Fer-
nando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da 
Silva, o Brasil conseguiu importante vitória na 
Organização Mundial do Comércio ao colocar 
a necessidade de os EUA não mais proverem 
cerca de US$3 bilhões anuais na forma de sub-
sídios aos seus produtores de algodão. Esses 
e outros subsídios a agricultores e criadores 
de gado nos EUA e na Europa prejudicam a 
possibilidade de o Brasil exportar mais produ-
tos agrícolas [e agropecuários]. 

Tanto os EUA quanto os países europeus 
desenvolveram, nas últimas décadas, formas 
significativas de subsídios ao trabalho, com o 
objetivo de aumentarem os rendimentos das 
pessoas que estão nas faixas de renda mais 
baixas, que tornam as suas empresas mais 
competitivas em relação às nossas. Entretanto, 
nossos empresários ou trabalhadores até hoje 
não tomaram qualquer iniciativa de solicitar ao 
governo na OMC, que peça aos países desen-
volvidos que acabem aquela prática. 

Não seria recomendável fazer a denúncia 
de que os governos dos países desenvolvidos, 
para combater a pobreza e prover maior remu-
neração aos seus trabalhadores, realizam trans-
ferências de renda que aumentam o seu grau 
de competitividade. O importante é estarmos 
conscientes disto e criarmos uma sistemática 
que seja tão boa quanto ou ainda melhor para 
simultaneamente erradicarmos a pobreza ab-
soluta, tornarmos a sociedade brasileira mais 
justa e ainda aumentar o grau de competitivi-
dade das empresas brasileiras.

Nos EUA, em 2003, o governo trans-
feriu cerca de US$37 bilhões a mais de 20 
milhões de famílias que corresponderam a 
mais de 50 milhões de pessoas na forma de 
Crédito por Remuneração Recebida (Earned 
Income Credit). Por exemplo, um trabalhador 
que recebeu o salário mínimo ou US$5,20 por 
hora e que trabalhou 40 horas semanais, ao 
longo de um ano obteve aproximadamente 
US$10.000. Se tinha esposa, duas ou mais 
crianças, teve direito a um crédito adicional de 
aproximadamente US$4.200, ficando com uma 
renda total anual de US$14.200. Notem que a 
transferência de renda vai direto ao trabalha-
dor, contribuindo para que saia da condição de 
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pobreza, de maneira diferente da concepção 
de nosso programa “Primeiro Emprego”, que 
faz a transferência à empresa. De qualquer 
maneira, o grau de satisfação do trabalhador 
é maior, assim como o de competitividade da 
empresa, do que se não houvesse o crédito 
por remuneração. 

Qual é a maneira de o Brasil enfren-
tar este desafio? É também criar uma forma 
equivalente de crédito fiscal, ou de imposto de 
renda negativo ainda mais completo, racional 
e eficaz. E qual é esta? É justamente a renda 
básica de cidadania: uma modesta renda, na 
medida do possível suficiente para atender às 
necessidades vitais de cada pessoa, que será 
paga incondicionalmente a todas, não importa 
sua origem, raça, idade, sexo, condição civil 
ou socioeconômica.

Felizmente, o Congresso Nacional apro-
vou, em dezembro de 2003, e o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva sancionou em 8 de 
janeiro último, lei neste sentido. Ela prevê que 
a Renda Básica de Cidadania será instituída 
gradualmente, a critério do Poder Executivo, a 
partir de 2005, iniciando-se pelos mais neces-
sitados, até que todos os brasileiros venham 
a ter aquele direito. 

Mesmo os mais ricos? Sim, mas obvia-
mente colaborarão para que eles próprios e 
todos os demais venham a receber. Dessa 
maneira, iremos eliminar a enorme burocracia 
para se ter de saber quanto cada um recebe 
num mercado formal ou informal. Para fins de 
receber a renda de cidadania. Se eliminará o 
sentimento de vergonha ou estigma de pre-
cisar dizer que só ganha tanto, para receber 
um complemento. Mais importante, do ponto 
de vista da dignidade e da liberdade do ser 
humano será muito melhor para cada pessoa 
saber previamente que, daqui para frente, to-
dos os meses, ela e cada uma na sua família 
terá aquele direito assegurado cada vez maior 
com o progresso da nação. 

Conforme tem explicitado a secretária-
executiva do Ministério do Desenvolvimento 
Social e da Segurança Alimentar, Ana Fon-
seca, o Bolsa-Família é o começo do Pro-
grama Renda Básica de Cidadania. Quando 
esta estiver instituída, o que pode ser previsto 
para a segunda metade desta década, haverá 
duas decisões importantes e simultâneas que 

o Governo deverá sempre fazer: a definição 
dos valores do salário mínimo e a da Renda 
Básica de Cidadania. 

Suponhamos que a RBC já existisse com 
um valor modesto para iniciar de R$40 por 
pessoa, numa família de seis membros, isto 
significaria R$240 mensais. Se um trabalhador 
recebesse um salário mínimo e tivesse mulher 
e quatro crianças, a renda de sua família pas-
saria de R$240 para R$500. O benefício relativo 
da RBC será tão intensamente maior quanto 
menor o grau de remuneração da pessoa. 

Um passo ousado, mas de enorme al-
cance para o objetivo do Presidente Lula de 
erradicar a fome e a pobreza absoluta seria 
antecipar a meta de extensão do Bolsa-Família 
para 11,4 milhões de famílias, ou 45 milhões 
de habitantes para 2005, e não somente para 
2006. Pois, assim, estaria universalizando o 
direito para todas as famílias no Brasil com 
renda familiar mensal per capita até R$100, 
as quais teriam o direito a um complemento 
de renda. Desta maneira poderia o governo 
– ainda no último ano de seu mandato, uma 
vez que a lei sancionada permite isso ao presi-
dente – iniciar a implantação da renda básica 
de cidadania até 2006 com todas as suas 
imensas vantagens. 

Assim, Sr. Presidente, quero aqui enfatizar a 
minha sugestão ao Presidente Lula, ao Ministro Pa-
trus Ananias e à Secretária-Executiva Ana Fonseca a 
respeito da possibilidade de anteciparem a meta de 
expansão do programa Bolsa-Família.

Em sua visita à China, o Presidente Lula se fez 
acompanhar de 460 empresários, que representavam 
315 empresas nacionais. Em Pequim e Xangai, foram 
organizados seminários sobre oportunidades de negó-
cios e investimentos. 

Na Universidade de Pequim, o Presidente Lula 
realizou importante conferência, que contou com a 
presença extraordinária de um grande público, a res-
peito da “Política Externa Brasileira no Século XXI e 
o Papel da Parceria Estratégica Sino-Brasileira”. Sua 
Excelência, entre outros temas, abordou o combate 
à pobreza. 

Disse o Presidente Lula:

Assumi o Governo brasileiro com o com-
promisso de dar prioridade às políticas de in-
clusão social, promovendo mudanças qualita-
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tivas nos diversos programas de transferência 
de renda já existentes no País.

Unificamos esses programas em uma 
grande iniciativa, o Bolsa-Família, que vincula 
a transferência de renda à participação das 
famílias beneficiadas em programas de saúde, 
educação e segurança alimentar. Encerramos 
o ano de 2003 com 3,6 milhões de famílias 
beneficiadas. Até 2006, esse número deverá 
chegar a 11,4 milhões de famílias. 

Essas mesmas preocupações refletem-
se, na esfera internacional, na prioridade que 
atribuímos à construção de uma ordem mun-
dial mais justa e democrática. [...]

Tenho procurado chamar a atenção para 
a gravidade do problema da fome e da miséria 
no mundo e para suas conseqüências para a 
coesão social.

Sua Excelência mencionou seus esforços nos 
diálogos, em janeiro deste ano, com os Presidentes 
Jacques Chirac, da França, e Ricardo Lagos, do Chi-
le, e o Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi An-
nan, ocasião em que lançaram um programa de ação 
cujo objetivo é identificar e promover fontes inovado-
ras de financiamentos para a erradição da fome e da 
miséria.

Com os líderes da África do Sul e da Índia, propôs 
a adoção de um novo mecanismo, dentro do Programa 
Nacional das Nações Unidas, para receber doações e 
executar projetos. 

O Presidente Lula informou que, em 20 de setem-
bro, véspera da abertura da Assembléia-Geral da ONU, 
presidirá reunião em Nova Iorque para a qual convi-
dou todos os Chefes de Estado e de Governo. Nessa 
reunião, Lula pretende instar os líderes mundiais para 
a importância da canalização de recursos financeiros 
adicionais para reduzir a fome e a pobreza. Esse en-
contro deverá produzir alternativas capazes de enfren-
tar o problema.

Ora, a redução da fome e da pobreza 
requer uma mudança de atitude por parte dos 
Governos. A fome – até agora um problema 
social – deve-se transformar em problema 
político.

E qual é a sugestão que eu, portanto, ofereço 
ao Presidente Lula? É que, consistentemente com 
esse seu objetivo maior, o Presidente Lula antecipe 
sua meta.

Quero dar as boas-vindas aos estudantes que 
comparecem ao Senado. 

De onde vocês são?
ESTUDANTES NA GALERIA – Somos da Fa-

zenda Nova Goiás.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Sejam bem-vindos. 
Quero propor ao Presidente Lula que antecipe 

sua meta para o início de 2006, ou seja, que, ao final 
de 2005 e início de 2006, sejam atingidas todas as 
11,4 milhões de famílias que, por lei, devem ter o di-
reito de receber o Bolsa-Família, que é um benefício 
relativamente modesto. 

Recordemos a definição do Bolsa-Família na lei: 
as famílias com rendimento per capita até R$100 men-
sais passam a ter o direito de receber esse comple-
mento de renda equivalente a R$50, mais R$15, R$30 
ou R$45. Portanto, o benefício é de R$50 a R$95, no 
caso de as famílias terem o rendimento per capita men-
sal na faixa de zero a R$50. Se o rendimento familiar 
estiver na faixa de R$50 a R$100 mensais, o benefício 
passa a ser apenas a parte variável, de R$15, R$30 
ou R$45, ficando, portanto, mais modesto. 

Caso o Governo consiga fazer a economia de fato 
crescer, acelerar o crescimento e ter mais recursos, 
acredito que poderá, no ano de 2005, melhorar o valor 
desse benefício, inclusive verificando se o melhor de-
senho é exatamente esse que foi definido em lei. 

Quero ressaltar que o importante é que, ao final 
de 2004, o Presidente Lula já tenha antecipado a meta 
para universalizar esse direito a todos os que, conforme 
a lei, devem recebê-lo. Todas as famílias que estiverem 
na faixa de rendimentos especificada legalmente deve 
receber o benefício do Bolsa-Família, seja nos rincões 
mais longínquos do Brasil – onde é menor o grau de 
desenvolvimento e maior a dificuldade de comunicação, 
acesso e informação das famílias –, seja nas regiões 
metropolitanas, onde, em suas periferias sobretudo, é 
intenso o grau de pobreza absoluta.

Quero chamar a atenção do Ministro Patrus Ana-
nias, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
para o fato de que, mesmo se tivermos como objetivo al-
cançar todas as famílias com rendimento de até R$100 
por mês, ainda assim teremos algumas dificuldades que 
poderão ser mais bem superadas quando passarmos 
para a renda básica de cidadania. Tais dificuldades são 
geradas justamente pelas questões burocráticas para 
se saber o grau de rendimentos da pessoa.

A grande vantagem da renda básica de cidadania 
é atingirmos todas as pessoas e, mais eficazmente, to-
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dos os pobres na economia brasileira, universalizando, 
de fato, o benefício.

Enfim, Senador Rodolpho Tourinho, esta é a minha 
sugestão básica ao Presidente Lula: que antecipe a 
meta de atingir 11,4 milhões de famílias no final de 
2005/6, para que tenhamos a perspectiva, já no ano 
de 2006, de debatermos como será implantada, con-
forme aprovada pelo Congresso Nacional, a lei da 
renda básica de cidadania. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Rodol-
pho Tourinho.

O Sr. Rodolpho Tourinho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência comunica ao Plenário que 
recebeu requerimento solicitando a prorrogação dos 
trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
criada pelo Requerimento nº 5, de 2003-CN, que “requer 
a criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com a finalidade de apurar as responsabilidades sobre 
a evasão de divisas do Brasil, especificamente para 
os chamados paraísos fiscais, em razão de denúncias 
veiculadas pela imprensa, reveladas pela Operação 
Macuco, realizada pela Polícia Federal, a qual apurou a 
evasão de US$30 bilhões efetuada entre 1996 e 2002, 
por meio das chamadas contas CC5”.

O requerimento contém o número regimental de 
subscritores.

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno do 
Senado Federal, primeiro subsidiário do Regimento 
Comum, fica concedida a prorrogação pelo prazo so-
licitado.

A Presidência informa que foi feita a devida co-
municação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o requerimento recebido:

REQUERIMENTO Nº ,2004

Requer a prorrogação do prazo de fun-
cionamento de CPMI por 180 dias.

Requeremos nos termos do § 3º do art. 58 da 
Constituição Federal, combinado com o disposto nos 
arts. 21 do Regimento Comum e 151 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a prorrogação por 180 
(cento e oitenta) dias do término do prazo de funcio-
namento da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
criada pelo Requerimento nº 5/2003-CN, com a finali-
dade de apurar responsabilidades sobre a evasão de 
divisas do Brasil, especificamente para os chamados 

paraísos fiscais, em razão de denúncias veiculadas 
pela imprensa, reveladas pela operação macuco, rea-
lizada pela Polícia Federal, a qual apurou a evasão de 
US$30 bilhões, efetuada entre 1996 e 2002, por meio 
das chamadas contas CC5.

Justificação

A CPMI do Banestado encontra-se no meio de 
seus trabalhos com várias frentes de investigação, 
umas em fase de conclusão, outras em curso em fase 
adiantada, outras, ainda, em andamento, inclusive 
sendo iniciadas. Ela necessita, portanto, agora, de 
mais seis meses para dar prosseguimento a essas 
investigações.

Informações já obtidas pela CPMI e transferidas  
à Receita Federal já propiciaram aumento de arreca-
dação e notificações tributárias significativas. A arti-
culação das investigações com a Policia Federal e o 
Ministério Público Federal tem propiciado avanços nas 
ações de cada uma dessas instituições e desta CPMI. 
Muitos documentos estão ainda em exame, e, enca-
minhados à Receita e outros órgãos, gerarão receita 
ainda maior para a União bem como desenvolvimento 
das ações dessas instituições.

Além disso, muitos documentos importantes, 
recentemente solicitados, estão por vir, o que torna a 
prorrogação de seus trabalhos indispensável.

A partir das análises da Comissão, formas novas 
de evasão de divisas encontram-se em estudo: aplica-
ção de divisas no exterior casada com investimentos 
no país, lançamentos de títulos no exterior, com tran-
sações em contas suspeitas, operações com trading 
que podem encobrir transações irregulares etc., além 
da análise de fundos de investimento de estrangeiros 
e factorings.

É preciso que a comissão tenha mais tempo para 
aprofundar as investigações sobre o mercado para-
lelo de divisas, com relação aos “laranjas” utilizados, 
operações a cabo, compensações de câmbio entre 
pessoas físicas e jurídicas, sobre outras operações 
paralelas suspeitas, off-shores e várias contas sus-
peitas importantes inclusive documentos (32 caixas) 
que acabam de ser entregues à CPMI pelo Ministério 
Público de New York (MTB Bank, Hudson, Safra, Deita 
etc). muito mais.

Relatório parcial, como anunciado publicamente 
pelo Relator, será apresentado em junho, o que, cer-
tamente, demonstrará a importância do trabalho desta 
CPMI até aqui atingido.



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 17417 



17418 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 17419 



17420 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 17421 



17422 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004

SGM nº 122/04

Brasília, 31 de maio de 2004

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho a Vossa Senhoria, em atendimento à 

solicitação contida no Ofício nº 253/04 – SGM, data-
do de 26 de maio do corrente ano, a conferência das 
assinaturas dos Senhores Deputados apostas ao Re-
querimento de prorrogação da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 5, de 
2003 – CN, com a finalidade de apurar as responsa-
bilidades sobre a evasão fiscal de divisas do Brasil, 
especificamente para os chamados paraísos fiscais, 
em razão de denúncias veiculadas pela imprensa, re-
veladas pela Operação Macuco, realizada pela Polícia 
Federal, a qual apurou a evasão de US$30 bilhões, 
efetuadas entre 1996 e 2002, por meio das chama-
das contas CC5.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de alta estima e distinta conside-
ração. – Mozart Vianna de Paiva, Secretário-Geral da 
Mesa da Câmara dos Deputados. 
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REQUERIMENTO   Nº , 2004

Requer a prorrogação do prazo de fun-
cionamento de CPMI por 180 dias.

Requeremos nos termos do § 3º do art. 58 da 
Constituição Federal, combinado com o disposto nos 
arts. 21 do Regimento Comum e 151 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a prorrogação por 180 
(cento e oitenta) dias do término do prazo de funcio-
namento da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
criada pelo Requerimento nº 5/2003-CN, com a finali-
dade de apurar responsabilidades sobre a evasão de 
divisas do Brasil, especificamente para os chamados 
paraísos fiscais, em razão de denúncias veiculadas 
pela imprensa, reveladas pela operação macuco, rea-
lizada pela Polícia Federal, a qual apurou a evasão de 
US$30 bilhões, efetuada entre 1996 e 2002, por meio 
das chamadas contas CC5.

Justificação

A CPMI do Banestado encontra-se no meio de 
seus trabalhos com várias frentes de investigação, 
umas em fase de conclusão, outras em curso em fase 
adiantada, outras, ainda, em andamento, inclusive 
sendo iniciadas. Ela necessita, portanto, agora, de 
mais seis meses para dar prosseguimento a essas 
investigações.

Informações já obtidas pela CPMI e transferidas 
à Receita Federal já propiciaram aumento de arreca-
dação e notificações tributárias significativas. A arti-
culação das investigações com a Polícia Federal e o 
Ministério Público Federal tem propiciado avanços nas 
ações de cada uma dessas instituições e desta CPMI. 

Muitos documentos estão ainda em exame, e, enca-
minhados à Receita e outros órgãos, gerarão receita 
ainda maior para a União bem como desenvolvimento 
das ações dessas instituições.

Além disso, muitos documentos importantes, 
recentemente solicitados, estão por vir, o que torna a 
prorrogação de seus trabalhos indispensável.

A partir das análises da Comissão, formas novas 
de evasão de divisas encontram-se em estudo: aplica-
ção de divisas no exterior casada com investimentos 
no país, lançamentos de títulos no exterior, com tran-
sações em contas suspeitas, operações com trading 
que podem encobrir transações irregulares etc, além 
da análise de fundos de investimento de estrangeiros 
e factorings.

É preciso que a Comissão tenha mais tempo para 
aprofundar as investigações sobre o mercado para-
lelo de divisas, com relação aos “laranjas” utilizados, 
operações a cabo, compensações de câmbio entre 
pessoas físicas e jurídicas, sobre outras operações 
paralelas suspeitas, off-shores e várias contas sus-
peitas importantes inclusive documentos (32 caixas) 
que acabam de ser entregues à CPMI pelo Ministério 
Público de New York (MTB Bank, Hudson, Safra, Deita 
etc), muito mais.

Relatório parcial, como anunciado publicamente 
pelo Relator, será apresentado em junho, o que, cer-

tamente, demonstrará a importância do trabalho desta 

CPMI até aqui atingido.
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OF. Nº 350/2004-CN

Brasília, 4 de junho de 2004

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª e, por seu alto intermédio, à 

Câmara dos Deputados, que esta Presidência recebeu 
requerimento solicitando a prorrogação, pelo prazo 
de cento e oitenta dias, dos trabalhos da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, criada através do Re-
querimento nº 5, de 2003-CN, que “Requer a criação 
de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a 
finalidade de apurar as responsabilidades sobre a 
evasão de divisas do Brasil especificamente para os 
chamados paraísos fiscais, em razão de denúncias 
veiculadas pela imprensa, reveladas pela Operação 
Macuco, realizada pela Polícia Federal, a qual apurou 
a evasão de US$30 bilhões efetuada entre 1996 e 2002 
por meio das chamadas contas CC5”.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exª 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Senador José Sarney, Presidente do Senado Fe-
deral.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Concedo a palavra ao nobre Senador Rodol-
pho Tourinho, do PFL da Bahia.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Eduardo Suplicy, recente-
mente discutimos, no Senado, a reformulação do sis-
tema elétrico brasileiro, inclusive fui Relator da uma 
medida provisória que criou a Empresa de Planeja-
mento Energético, que tem a obrigação, hoje, de fazer 
todas as previsões do futuro em relação às questões 
de consumo de energia, de crescimento de oferta e 
também das condições hidrológicas do País, que in-
fluenciam a geração de energia elétrica hidráulica, as 
hidrelétricas.

Sr. Presidente, foi uma longa discussão com o Mi-
nistério de Minas e Energia, porque, naquele momento, 
estava claro que havia algum problema na chamada 
Rede Hidrometereológica Básica Nacional do País. 
Há alguns anos, quem tomava conta dessa rede era a 
Aneel, depois, entendo que com razão, passou para a 
responsabilidade da Agência Nacional de Águas, épo-
ca em que assumi a Pasta do Ministério de Minas e 
Energia. Era uma atribuição indireta minha, no entanto, 
apoiei a decisão por entender natural que ficasse com 
a Agência Nacional de Águas. E desejo ressaltar que 
é muito importante que essa discussão do papel das 
ações das agências reguladoras seja levada a um bom 
termo, porque elas representam, claramente, aquela 
segurança do investidor nacional ou estrangeiro de 

aplicar aqui os seus recursos, sobretudo na área de 
energia. E por uma razão muito simples, porque preci-
saremos – são as previsões quase unânimes – de cer-
ca de R$ 20 bilhões anuais, Senador Eduardo Suplicy, 
para manter essa infra-estrutura energética. Por mais 
que o Governo se esforce, por mais que o Governo 
tenha resultado nas suas empresas, não conseguirá 
aportar mais do que metade desse valor. Então, quei-
ramos ou não, é absolutamente necessária a presença 
da iniciativa privada.

Com essa preocupação, sobretudo quanto a essa 
previsão futura, e verificando que essa Rede Hidrome-
teorológica Básica Nacional deixou de funcionar  depois 
que passou para ANA, é que apresentei um artigo, pu-
blicado pelo Correio Braziliense, que dizia:

A nova empresa deverá [a Empresa de 
Planejamento Energético, aprovada pelo Con-
gresso Nacional] entre as suas incumbências, 
elaborar o Plano Decenal de Expansão, no qual 
serão relacionadas, por ordem decrescente de 
economicidade, as usinas a serem construídas 
para atender ao crescimento do consumo. Além 
disso, será responsável por todos os estudos 
do setor, desde os potenciais hidráulicos até 
os relativos às questões ambientais. 

Então, é um escopo muito grande e importante 
que deve ser levado a cabo, e bem feito.

Nada mais oportuno, portanto [continuo 
dizendo no artigo], que a nova empresa surgis-
se assumindo a responsabilidade da Rede Hi-
drometeorológica Básica Nacional, atualmente 
sob o comando da Agência Nacional de Águas 
(ANA), haja vista que é do conhecimento geral 
que a administração da Rede pela ANA não 
tem sido eficiente e o Brasil não pode prescindir 
da importância das informações hidrológicas 
dentro de um planejamento adequado.

Sr. Presidente, nesse artigo eu mostrava por que 
ela não estava sendo eficiente, pois recursos existiam 
e eram alocados diretamente pelo Ministério de Minas 
e Energia. 

Para se ter uma idéia da dimensão da 
ineficiência, existem mais de cinco estações 
hidrometeorológicas sob a administração da 
ANA, cuja produção de informações teria ca-
ráter estratégico se não fosse o fato de 4.840 
estarem paralisadas, ou seja, cerca de 90%. 
A conseqüência dessa ineficiência, diante dos 
elevados índices pluviométricos que vêm ocor-
rendo no País [o artigo é de maio/junho], por 
exemplo, é que estão deixando de ser levan-
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tadas informações importantíssimas inclusive 
para a Defesa Civil tomar ações preventivas.

Assim, perdem-se dois tipos de informação. Presi-
dente Eduardo Suplicy, toda a previsão das hidroelétri-
cas é feita com base no passado. Hoje, nos baseamos 
em informações confiáveis de 70 anos atrás. O futuro é 
previsto dentro das limitações imensas existentes com 
base nessas informações. Chamei-a de ineficiente por 
termos deixado de tomar essas informações talvez nos 
últimos dois anos. Isso me preocupa. Por isso, já na 
medida provisória da criação da Empresa de Plane-
jamento Energético não foi possível incluir essa alte-
ração, oportunidade em que elaborei o Projeto de Lei 
do Senado nº 55, que dispõe sobre a transferência da 
responsabilidade pela Rede de Hidrometeorológica Bá-
sica Nacional, da Agência Nacional de Águas (ANA), 
para a Empresa de Pesquisa Energética. O projeto 
está tramitando na Casa.

É importante notar que existem dois tipos de 
informações. Uma é a informação que se perde para 
sempre, que jamais será recuperada, que fará com que 
aquela série histórica de mais de 70 anos seja perdida 
e não haja possibilidade de refazê-la, porque um tra-
balho deixou de ser executado e uma ação deixou de 
ser feita. No entanto, existe uma outra, que também 
me preocupou muito. Nessa época, todos, no Sena-
do e no Brasil inteiro, estávamos acompanhando as 
inundações que ocorriam no País. Assistimos a isso 
no São Francisco. São dados que a Defesa Civil, Sr. 
Presidente, Senador Eduardo Suplicy, devia recebê-los 
para prever os acontecimentos, para evitar inundações 
e que pessoas sejam sacrificadas e possam até per-
der suas vidas. É um problema muito importante que 
deve ser tratado com a maior seriedade e dentro da 
rediscussão inteiramente válida do processo de revi-
são, desde que sejam conservadas as funções básicas 
das agências reguladoras. 

Portanto, essa é uma das razões principais por 
que venho à tribuna hoje, não só para reafirmar a im-
portância dessas informações, mas também até para 
pedir aos meus Companheiros a atenção para este 
Projeto de Lei nº 55 que tramita nesta Casa, além de 
rebater, e para que não fique dúvida nenhuma, de que 
o Senado poderá ser leviano ao aprovar isso, ou que 
eu, Senador, tenha sido leviano em fazer essa crítica, 
porque o Presidente ou o Diretor-Geral da ANA disse 
que, em artigo também publicado pelo Correio Brazi-
liense, rebate essas informações. Só que apresentei 
dados específicos da ineficiência; e ele apresenta um 
quadro mais poético do que matemático, ou estatísti-
co, ou realista. 

Diz ele o seguinte: 

“O Senador Rodolpho Tourinho afirmou,  
em recente artigo publicado no Correio Bra-
ziliense, que “é do conhecimento geral que a 
administração da Rede (Hidrometeorológica) 
pela ANA não tem sido eficiente...” Inicialmente, 
é preciso esclarecer que a Rede é constituída 
por milhares de estações de monitoramento 
que registram o fluxo dos rios e a intensidade 
de chuvas, ao longo de todo o território nacio-
nal. [Mas ele não rebate o fato de que eu disse 
que tinham 4.840 estações paralisadas]. 

Se a ANA fosse efetivamente ineficiente, 
teríamos todos de estar muito preocupados. 

Sr. Presidente, efetivamente, estou preocupado, 
porque ela não cumpriu. É possível que agora, depois 
desse nosso projeto aqui, tenha sido retomada a po-
sição de colocar essas redes em funcionamento. Mas 
não estavam funcionando. 

(...) A tese do ilustre senador poderia ter 
alguma sustentação caso a direção da ANA 
tivesse tomado a imprudente decisão de en-
tregar a administração da Rede a neófitos. Na 
realidade, a competente equipe técnica que  
administra a Rede é a mesma há mais de trin-
ta anos, inclusive durante o período em que 
esteve sob comando indireto do então minis-
tro de Minas e Energia, o senador Rodolpho 
Tourinho. Essa equipe esteve alojada suces-
sivamente no Dnaee, na Aneel e, a partir de 
2001, na ANA.

O que é verdade. 
Não estou culpando essas pessoas. São pro-

fissionais da mais alta competência e que nunca, ao 
longo desses trinta anos, deixaram de cumprir essas 
obrigações, que foram deixadas de cumprir recente-
mente, em 2002 e 2003. 

Com efeito, o presidente da ANA reconhece: “É 
fato que, no final de 2003 e início de 2004, a Rede es-
teve paralisada”. Mas quase 100% da Rede da ANA es-
teve paralisada, e isso não pode voltar a acontecer. 

Para que não haja nenhuma dúvida também, já 
que o meu propósito é o de, efetivamente, colaborar 
com a ANA, com o seu presidente, com o Governo, 
para que não venham a ocorrer outros tipos de proble-
mas no setor elétrico brasileiro – como tivemos vários 
e continuamos a ter –, apresentei o Requerimento nº 
678, de 2004, que passo a ler. 

Nos termos do art. 50, § 2º da Constitui-
ção Federal e art.  216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro seja encaminhado à 
Ministra do Meio Ambiente, Exmª Srª Marina da 
Silva, o seguinte pedido de informações. Com 
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o  intuito de subsidiar o Senado Federal para 
análise do Projeto de Lei do Senado nº 55, de 
2004, solicito as seguintes informações: 

1. Quantas estações hidrometeorológicas  
estão sob a administração da ANA? 

2. Qual é o montante de recursos orça-
mentários destinados à administração da Rede 
Hidrometeorológica Básica Nacional (em ter-
mos relativos nominais) e, como, quando e em 
que quantidade foram repassadas à ANA nos 
anos de 2003 e 2004?

3. Quantas estações hidrometeorológicas 
sob a administração da ANA estão efetivamen-
te em funcionamento? 

4. Quais foram os índices de inoperância 
da Rede Hidrometeorológica  Básica Nacional, 
ou seja, quantas estações estavam paralisadas 
nos anos em que não estavam sob adminis-
tração da ANA? 

5. Quais foram os índices de inoperância 
da Rede Hidrometeorológica Básica Nacional, 
ou seja, quantas estações estiveram paralisadas 
após passarem pela administração da ANA? 

6. Qual o motivo para as paralisações das 
estações hidrometeorológicas sob administra-
ção da ANA nos anos de 2003 e 2004?

7. O que é o Sistema Nacional de In-
formações em Recursos Hídricos (SNIRH) e 
quais são suas metas, responsabilidades e 
objetivos? 

8. Quais foram as causas da interrupção 
nas séries estatísticas disponíveis aos agen-
tes do setor e à sociedade a partir de janeiro 
e 2002, data a partir da qual a responsabilida-
de institucional pela Rede Hidrometeorológica 
Básica Nacional foi transferida à ANA?

Como se vê, Sr. Presidente, meus pedidos de es-
clarecimento visam a corrigir um problema que pode 
até ter sido agora conjunturalmente corrigido, mas que 
em sua estrutura teve uma gravidade maior, porque 
durante muito tempo isso não foi feito. Isso não pode 
acontecer.

Meu objetivo, Presidente Eduardo Suplicy, é o de 
colaborar com a agência reguladora e com o Gover-
no, porque, na medida que temos essas informações 
todas à mão como deviam ser, certamente podemos, 
pelo menos, estabelecer duas coisas: assegurar que 
essas informações no futuro continuarão confiáveis e 
disponíveis e evitar que possamos ter quaisquer tipo 
de acidentes com as populações ribeirinhas ao longo 
de tantos rios nacionais.

Agradeço a atenção de V. Exª. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento de V. Exª, Senador Rodolpho 
Tourinho, terá o tratamento regimental.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 
Senador Sibá Machado, do PT do Acre.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Bom-dia, Senador Eduardo Suplicy, quero aproveitar 
a calmaria da manhã de hoje para falar um pouco so-
bre a Semana do Meio Ambiente e fazer um pequeno 
balanço, uma retrospectiva da atuação do Ministério 
do Meio Ambiente, que consideramos importantíssimo 
na prática do desenvolvimento realizado pelo nosso 
Governo.

As ações do Governo Federal na área ambiental 
têm sido conduzidas pelo Ministério do Meio Ambiente 
com base em quatro eixos principais: transversalidade 
interna e externa, para  a construção de políticas pú-
blicas de governo; participação e controle social, para 
garantir a transparência das ações e os benefícios do 
poder compartilhado; fortalecimento do setor ambien-
tal, tanto do Sisnama quanto de seu controle social; 
e o desenvolvimento sustentável, como paradigma a 
ser atingido.

A política ambiental praticada pelo Governo tem 
buscado ser estruturante em relação às ações que en-
volvem os demais órgãos da Administração. O objetivo 
é que a variável ambiental seja levada em considera-
ção desde a fase de planejamento de todas as ações 
governamentais, compatibilizando proteção ambiental 
e desenvolvimento econômico e social.

As ações do Ministério do Meio Ambiente em 2003 
podem ser classificadas naquelas de superação dos 
passivos, de reavaliação dos ativos e as ações novas. 
Na primeira categoria estão os problemas relativos à 
estrutura do Ministério e à necessidade de ajustes ge-
rais da mesma para o enfrentamento dos desafios do 
atual Governo. Nesse sentido, destaca-se a reorgani-
zação funcional em torno dos programas considerados 
prioritários e os ajustes funcionais pactuados com o 
Ministério Público do Trabalho. Foi finalmente realiza-
do um concurso público, que permitiu, ainda que por 
contratos temporários, estruturar um corpo funcional 
para o Ministério e autarquias vinculadas, sendo que 
parte significativa dos antigos contratados por projetos 
internacionais se mostrou apta a passar no mesmo. 
O período previsto para a contratação temporária de-
verá ser destinado à preparação dos concursos para 
o provimento de cargos definitivos. Destaque para a 
Agência Nacional de Águas, onde, no atual Governo, 
foi superada a precariedade jurídica da definição do 
quadro funcional, permitindo a conclusão do primeiro 
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concurso público para provimento de cargos de uma 
agência reguladora de governo. 

Além disso, registra-se a superação de pendência 
em temas de alta sensibilidade social, dentre os quais 
destacam-se como exemplos:

Transgênicos. Dada a importância e o alcance 
da transgenia, o Governo Federal editou, em fevereiro 
deste ano, o Decreto nº 4.602, criando um grupo inter-
ministerial para: a) avaliar e apresentar propostas para 
tornar efetiva a ação governamental; b) harmonizar a 
legislação que trata das competências dos órgãos e 
entidades federais; e c) tratar de outros temas rela-
cionados à biossegurança e à manipulação e uso dos 
organismos geneticamente modificados (OGMs).

Como resultados dessa iniciativa, destacam-se: 
a) a apresentação de solução para a comercialização 
da soja plantada ilegalmente no País, por meio da MP 
113, convertida na Lei nº 10.688, de 2003, pelo Con-
gresso Nacional. Posteriormente, a MP foi reformulada, 
permitindo, excepcionalmente, o plantio da soja ge-
neticamente modificada, mas incluindo salvaguardas 
ambientais no que se refere às áreas prioritárias para 
a conservação da biodiversidade, mananciais hídricos, 
entorno de áreas de conservação e áreas indígenas. 
A referida MP foi aprovada na Câmara dos Deputados 
e encontra-se em discussão no Senado Federal; b) a 
garantia do direito à informação por meio do Decreto nº 
4.680, em vias de regulamentação, e c) o encaminha-
mento da Mensagem nº 349 ao Congresso Nacional, 
em 25/7/2003, para a adesão do Brasil ao Protocolo 
de Cartagena sobre Biossegurança, já aprovada na 
Câmara dos Deputados e atualmente tramitando no 
Senado Federal.

A questão crucial é construir um instrumento legal, 
de longa aplicabilidade, que determine claramente as 
regras relacionadas ao desenvolvimento e manuseio 
de transgênicos. Nesse sentido, em fins de outubro, o 
Governo Federal encaminhou o PL sobre Biossegu-
rança, assegurando um marco adequado ao tratamen-
to dessas questões. No âmbito do Ministério do Meio 
Ambiente e do Ibama, foram tomadas medidas visando 
a simplificar as exigências e os procedimentos para a 
obtenção da licença ambiental obrigatória para áreas 
de pesquisa com OGMs. O Ibama, inclusive, licenciou 
recentemente algumas dessas iniciativas.

Mogno. Plano de manejo e exploração susten-
tável do mogno. 

Por meio de um decreto assinado pelo Presidente 
da República, em junho, a exploração do mogno passou 
a ser condicionada à existência de planos de manejo 
sustentável. O decreto também proíbe, por cinco anos, 
a derrubada de árvores de mogno, inclusive nas áreas 
com autorização para desmatamento para outras fina-

lidades. Em 2001 e 2002, o Ibama apreendeu mais de 
64 mil metros cúbicos de mogno somente no Estado 
do Pará. Foi autorizada a destinação de parte signifi-
cativa dessa madeira, 14 mil metros cúbicos, para o 
financiamento de projetos que visem à proteção e ao 
uso sustentável da Floresta Amazônica. Com o acom-
panhamento do Ministério Público Federal e o apoio de 
organizações não-governamentais, o mogno foi pro-
cessado por uma serraria certificada e exportado. A 
verba obtida está sendo destinada a um fundo privado 
que apoiará projetos de desenvolvimento sustentável 
local não voltados ao desmatamento. Quantidade equi-
valente de toras foi doada à Funai.

Na categoria de reavaliação dos ativos, desta-
cam-se as ações de combate ao desmatamento e a 
definição de marcos estratégicos para a revitalização 
de programas e projetos que careciam dos mesmos 
para o seu pleno desenvolvimento. A elaboração do 
Plano Amazônia Sustentável representa um enorme 
avanço na definição de um contexto de abordagem 
regional adequado para a redefinição tanto de progra-
mas e projetos ambientais, como daqueles de infra-
estrutura, com potencial interferência nas condições 
ambientais, sociais e culturais da região.

Combate ao desmatamento na Amazônia.
O desmatamento de aproximadamente 25 mil 

quilômetros quadrados da Amazônia, entre agosto de 
2001 e 2002, desencadeou discussões que resultaram, 
pela primeira vez, numa tomada de posição assumida 
pelo Governo como um todo e não apenas pela sua 
área ambiental. Um grupo de trabalho interministerial, 
com representantes de 11 Ministérios, foi formado 
para estudar e encaminhar medidas de controle do 
desmatamento na região e de incentivo a atividades 
produtivas que privilegiam o desenvolvimento susten-
tável. Definiu-se, ainda, que, para permitir um melhor 
planejamento e a adoção de medidas pelos Gover-
nos Federal, Estaduais e Municipais, o Inpe, Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais, vai divulgar men-
salmente os dados sobre o desmatamento na região, 
a partir deste ano, o que permitirá acelerar as ações 
de fiscalização e possibilitará ao Ibama e aos órgãos 
estaduais de meio ambiente combater os desmata-
mentos, enquanto ainda estão em curso. Num primeiro 
momento, o Governo vem concentrando seus esforços 
de fiscalização em uma área crítica que envolve 60 Mu-
nicípios somente nos Estados do Pará, Mato Grosso 
e Rondônia, no chamado Arco do Desflorestamento. 
Nesse eixo, serão, também, concentradas ações de 
combate ao desmatamento e incentivo às atividades 
produtivas sustentáveis.

Plano Amazônia Sustentável (PAS).
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O PAS é uma decisão de Governo no sentido de 
restaurar a dimensão planejada do desenvolvimento 
regional no Brasil. Ele se dá por meio de uma coope-
ração inovadora entre os Ministérios do Meio Ambien-
te e da Integração Nacional e está baseado em cinco 
eixos temáticos: a) gestão ambiental e ordenamento 
territorial; b) produção sustentável com inovação e 
competitividade; c) inclusão social e cidadania; d) in-
fra-estrutura para o desenvolvimento, e e) novo padrão 
de financiamento. A primeira versão do PAS está no 
final da fase de coleta de contribuições por parte dos 
Governos Estaduais e da sociedade civil, integrados 
ao plano desde a sua formulação, quebrando-se, as-
sim, a tradição autoritária de imposição de políticas 
centralizadoras. O programa dialoga, também, com o 
Programa Fome Zero.

Entre as novas ações, merecem destaque a re-
alização da primeira Conferência Nacional de Meio 
Ambiente e a concepção e implantação do Sistema de 
Emergências Ambientais, além das agendas construí-
das juntamente com outras áreas do Governo, dentro 
do espírito de transversalidade assumido para a ges-
tão ambiental. São, ainda, dignos de nota, o Progra-
ma Nacional de Florestas e a Agenda de Recursos 
Hídricos, que, apesar de já existirem no conjunto das 
ações herdadas pelo Governo anterior, foram revita-
lizados e fortalecidos no âmbito das novas ações do 
atual Governo.

Conferência Nacional do Meio Ambiente.
A conferência foi idealizada ainda na fase de 

construção das propostas de campanha, com o objeti-
vo de ajudar a repensar a política ambiental brasileira. 
O mote da conferência, “Fortalecer o Sistema Nacio-
nal de Meio Ambiente – Sisnama”, está afinado com 
a construção da nova política ambiental que se quer 
para o Brasil. O desafio é fazer com que as compe-
tências exclusivas do Ministério do Meio Ambiente, no 
que se refere à implementação da política ambiental e 
ao cumprimento da legislação pertinente, contribuam 
para nortear os interesses dos outros atores sociais 
na construção de um padrão de produção e consumo 
que contemple o uso sustentável dos recursos natu-
rais e de nossas práticas políticas, econômicas, cul-
turais e sociais. Nesse contexto, é preciso ter claro as 
competências de cada ente federado, é preciso que 
essas competências possam se realizar de forma in-
tegrada e sejam mobilizadoras de processos que via-
bilizem a tarefa de fazer com que o meio ambiente se 
constitua num desafio de Governo e não apenas do 
setor ambiental.

A Conferência mobilizou cerca de 80 mil pessoas 
somente no segmento adulto e cerca de 6 milhões de 

pessoas em 15 mil escolas, na seção Infanto-Juvenil 
nas Pré-Conferências.

Emergências Ambientais – O Ministério do Meio 
Ambiente, em parceria com várias instituições em todo 
o País, vem implementando o Sistema de Resposta 
Rápida a Emergências Ambientais, como, por exemplo, 
incêndios florestais ou o vazamento de produtos tóxi-
cos. O objetivo é prevenir esses desastres ambientais 
e combater rapidamente e de forma efetiva os seus 
efeitos caso venham a acontecer.

Como não há um levantamento preciso sobre a 
situação do passivo ambiental no País e como a maio-
ria desse passivo se encontra no âmbito estadual, será 
desenvolvida uma ação conjunta com esses Governos. 
O Sistema de Resposta Rápida a Emergências Ambien-
tais deverá se articular com outros já existentes, tanto 
na esfera governamental como nos setores público e 
privado, criando uma sinergia entre esses órgãos e o 
Ministério do Meio Ambiente e o Ibama. Deverão ser 
adotados alguns princípios e ações para a efetivação do 
sistema, como descentralização para resposta rápida, 
protocolos de comunicação, monitoramento ambiental 
informatizado e criação de uma base de dados sobre 
riscos ambientais nos Municípios brasileiros.

Programa Nacional de Florestas (PNF) – O 
setor florestal brasileiro, embora incipiente, é expres-
sivo para o desenvolvimento social e econômico do 
País. As cadeias de produção diretamente baseadas 
em produtos florestais madeireiros representam 4% 
do PIB brasileiro e 8% de todas as exportações na-
cionais, além de recolherem mais de R$3 bilhões em 
impostos anualmente e gerarem cerca de dois milhões 
de empregos diretos e indiretos.

No entanto, apesar de todo esse potencial, o se-
tor enfrenta sérios problemas. O segmento de florestas 
plantadas vive uma situação de déficit de abastecimen-
to de madeira de áreas plantadas, expressivamente o 
setor de fundição. O Brasil já está importando madei-
ra da Argentina e do Uruguai. No segmento de flores-
tas nativas, a situação é muito pior. Praticamente não 
existe nenhuma política estruturada para desenvolver 
o setor. Falta crédito, assistência técnica, informações 
precisas, incentivos especiais para adoção do manejo 
florestal em larga escala no País.

Para reverter esse quadro, desde o início do atual 
Governo, o Ministério do Meio Ambiente vem se em-
penhando no fortalecimento institucional do Programa 
Nacional de Florestas (criado pelo Decreto nº 3.420, 
de 20 de abril de 2000) e na construção de uma forte 
parceria com os Ministérios e órgãos relacionados ao 
tema. O programa foi inserido no PPA 2004-2007, e 
um Grupo Interministerial permanente composto por 
oito Ministérios foi criado, com a função básica de pro-
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mover a integração das ações para implementação de 
seus Planos Operativos Anuais.

Para a participação da sociedade na formulação 
e gestão do PNF foi concebida a Comissão Coordena-
dora do Programa Nacional de Florestas – Conaflor. 
Nesse âmbito, a elaboração do Plano Preliminar de 
Metas do Governo Lula para o setor florestal vem sendo 
negociada. Estima-se que será necessário alocar cer-
ca de R$2,3 bilhões até 2007, sendo R$2,165 bilhões 
na forma de financiamento direto ao empreendedor e 
R$187 milhões em investimentos diretos no MMM e 
nos Ministérios envolvidos no plano.

Já estou com o meu tempo excedido, mas já vou 
concluir rapidamente, Sr. Presidente. Não será possível 
ler todo o documento, mas quero dá-lo como lido.

Gostaria ainda de lembrar a V. Exª que, infeliz-
mente, não pudemos fazer uma sessão especial em 

homenagem à Semana do Meio Ambiente, mas pa-
rabenizo o setor ambiental do Governo Lula por ter 
colocado, de uma vez por todas, a transversalidade 
desse tema em todos os outros processos da econo-
mia brasileira.

De antemão, solidarizo-me com V. Exª nas ativi-
dades desenvolvidas no seu mandato, especialmente 
no que diz respeito ao Estado de São Paulo, Sr. Pre-
sidente.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Sibá Machado, a sua solicitação 
será atendida nos termos regimentais. Solidarizo-me 
também com V. Exª por trazer aqui as atividades tão 
bem desenvolvidas pela Ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva, sobretudo nesta semana, pois o dia 05, 
amanhã, é o Dia Mundial do Meio Ambiente. V. Exª, de 
maneira feliz, traz aqui o positivo balanço do trabalho 
da Ministra, que vem honrando o seu Ministério junto 
ao Presidente Lula. Muito obrigado.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, do 
PMDB do Rio Grande do Sul. É uma satisfação poder 
ouvi-lo nesta manhã de sexta-feira.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Eduardo Suplicy, é uma satisfação tê-lo na 
Presidência dos trabalhos. Vejo aqui o trabalho de V. 
Exª de longa data. É uma das pessoas mais extraordi-
nárias no que diz respeito à dedicação, ao carinho, à 
preocupação com a coisa pública. Lembro-me do tem-
po em que V. Exª era o único Parlamentar do PT nesta 
Casa. E V. Exª trabalhava por sete. Estava em todas as 
Comissões quando o assunto era importante. Desde 
aquela época, V. Exª lutava muito para fazer com que 
o PT conseguisse essa vitória extraordinária.

V. Exª colaborou muito para os dois grandes pa-
trimônios que o PT tinha e ainda tem: a ética e a luta 
pelos problemas sociais. São duas questões que hoje 
estão sendo cobradas pela sociedade. O padrão ético 
é patrimônio do MDB.

Agora são arquivados requerimentos para criação 
de CPI, proibindo o Senado de criar CPI, o que não 
aconteceu nem na era militar. Na plenitude da ditadu-

ra, criamos uma CPI para investigar o acordo nuclear 
entre o Brasil e a Alemanha, comissão essa que foi 
adiante e concluiu os seus trabalhos.

Quanto ao problema social, eu imaginava que, 
na Câmara dos Deputados, haveria um entendimen-
to, que o Governo do PT chamaria, primeiro, os seus 
próprios Líderes; segundo, os Líderes do Bloco que o 
apóia; e, terceiro, a própria Oposição.

Na visita do Ministro da Coordenação Política 
aos Líderes da Câmara, vi um princípio disso quando 
S. Exª disse que há projetos que interessam à Oposi-
ção, projetos que interessam ao Governo, e há projetos 
que interessam ao País, e em torno desses devemos 
dialogar. Logo depois, votou-se um projeto que interes-
sava ao País, o do salário mínimo. E não dialogaram. 
Fecharam questão e não tomaram conhecimento de 
propostas. 

Pensei que o salário mínimo não deveria ser nem 
R$260,00 nem R$275,00, mas que se poderia fechar 
em R$265,00. Seria uma espécie de atendimento, 
de respeito àqueles, inclusive do PT, que defendiam 
essa tese.

O Zero Hora, de Porto Alegre, no domingo pas-
sado, publicou o resultado de consulta que fez, pesso-
almente, a todos os Deputados Federais e Senadores 
do Rio Grande do Sul. Todos os Deputados Federais 
do PT eram contra os R$260,00. Aqui, todos votaram 
a favor. Foi algo inédito no Rio Grande do Sul. Perdo-
em-me a sinceridade, mas meu Estado é diferente. Lá, 
a política é vista de maneira diferente. Há aquilo que 
se chama a palavra, a honra, a tradição, a afirmação. 
E o Governo fez esses brilhantes Parlamentares te-
rem de ver seus nomes publicados de maneira triste, 
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como pessoas que se esqueceram do compromisso 
que tinham com os trabalhadores.

Por isso, felicito V. Exª pela sua coerência e fir-
meza. Espero que sua linha seja vitoriosa no embate 
interno que vemos acontecer hoje no PT.

Sr. Presidente, vim aqui tratar de assunto da 
maior seriedade e que também envolve o PT. Eu e V. 
Exª somos testemunhas do esforço que fizemos no 
combate à corrupção. É um esforço enorme e difícil. 
A corrupção está de tal maneira imantada na vida da 
sociedade brasileira que me parece ser quase impos-
sível tentar evitá-la.

Não tenho nenhuma dúvida de que um dos pri-
meiros itens na campanha de combate à corrupção 
é o trabalho e a ação do Ministério Público brasileiro. 
Concordo que temos de alterar a Constituição. A Cons-
tituição não pode permitir que um jovem advogado se 
forme com 21 anos e preste imediatamente concurso 
para promotor ou juiz de direito. Penso que a quaren-
tena que havia – não sei por que a tiraram – deve vol-
tar. Um jovem que sai da faculdade deve trabalhar na 
advocacia, conhecer o dia-a-dia do meio jurídico, para 
não chegar com muita imponência, força e vaidade ao 
cargo de promotor ou juiz. 

A Constituição que votamos estabelece uma série 
de responsabilidades duras e obrigatórias aos prefei-
tos. No entanto, assim como está na lei que o salário 
mínimo deve garantir as condições de subsistência 
do trabalhador e de sua família – alimentação, saúde, 
moradia, higiene, cultura, lazer, transporte –, sabemos 
que praticamente o salário mínimo não consegue nada 
disso. Nem por isso pensamos em colocar na cadeia o 
empresário ou o governante que não paga um salário 
mínimo justo. Às vezes, porém, um delegado denun-
cia e os juízes põem na cadeia um prefeito que não 
retirou os lixões da rua, após receber o prazo de 48 
horas para fazê-lo, porque não teve condições. Nem 
por milagre poderia fazer isso em 48 horas ou em 30 
dias. E vai para a cadeia.

Tem havido exageros e denúncias exageradas, 
equivocadas, mas a mordaça não é a solução para 
isso. Calar a boca dos promotores e dos procurado-
res não é a solução. Isso, sinceramente, parece-me 
um crime. É um absurdo o que se está querendo fazer 
hoje no Brasil.

A ação dos procuradores hoje está sob ameaça 
de severa restrição, com grave prejuízo ao combate aos 
crimes de colarinho branco e à corrupção no País.

Desde a Constituição de 1988, o Ministério Pú-
blico atua com rigor nas investigações dos crimes de 
toda ordem.

Pela primeira vez na história da República, assis-
timos, com uma assiduidade impressionante, a senho-

res engravatados, juízes, empresários, parlamentares 
e altos funcionários sendo processados e presos. Isso 
se deve exclusivamente à ação do Ministério Público, 
com apoio da Polícia Federal.

Ainda não chegamos ao nível da Operação Mãos 
Limpas, a célebre ação dos procuradores na Itália, 
embora tivéssemos trazido aqui aqueles procuradores 
para debater, no Senado, com os nossos Parlamen-
tares e com os nossos procuradores, o tipo de ação 
vitoriosa contra o crime organizado. Mas, certamente, 
poderemos prosperar nesse caminho se deixarmos o 
Ministério Público trabalhar.

Estamos diante de uma situação que poderá 
se configurar no esvaziamento do Ministério Público, 
com a paralisação de investigações ora em curso. E, 
pior, com a possibilidade de que venham a ser decla-
rados nulos outros processos importantes. Um deles, 
por exemplo, levou para a cadeia o Juiz Nicolau dos 
Santos Neto, do Tribunal Regional do Trabalho de São 
Paulo, que, aliás, está em prisão domiciliar. Todos têm 
na origem a iniciativa do Ministério Público. 

Podemos citar, nessa relação, as atividades cri-
minosas do fiscal Silveirinha, no Rio de Janeiro, e sua 
quadrilha; as contas no exterior pertencentes a Celso 
Pitta e a Paulo Maluf; o caso do assassinato do Prefeito 
de Santo André, Celso Daniel, do PT, e as vinculações 
com propinas de empresas de ônibus; e, mais recen-
temente, os processos sobre a máfia dos vampiros do 
Ministério da Saúde, que levou à prisão um grupo que 
atuava desde os tempos de Collor e PC Farias.

Esse é o quadro.
Temos, finalmente, no Brasil um Ministério Pú-

blico realmente atuante, que, apesar de exageros de 
um ou outro procurador, que devem ser esclarecidos, 
presta um grande serviço à Nação.

Essa disposição para investigar enfrenta, ago-
ra, ameaças que podem levar à desfiguração com-
pleta do Ministério Público. Além dos projetos de “Lei 
da Mordaça”, de iniciativa do Executivo e de alguns 
Parlamentares que pretendem calar os procuradores, 
preocupa-nos um processo em pauta no Supremo 
Tribunal Federal.

Refiro-me ao seguinte: a imprensa noticiou nes-
ses dias, notadamente a Folha de S.Paulo, em arti-
go de Josias de Souza, no dia 29 de maio, e a revista 
Veja, de 2 de junho, que uma decisão do Supremo 
pode acabar definitivamente com as prerrogativas do 
Ministério Público de promover investigações criminais. 
Nossos Ministros do Supremo Tribunal Federal estão 
interpretando a Constituição de 1988 de uma forma 
que até pode ter a sua própria lógica. Mas as conse-
qüências serão negativas em se tratando do combate 
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à corrupção e ao crime organizado – principalmente, 
repito, ao crime do colarinho branco.

O processo em pauta envolve um Parlamentar 
que é acusado de fraude contra o INSS. Em sua de-
fesa, alega que o Ministério Público não tem poderes 
para realizar investigações criminais contra qualquer 
pessoa, pois isso é atribuição exclusiva da polícia. Com 
base nessa tese, espera mandar o processo para o 
arquivo. E está conseguindo. Alguns Ministros ficaram 
sensibilizados com os argumentos da defesa do ilustre 
Deputado e votaram nesse sentido. Atualmente, o julga-
mento está suspenso devido a pedido de vistas de um 
juiz, mas pode voltar à pauta a qualquer momento.

Esse é o cenário, Srªs e Srs. Senadores. Na ver-
dade, nunca se roubou tanto no Brasil. Já não se fala 
em milhões ou centenas de milhões de reais, mas 
em bilhões. O Banco Central contabiliza que os bra-
sileiros têm US$82 bilhões no exterior, dinheiro que, 
aparentemente, tem origem legal, mas um montante 
equivalente de recursos foi enviado de forma irregular 
pelas chamadas contas CC-5, conforme dados da CPI 
do Banestado. Seria um total entre US$30 bilhões e 
US$80 bilhões – ninguém sabe ao certo – remetidos 
ilegalmente para o exterior. E, mesmo que os respon-
sáveis venham a ser identificados, nunca são punidos 
na medida do dano que causam aos cofres públicos, 
ao País e aos brasileiros. 

A impunidade é a regra. O caso mais escandaloso 
de que se tem notícia é a absolvição do ex-Presidente 
Fernando Collor pelo Supremo Tribunal Federal.

No caso dos “vampiros” do Ministério da Saúde, 
o funcionário encarregado de controlar as licitações 
sabia da investigação que acabou por levá-lo à prisão. 
Mesmo assim, manteve o esquema de propinas. Afinal, 
um lobista que atuava na área desde os tempos de PC 
Farias chegou a ser denunciado e nada aconteceu. É o 
manto da impunidade, garantindo que, no máximo, os 
corruptos passem uns poucos dias na cadeia. Nunca 
precisam devolver o dinheiro que roubaram e o patri-
mônio acumulado ilegalmente, às custas do trabalho 
e do sacrifício do povo. Assim é o Brasil. 

Em outros países também se rouba. Recente-
mente, grandes corporações norte-americanas foram 
apanhadas fraudando balanços e enganando acionis-
tas e o Fisco. A diferença é que lá os responsáveis são 
punidos. Não existe impunidade como aqui.

Alguns exemplos: o ex-chanceler Helmut Kohl, 
arquiteto da unificação da Alemanha, tido como he-
rói, caiu em desgraça por ter recebido dinheiro de 
empresários para eleger alguns Deputados e manter 
a maioria no Parlamento.

No Japão, um ex-presidente do Banco Central 
matou-se de vergonha, quando descobriam um des-
falque na sua gestão.

No Brasil, é diferente: 

– um Presidente da República compra 
sua reeleição; 

– o patrimônio público construído pelo 
trabalho de gerações de brasileiros em 50 anos 
é vendido e o dinheiro não aparece; 

– um salário mínimo de fome é aprovado 
somente após a liberação de R$200 milhões 
para parlamentares descontentes;

– uma ONG que teve entre seus sócios 
pessoas que hoje são integrantes do próprio 
Governo recebe, graciosamente, mais de R$7 
milhões e presta contas com notas frias;

– um alto funcionário da Casa Civil, pego 
em flagrante pedindo propina a um banqueiro 
do jogo do bicho para campanhas eleitorais do 
PT, circula livremente em Brasília, sem temer 
inquéritos ou CPIs. 

A lista é longa demais e extremamente constran-
gedora, especialmente para um Partido que se apre-
sentava como patrimônio da ética na vida pública, mas 
vê-se envolvido em escândalos dessa natureza.

Srªs e Srs. Senadores, chamo a atenção do Se-
nado e do Brasil para essa importante decisão que o 
Supremo Tribunal Federal está próximo a adotar. Re-
conheço, repito, que há exagero na iniciativa de alguns 
procuradores por demais entusiasmados com seu tra-
balho. Há até quem se julgue iluminado e investido de 
uma missão divina e punitiva, agindo na condição de 
justiceiro ao investir contra o mal da corrupção. Entre-
tanto, não creio que, para punir alguns procuradores 
por desvios cometidos, seja necessário o aniquilamento 
completo de toda uma instituição. 

O Supremo Tribunal está diante de uma decisão 
histórica. Todo o Brasil aguarda, com ansiedade, que 
uma instituição tão importante como o Ministério Pú-
blico não seja esvaziada. Seria uma tragédia para o 
povo brasileiro e um prêmio à corrupção.

O Governo anterior quis usar a Lei da Mordaça, 
silenciar a voz dos promotores, proibir que promotores 
e juízes dessem qualquer informação sobre processo 
que estivesse em andamento. Todas as investigações 
de todos os crimes deveriam ser feitas em sigilo. Ora, 
a liberdade de imprensa é o que temos de melhor. A 
liberdade de imprensa comete injustiças? Claro que 
sim. Merece, às vezes, ser punida? Claro que sim. 
Mas não me parece que a liberdade de imprensa seja 
responsável pelo crime, pelo absurdo e pelo erro. Não 
me parece que, fruto de uma irregularidade da impren-
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sa, de um exagero da imprensa, tenhamos atingido 
a honra de algum Parlamentar ou que alguém tenha 
perdido a sua dignidade. A oportunidade de defesa 
existe. Podemos até assegurar mais tranqüilidade na 
resposta do Parlamentar, do político ou do cidadão e 
mais obrigatoriedade da imprensa de publicar a sua 
defesa; mas, a Lei da Mordaça, não.

Sr. Presidente, V. Exª sabe que, ao longo da vida, 
luto para que, como nos Estados Unidos e na Itália, 
o inquérito policial desapareça e permaneça apenas 
o inquérito judicial, que deve ser levado adiante pela 
Polícia e pela Procuradoria. Aliás, a instituição do dele-
gado de polícia, do inspetor de polícia deveria se unir à 
Promotoria Pública para ser uma carreira única, onde 
o delegado poderia até se tornar promotor, e, como 
acontece na Itália, o procurador poderia ser juiz, e o 
juiz, procurador. Deveria haver só um processo, rápido, 
sem os enormes equívocos apresentados hoje.

Em rigor, o inquérito policial hoje não vale nada. 
Fui advogado do júri, fiz mais de 200 júris e sempre 
ridicularizávamos o processo policial, porque, na Jus-
tiça, ele não vale dois mil réis. Faz-se a inquirição das 
testemunhas, e o valor no processo é o que a teste-
munha diz em juízo. E sempre se afirma que o que a 
testemunha disse na polícia não tem valor, pois ela 
estava sem seu advogado e falou sob ameaça.

Pois bem, nessa altura, querer dar força máxima 
ao inquérito policial e esvaziar a investigação dos pro-
curadores, sinceramente, seria dramático. 

Traz-me o meu querido amigo Presidente da 
sessão, Senador Eduardo Suplicy, uma reportagem 
em que o Chefe da Casa Civil, Ministro José Dirceu, 
diz que defende a liberdade de imprensa: “É melhor 
conviver com o erro e a injustiça que fazer o término 
da liberdade de imprensa”.

Estive na casa dos diretores da RBS, em Brasília, 
em uma reunião de confraternização que ofereceram 
às Bancadas e representações de Santa Catarina e do 
Rio Grande do Sul. Lá esteve presente o Presidente 
Lula e o Ministro José Dirceu. Ouvi quando o Ministro 
mencionou seu caso pessoal, relatando as injustiças 
que tinha sofrido, as mágoas que havia sentido. Mas 
dizia ele que, mesmo assim, era absolutamente favo-
rável à liberdade de imprensa. S. Exª disse exatamente 
esta frase: “É melhor conviver com o erro e a injustiça 
que fazer o término da liberdade de imprensa”.

Essa é uma grande frase, contrária à do Gover-
no anterior, que queria estabelecer o tampão, a mor-
daça na imprensa aos processos que estavam sendo 
julgados.

Sr. Presidente, tratarei neste pronunciamento de 
um outro assunto, a posse do Ministro Nelson Jobim 
e da Ministra Ellen Gracie, respectivamente na Presi-
dência e vice-Presidência do STF.

Não há como deixar de reconhecer que ontem 
foi um grande dia, com aquela pompa, aquela sole-
nidade, a presença de juristas do Brasil inteiro e de 
parlamentares de todo os Partidos, e os pronuncia-
mentos extraordinários, principalmente do Ministro 
Nelson Jobim.

O Ministro Nelson Jobim é uma dessas pesso-
as a que a vida proporcionou a oportunidade de che-
gar ao lugar onde está, uma posição invejável. S. Exª 
como Deputado Federal Constituinte teve uma atuação 
absolutamente espetacular. Fez uma amizade com o 
Dr. Ulysses, Presidente da Assembléia Constituinte, 
e houve momentos em que o Dr. Ulysses não tomava 
nenhuma decisão definitiva, sem antes se reunir com 
alguns, dentre os quais sempre estava Nelson Jobim. 
S. Exª foi Líder do PMDB na Constituinte, como Rela-
tor da revisão da Constituição trabalhou praticamente 
sozinho, em uma atuação impressionante para alguém 
que nunca tinha tido atividade política. S. Exª era ad-
vogado, veio ser Deputado Constituinte, quando se 
destacou de uma maneira fora do comum.

Como Ministro da Justiça também teve uma atu-
ação da maior importância. Creio que foi o momento 
mais importante do Governo Fernando Henrique ali no 
Ministério da Justiça. Havia uma integração impressio-
nante, S. Exª promovia reuniões com parlamentares, 
casualmente a maioria da Oposição, como os compa-
nheiro José Genoíno e Miro Teixeira, quando debatiam 
e discutiam. Com isso S. Exª popularizou o Governo 
de uma maneira impressionante. 

E, agora, S. Exª chega à Presidência do Supre-
mo Tribunal Federal, tendo como vice a Ministra Ellen 
Gracie. Os dois farão uma administração da maior im-
portância e do maior significado. 

Acredito que, agora, mudará o ambiente, que es-
tava, digamos assim, carregado, desde a posse do seu 
antecessor, quando o então Presidente fez um discurso, 
em que, na minha avaliação, não tratou o Presidente 
Lula, que estava presente, com o devido respeito. Ele 
não tinha o direito de falar, não era hora de citar as di-
vergências que tinha em relação ao Presidente Lula. 
Tudo aquilo criou um ambiente que só terminou ontem, 
quando Nelson Jobim, em um discurso de estadista, 
apresentou sua posição com o mais alto respeito e, 
com categoria, agradeceu a Fernando Henrique que o 
fez Ministro, mas, ao mesmo tempo, mostrou que bus-
cará o diálogo com o atual Governo, com o Congresso 
Nacional. Convocou a todos, Parlamentares de todos 
os Partidos, o Presidente da República, o Poder Judi-
ciário e os próprios advogados a, juntos, buscarmos 
essa fórmula, que é difícil, mas não é contra ninguém, 
é a favor de todos, e dela todos devem participar. 

Importante e significativo o discurso de S. Exª. Já 
ouvi palestras em que S. Exª disse que é muito impor-
tante cuidar do Código de Processo Penal, do Código 
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de Processo Civil, das leis do Judiciário, mas há fatos 
e situações em que o STF pode se posicionar com a 
legislação já existente. Basta que haja atitude e deci-
são em assim fazer. 

Tenho certeza de que, muito cedo, mesmo an-
tes de votarmos as leis e os códigos que devam ser 
votados aqui, haveremos de ouvir falar da gestão de 
Nelson Jobim, pois S. Exª haverá de tomar posições 
enérgicas, positivas, concretas, usando a legislação 
existente, pela qual ninguém nunca olhou, para fazer 
um trabalho impressionante a favor da sociedade. 

Hora oportuna esta em que o Ministro Nelson 
Jobim e a Ministra Ellen Gracie chegam ao Supremo 
Tribunal Federal como Presidente e vice-Presidente. 
Estamos vivendo um momento muito delicado, como 
eu já dizia, pois no início do mandato do Presidente 
Lula, a expectativa e o otimismo alimentados no povo, 
até mesmo em seus adversários, era muito intenso, 
espetacular. Mas, com o passar dos dias, por algumas 
medidas adotadas e outras não adotadas, aumenta a 
preocupação com relação aos destinos desse Gover-
no. Afinal, ele fará o que disse? Afinal, este Governo é 
aquele que imaginávamos? Afinal, aonde vamos? 

E, neste momento de perguntas, em que há al-
guns mais exagerados, que pensam em soluções mais 
drásticas – na minha cabeça não passam essas idéias 
–, é importante uma pessoa como Nelson Jobim na 
Presidência do Supremo. Tenho certeza de que, em 
qualquer crise que ocorra, S. Exª procurará o Presidente 
Lula, as lideranças da Oposição, onde seja necessá-
rio, para buscar o entendimento, o diálogo, a fórmula 
para sairmos da crise. 

Creio que a mão de Deus se fez sentir. A hora 
que estamos vivendo oferece um grande otimismo, 
em sabermos que, em vez de um Presidente do STF 
que quer aparecer, talvez até se preparando para uma 
candidatura futura, temos uma pessoa que encara o 
cargo como missão e como o grande responsável pela 
situação da sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A mão de Deus foi também sentida em V. Exª, 
porque o Presidente Nelson Jobim, ontem, agradeceu 
a V. Exª, Senador Pedro Simon, por ter sido a pessoa 
que o estimulou a ingressar na vida política.

Mas, Senador Pedro Simon, os demais Senado-
res presentes chamam a atenção de que estou sendo 
bastante generoso com V. Exª e que eles também pre-
cisam usar da palavra.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
a V. Exª a gentileza da referência e já encerro. 

O normal de um Presidente do Supremo, nas 
crises que vivemos – e foram muitas –, é ficar fecha-
do em seu gabinete, alegando não ter nada a ver com 
essas questões. Ficam de porta trancada e não tomam 
conhecimento do que se passa nas ruas e falam pe-

los autos. O Presidente Nelson Jobim – tenho certeza 
–, em qualquer dificuldade, sairá de seu gabinete no 
STF para falar com o Lula, com o PSDB ou PFL, para 
ajudar, para somar, para resolver a crise.

Esse é o fato importante, essa é a situação nova 
que estamos vivendo e que me leva a dizer, com mui-
ta alegria, que hoje estamos melhor do que ontem, 
porque temos, no Poder Judiciário, um aliado para as 
dificuldades que estamos vivendo.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigado, Senador Pedro Simon, inclusive pela 
referência feita a mim.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela Liderança do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tem a palavra V. Exª, Senador Romero Jucá, 
pela liderança do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, pedi a palavra pela Liderança do 
Governo para fazer um registro que considero impor-
tante e parabenizar o Ministério da Defesa, o Exército 
brasileiro e também o Ministério do Trabalho. 

Esta semana foi lançado um programa que tem 
como foco os jovens mais carentes no nosso País, 
o Programa Soldado Cidadão, que irá absorver, nos 
diversos quartéis espalhados no Brasil, jovens nasci-
dos entre 1982 e 1985 que não serviram no Exército, 
e receberão um salário mínimo, a partir de agosto, 
para terem formação militar e qualificação profissional. 
Nessa qualificação profissional, estarão inseridos o Se-
nac, o Sesc, a Confederação Nacional do Comércio, a 
Confederação Nacional da Indústria e a fundação que 
cuida dos Cefets. Os recursos para esse treinamento 
e para a capacitação serão transferidos por meio do 
Ministério do Trabalho. 

Órgãos estatais e da iniciativa privada se unem 
para atuar na resolução de um dos nossos maiores 
problemas, que é a absorção no mercado de trabalho 
e a construção da cidadania dos jovens espalhados 
por todo o País.

Quero aqui registrar a minha satisfação e dizer 
que, nos dois primeiros dias, no meu Estado de Ro-
raima, esse programa foi um sucesso. Centenas de 
jovens já se inscreveram. 

Espero que com o seu funcionamento e o seu 
resultado, o programa possa ser ampliado, porque tra-
ta-se de uma ação a mais no sentido de se resolver o 
grande problema da juventude brasileira.

Sr. Presidente, peço a transcrição da matéria do 
jornal Folha de Boa Vista, “Programa Soldado Cidadão 
começa inscrição hoje”, nos Anais do Senado. 

Ao encerrar, quero fazer das palavras do Senador 
Pedro Simon acerca do Ministro Nelson Jobim também 
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as palavras da Liderança do Governo e, tenho certe-
za, de todos nós. 

O Ministro Nelson Jobim honrou o Congresso 
Nacional enquanto teve o seu mandato parlamentar, 
honra o Supremo Tribunal, foi uma figura destacada 
na discussão da reforma do Judiciário, na busca de 
melhoria do funcionamento do sistema e, sem dúvida 
nenhuma, o Presidente Nelson Jobim e a Vice-Pre-
sidente Ellen Gracie darão uma dinâmica importante 
e atuarão no sentido de levar mais justiça, com mais 
rapidez, a todos os recantos do País. 

Em nome da Liderança da Governo, parabenizo 
o Ministro Nelson Jobim, a Ministra Ellen Gracie e todo 
o Supremo pela posse de ontem, que efetivamente 
marca um momento importante do Supremo Tribunal 
Federal e, em conseqüência, do País.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Octávio 
pela Liderança do PFL.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela Lider-
ança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Eduardo Suplicy, Srªs e Srs. Senadores, move-me 
comparecer a esta tribuna no dia de hoje a respon-
sabilidade histórica, o sentimento de brasilidade e so-
bretudo uma forte emoção, por tratar-se de registrar 
neste momento uma passagem da vida da República 
e desta Casa ocorrida há 40 anos, exatamente em 3 
de junho de 64.

Naquela ocasião, há 40 anos e um dia, usava 
da palavra nesta tribuna depois de eleito, fato que se 
tornava único em sua investidura de Senador – por-
tanto tendo sido o seu primeiro e último discurso – o 
Senador Juscelino Kubitschek, eleito pelo Estado de 
Goiás.

E se faz oportuno reproduzir algumas rápidas 
passagens do discurso do então Senador JK, proferido 
naquele dia 3 de junho de 1964, cinco dias antes da 
cassação do seu mandato, pela ditadura militar que se 
instalara no País a 31 de março.

Saudado da tribuna por nomes proeminentes 
da história republicana, como Filinto Müller, Benedito 
Valadares, Barros Carvalho, Lima Teixeira, Argemiro 
de Figueiredo e Victorino Freire, todos exaltando a 
sua trajetória histórica de político mineiro, Líder in-
conteste do Estado de Minas Gerais e ex-Presidente 
da República, construtor da nova Capital, Juscelino 
revelou o melhor da sua oratória em tom conciliador 
e emocionado, como se justificando pelo fato de ter 
voltado à vida pública, após toda uma trajetória das 
mais brilhantes da história brasileira.

Dizia o então Senador por Goiás, o ex-Presi-
dente Juscelino Kubitschek, naquela sessão de 3 de 
junho de 1964. 

Após agradecer ao povo de Goiás por tê-lo eleito 
Senador da República com tão expressiva votação, 
disse:

Não me movesse a intenção de lutar pelo 
que julgo de capital importância para a nossa 
Pátria, e teria cedido à tentação de dar por 
encerrada a vida pública.

E não abandonava o tema de sua predileção: o 
desenvolvimento, o empreendedorismo.

A necessidade da aceleração do 
desenvolvimento, a urgência do desenvolvimento 

é uma contingência da hora que atravessamos 
tão particularmente perigosa para os países 
nas condições do nosso”.

(...) Creio hoje ter andado de acordo com 
a prudência e o supremo interesse da nacio-
nalidade emitindo, não dinheiro, mas vinte mil 
quilômetros de estradas, 310 mil veículos au-
tomotores, mais de 2 milhões de toneladas de 
cimento, emitindo volume incomparavelmente 
maior de petróleo, fertilizantes, metais não fer-
rosos, emitindo Furnas, Três Marias, a indústria 
pesada, a naval, a de tratores, a química de 
base, emitindo a infra-estrutura que delimita a 
época do nosso progresso lento, condicionada, 
do tipo colonial, marcando o início da era da 
nossa soberania econômica. (...) 

e nos deixamos contaminar pela am-
bição mais nobre, pelo sopro da revolução 
do desenvolvimento em que se contém o ob-
jetivo de livrar os brasileiros de uma pobreza 
crônica, pobreza que vem mantendo milhões 
de patrícios nossos, de homens como nós, 
numa sujeição total, numa trágica e inquali-
ficável estagnação.  (...) 

Aqui estou, para confessar a minha parte 
de culpa nessa revolução do nosso tempo, 
nessa insubmissão a cânones e preconceitos 
que impediam a marcha do Brasil para uma 
nova etapa da sua existência. (...) 

vim submeter-me ao julgamento dos 
meus concidadãos no pleito livre que se veri-
ficou em Goiás e me conferiu a honra de ser 
um dos senadores da República. (...) 

O que o povo consagrou não foi – bem o 
sei – a minha pessoa, mas toda uma conduta 
de respeito ao juramento e aos compromissos 
de acatar os direitos políticos, a vontade so-
berana das urnas, as instituições que devem 
permanecer intocadas na sua liberdade porque 
representam a conquista da nossa maioridade 
como Nação. (...) 

Em primeiro lugar, serei fiel e vigilante 
no que toca ao binômio democracia e desen-
volvimento, que orientou minha administração 
e a direção política (...). 

mas não hesitaria em contribuir com meu 
protesto e vigilante zelo se alguma ocasião se 
apresentasse menos tranqüila ou se ameaça 
houvesse ao que reputa de fundamental im-
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portância para o bom nome e a prosperidade 
nacional. (...)

E proferiu a frase lapidar e historicamente pre-
monitória, já no fim do seu discurso: 

Sem Parlamento não há democracia, não há 
liberdade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 8 
de junho de 1964, cinco dias após esse pronuncia-
mento, veio a cassação do seu mandato de Senador 
e dos seus direitos políticos. Era o fim da era JK. Não 
apenas o fim dos tempos maravilhosos do Plano de 
Metas, dos cinqüenta anos em cinco, do desbrava-
mento, da construção de Brasília, do crescimento 
nacional e do empreendedorismo, mas o fim de uma 
era e da saga política de homem que poderia ainda 
muito mais oferecer ao País com sua sabedoria políti-
ca, o seu descortino e seu espírito eminentemente 
democrático. 

A Juscelino Kubitschek o nosso tributo e eterno 
agradecimento cívico.

Para terminar minhas palavras, registrando este 
momento tão importante da histórica política brasileira, 
eu gostaria de somar a minha palavra à do Senador 
Pedro Simon e enaltecer a figura do Ministro Nelson 
Jobim, que assumiu ontem a Presidência do Supremo 
Tribunal Federal.

Desejo ao Ministro muito sucesso em sua gestão 
à frente do Supremo Tribunal Federal, onde terá a 
mesma determinação que já mostrou em tantas etapas 
da sua vida pública, como Parlamentar, como Ministro 
da Justiça, como Ministro do STF e agora como Presi-
dente da Suprema Corte. O Brasil conta muito com o 
trabalho efetivo do Supremo Tribunal Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Paulo Octávio, a Presidência se soli-
dariza V. Exª pelo pronunciamento em homenagem ao 
ex-Presidente Juscelino Kubitschek.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.
V. Exª pede a palavra para uma comunicação 

inadiável?
A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)– 

Sr. Presidente, vou falar para uma comunicação in-
adiável, pelo nosso novo Partido, o SOL – Socialismo 
e Liberdade.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tem V. Exª a palavra.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-

dora.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que 
as sessões das sextas-feiras são pouco movimenta-
das. Há muitas presenças importantes aqui, porque há 
mulheres e homens de bem e de paz de todo o Brasil 
que sempre nos estão visitando, mas esta é sempre 
uma sessão com pouca participação, já que não é de-
liberativa, embora o Senado, ultimamente, tenha pouco 
a deliberar em função das medidas provisórias que a 
cada dia abarrotam esta Casa, criando obstáculos à 
votação de outras matérias importantes. 

Tenho dito sempre que o problema do País não 
são as leis, porque leis maravilhosas existem, que 
constituem quase verdadeiras declarações de amor 
aos pobres, aos oprimidos e aos marginalizados, mas, 
efetivamente, elas mostram o abismo entre o que foi 
conquistado e está na legislação em vigor e a reali-
dade de vida de milhões de pessoas espalhadas pelo 
Brasil.

Sr. Presidente, eu gostaria, mais uma vez, de 
deixar registrada a minha preocupação com o debate 
do salário mínimo. Sei que os membros da base de 
bajulação do Governo, ou que os velhos e conhecidos 
burocratas que fazem projetos e análises sob a égide 
da velha verborragia da patifaria neoliberal, não con-
seguem identificar a dor, o sofrimento, o constrangi-
mento de milhões de pessoas que moram neste País 
e que, de alguma forma, estão ansiosas com o debate 
do salário mínimo nesta Casa. 

Quem teve oportunidade de ler, ontem, os rela-
tos que saíram na imprensa, ficou envergonhado ou 
indignado diante das declarações feitas, algumas pelo 
próprio Presidente da República, dizendo que foi uma 
grande vitória a Câmara ter preservado a proposta de 
R$260,00 para o salário mínimo, ou diante da libera-
ção de milhões em recursos públicos para aqueles 
Deputados que votam não de acordo com suas con-
sciências, mas conforme o balcão de negócios sujos 
que é estabelecido entre o Palácio do Planalto e o 
Congresso Nacional. 

Para todos nós é vergonhoso identificar, hoje, a 
mesma situação que ocorria no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso. Em votações importantes, funda-
mentais, essenciais para a melhoria da qualidade de 
vida de milhões de pessoas, as necessidades das pes-
soas são deixadas de lado para que o Parlamentar via-
bilize os seus negócios pessoais. O Parlamentar pensa 
no seu bolso, no tráfico de influência que é montado, 
na liberação de emendas, enfim, pensa muito mais nos 
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seus negócios pessoais e políticos do que no interesse 
da gigantesca maioria da população. 

Espero que o Senado possa dar uma resposta 
que mostre independência, altivez. Sei que a inde-
pendência dos Poderes é cláusula pétrea constitucio-
nal. Portanto, não pode haver um projeto de lei, uma 
proposta de emenda constitucional que rompa com a 
independência dos Poderes. Mas espero que o Sena-
do da República possa dar uma demonstração con-
creta, objetiva, de altivez, de independência política, 
não se tornando um medíocre anexo arquitetônico 
dos interesses conjunturais do Palácio do Planalto, e 
propondo, com responsabilidade e independência, um 
salário mínimo.

Sei que nenhuma das propostas, dentre as que 
aqui estão tramitando, a de R$275,00, ou a nossa, de 
R$320,00, ou a do Senador Paulo Paim, de R$300,00, 
é compatível com o que merece a dignidade de mil-
hões de pais e mães de famílias espalhados pelo Bra-
sil, mas sei o quanto é importante para essas pessoas 
um aumento no valor do salário mínimo. Dessa forma, 
apresentamos uma proposta que permite ao Presidente 
da República cumprir sua promessa de campanha de 
dobrar o poder de compra do salário mínimo – não de 
forma indireta, não com penduricalhos burocráticos 
que apareçam na última hora. Ela elevaria o salário 
mínimo para R$315,00. E mesmo que fôssemos elevar 
o salário mínimo para R$320,00, todos sabemos como 
se maneja o Orçamento, como se anula a dotação or-
çamentária, como se faz remanejamento de dotação 
orçamentária. Isso é algo, do ponto de vista burocrático, 
fácil de se fazer, e existem fontes. 

Nem estou falando do gesto de altivez políti-
ca que esta Casa deve ter diante dos parasitas do 
Fundo Monetário Internacional. Quem comemorou 
o superávit poderia, pelo menos, propor que menos 
de 2% desse valor fosse utilizado para garantir o au-
mento do salário mínimo para R$320,00. Um País 
que manda 60% do seu Orçamento, R$145 bilhões 
ao ano, para encher a pança dos banqueiros inter-
nacionais não tem o direito nem a autoridade moral 
de dizer que não pode dar R$4 bilhões, sem impacto 
na Previdência, para elevar o salário mínimo para 
R$320,00.

Espero que esta Casa, o Senado da República, 
não se comporte de forma vergonhosa, vexatória, pre-
dispondo-se a ser parte da promiscuidade das relações 
entre o Palácio do Planalto e o Congresso Nacional, 

e eleve, com independência e com responsabilidade, 
o salário mínimo para R$320,00.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Concedo a palavra ao Senador Tião Viana. 
Em seguida, ao Presidente José Sarney.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, desejo fazer 
uma referência ao pronunciamento do Senador Pedro 
Simon, que fez considerações completamente positi-
vas e respeitosas à trajetória histórica e de defesa do 
Estado democrático de direito do Ministério Público. 

Alio-me ao Senador Pedro Simon na defesa do 
Ministério Público, que tem sido um guardião da de-
mocracia, do Estado de direito, da Constituição Fed-
eral, do combate à corrupção, que é a grande doença 
nacional, e, talvez, de todo o Terceiro Mundo. Jamais 
poderemos permitir que o Parlamento deixe de valorizar 
e prestar absoluta solidariedade à defesa intransigente 
do Ministério Público, com a sua ampla capacidade de 
independência funcional. O Senador Pedro Simon tem 
pregado isso permanentemente, e acredito que é mais 
do que justo que todos nós estejamos atentos ao que 
ele diz e que lhe prestemos solidariedade.

Desejo também, neste momento, fazer uma con-
sideração especial sobre o dia de ontem, um dia dis-
tinto, quando houve a posse do novo Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, que tem uma composição 
extraordinária, com a alta qualificação dos seus mem-
bros, à altura dos desafios do nosso Estado-Nação, e 
que, de fato, assume as funções de grande guardião 
efetivo da Constituição brasileira.

A posse do Ministro Nelson Jobim foi um fato 
distinto da vida pública nacional, pois S. Exª é um pat-
rimônio da inteligência brasileira, um homem que não é 
apenas um juiz, não é apenas um Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, mas um acadêmico. Trata-se de al-
guém que vive a teoria do Direito na sua prática diária, 
um estudioso profundo do assunto e dos problemas 
nacionais, um homem que tem uma visão estratégica 
do Estado democrático. 

Penso que ganhou muito o Brasil com a posse 
ocorrida no dia de ontem, que reflete a credibilidade e o 
respeito que S. Exª recebe de toda a Nação brasileira, 
com a presença tão extraordinária de autoridades de 
todas as matizes políticas e ideológicas e de represent-
antes de todas as instituições. Estiveram presentes o 
Senhor Presidente da República, Ministros de Estado, 
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Senadores, que compareceram de maneira expres-
siva à solenidade.

Acredito que ganhou o Brasil. Não tenho dúvi-
das de que haverá uma fase de proteção da Nação 
bastante efetiva por um guardião da Constituição, que 
deve ser o Supremo Tribunal Federal e um Ministro 
desse Tribunal.

Gostaria de enaltecer momentos do discurso do 
Ministro Nelson Jobim, que me marcaram muito, quan-
do, por exemplo, S. Exª trouxe a abordagem sobre a 
questão judiciária e a relação entre os Poderes.

Diz o Ministro em seu discurso:
A questão judiciária passou a ser tema 

urgente da Nação. O tema foi arrancado do 
restrito círculo dos magistrados, promotores 
e advogados. Não mais se trata de discu-
tir e resolver o conflito entre esses atores. 
Não mais se trata do espaço de cada um 
nesse Poder da República. O tema chegou 
à rua. A cidadania quer resultados. Quer 
um sistema Judiciário sem donos e feitores. 
Quer um sistema que sirva à Nação e não a 
seus membros. A Nação quer e precisa de 
um sistema Judiciário que responda a três 
exigências:

– Acessibilidade a todos;
– Previsibilidade de suas decisões;
– E decisões em tempo social e economi-

camente tolerável.
Essa é a necessidade. Temos que atender 

a essas exigências. O Poder Judiciário não é 
fim em si mesmo. Não é espaço para biogra-
fias individuais. Não é uma academia para 
afirmações de teses abstratas. É, isto sim, 
um instrumento da Nação. Tem papel a cum-
prir no desenvolvimento do País. Tem que ser 
parceiro dos demais Poderes. Tem que prestar 
contas à Nação. É tempo de transparência e 
de cobranças.

S. Exª diz mais, em manifestação que 
me marcou muito:

Quem não faz o seu papel na História 
não é nem bom, nem mau. Pior – é inútil. 
Criamos uma enormidade de problemas 
porque nos opomos a falar sobre os nossos. 
Evitamos falar de nós mesmos e desqualifi-
camos quem fala de nós. O momento exige, 
de todos nós, lucidez política e humildade. 
A mesa de discussões tem que se ampliar. 

Não mais só os tradicionais atores – juízes, 
promotores e advogados. Devem estar na 
mesa o Governo, os políticos, os filósofos 
os antropólogos, os economistas, os admin-
istradores. Também as organizações sociais 
e os sindicatos de trabalhadores e patrões. 
Enfim, todos os que são e fazem o País. To-
dos críticos quanto ao nosso desempenho. 
Muitos de nós procuram dar explicações. 
Caçam culpados. É inútil.

São afirmações que marcam um momento da 
história do Judiciário brasileiro, a história do Supremo 
Tribunal Federal. Não é em qualquer momento da 
história que há alguém com tanta qualificação para 
responder por uma Corte tão importante, tão funda-
mental para a vida democrática do País.

Diz mais o Ministro Nelson Jobim, encerrando es-
sas considerações de respeito à sua biografia, à sua 
trajetória como cidadão brasileiro e à sua responsabi-
lidade como Magistrado da Nação, dentro do Supremo 
Tribunal Federal. Diz o Ministro:

A História não registra e não se satisfaz com 
queixas, explicações ou desculpas. A História lembra do 
que fizemos e do que deixamos de fazer. Nada mais.

Sr. Presidente, foi um belo momento para a so-
ciedade brasileira. O Senado Federal ganhou muito em 
se fazer presente. Estiveram lá o nosso Presidente, o 
Senador José Sarney, e o Presidente da Câmara dos 
Deputados. Ganhou a Câmara dos Deputados, as 
Srªs e os Srs. Deputados, os Ministros, as Srªs e os 
Srs. Senadores.

Sr. Presidente, nada mais justo do que incorporar 
aos Anais do Senado Federal – e é isto que requeiro a 
V. Exª, Sr. Presidente – a íntegra do discurso proferido 
pelo Ministro Nelson Jobim ontem.

Com certeza, haverá um outro Poder Judiciário 
a partir de uma convivência harmônica, independente 
e absolutamente comprometida com os destinos da 
nossa Nação: a convivência entre o Supremo Tribunal 
Federal, o Poder Executivo e o Poder Legislativo. São 
três instituições maduras, à altura do seu tempo.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
TIÃO VIANA EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Na forma do Regimento, será atendida a so-
licitação de V. Exª, Senador Tião Viana.

Esta Presidência soma-se à manifestação de V. 
Exª e a dos Senadores Pedro Simon e Romero Jucá, 
que prestaram homenagem ao Ministro Nelson Jo-
bim, pela sua posse como Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, bem como à Vice-Presidente Ellen 
Gracie Northfleet.

A Nação, ontem, assistiu aos pronunciamentos 
de autoridades ali presentes, como o Ministro Carlos 
Velloso, o Dr. Cláudio Fonteles e o Presidente da OAB, 
culminando com o pronunciamento tão significativo, 
citado por V. Exª, Senador Tião Viana, do Presidente 
Nelson Jobim, que será publicado, na íntegra, nos 
Anais do Senado da República.

Concedo a palavra ao nosso Presidente, Sena-
dor José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não posso perder 

o tema que acaba de ser tratado pelo Senador Tião 
Viana. E, na esteira de outros pronunciamentos feitos 
nesta Casa a respeito da posse do Ministro Nelson 
Jobim no Supremo Tribunal Federal, quero também 
dizer que considerei notável o discurso proferido pelo 
atual Presidente da nossa Suprema Corte.

Realmente, é uma diretriz que nos acena para 
um momento novo, compreendendo as transformações 
ocorridas no Brasil e que devem atingir a Magistratura 
brasileira.

Quero assinalar um ponto que entendo extrema-
mente importante. Quando o Ministro Nelson Jobim 
fez uma análise de que durante o período ditatorial, o 
período de arbítrio, a política, sem ter espaços para 
resolver os seus conflitos, rumou um pouco para os 
tribunais, a fim de que eles servissem como uma instân-
cia política, disse S. Exª que esse tempo felizmente já 
passou. Agora é momento de compreendermos que a 
Justiça não pode ser uma terceira instância do debate 
político porque, se recorrermos a ela para resolver con-
flitos políticos estaremos dando um complicador para 
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o qual ela não está, nem deve e nem foi preparada, 
o que é um desserviço à Justiça e, ao mesmo tempo, 
uma disfunção do processo político. Penso ser esse 
um ponto sobre o qual devemos meditar. Que a Justiça 
fique na sua área, assim como a política também. É 
assim que funciona a democracia. Nas colocações do 
Ministro Nelson Jobim encontramos grande lucidez so-
bre o rumo que o Poder Judiciário deve tomar.

No Brasil, durante o Império, havia um Poder que 
arbitrava as questões políticas para que o País sobre-
vivesse. Esse árbitro das lutas políticas, do jogo político 
para assegurar a unidade nacional – e os historiadores, 
hoje, estudam e constatam, ao longo do tempo – foi 
o Imperador, por um processo de responsabilidade. 
E também  o Senado Federal que, naquele tempo, 
era vitalício e dava uma certa noção de perpetuidade. 
Portanto, essa noção de perpetuidade fazia com que 
os conflitos políticos fossem resolvidos. Por isso, não 
tivemos rupturas. Foi um período sem rupturas, o do 
Império, porque o Imperador, quando tirava, às vezes 
violentamente, um partido do poder, colocava outro. 
Com isso, ele conseguiu fazer com que as situações 
políticas do País se acomodassem e que todos encon-
trassem espaço para exercer aquilo que a política tem 
como alto objetivo exercer. Devo acrescentar, o Con-
selho de Estado, que era também um órgão da maior 
importância, composto por homens notáveis, graças 
aos quais construímos este País. O Brasil é uma con-
strução do Poder Civil. O Brasil é uma construção da 
genialidade política dos homens públicos, que o fizeram 
durante aquele tempo.

Com a República, que infelizmente foi um golpe 
militar, feito sem povo, sem amadurecimento, o que 
ocorreu? Desapareceu aquele centro do Poder Mod-
erador.

Se formos verificar a história da América Espan-
hola, constataremos que ela foi toda  constituída me-
diante batalhas sangrentas, cada uma dividindo suas 
partes. O Brasil, não. Conseguimos fazer com que as 
instituições nascessem dentro do Congresso. Pouco a 
pouco, foram sendo feitas, adaptadas. Veio a Constitu-
inte, a nova Constituição, o Ato Adicional. O Imperador 
Pedro I não consegue resolver seus problemas, vem a 
abdicação. E se consegue atravessar tudo isso numa 
construção política na qual pudemos, dentro das nos-
sas Casas, fazer as instituições básicas do País. 

Como eu ia dizendo, com a República, aconteceu 
o seguinte: desapareceu o poder de equilíbrio, o poder 
de harmonia, e esse poder foi substituído pelas Forças 
Armadas, pelo Exército, pela Marinha – naquele tempo 
não havia a Aeronáutica. Eles exerceram o poder de 
interferência. Cito o livro do Almirante Custódio José 
de Melo, A Destinação Histórica das Forças Arma-

das do Brasil, em que estuda esse fenômeno no qual 
elas interferiam. Quando achavam que o jogo político 
estava errado, eles se arvoraram  em poder que tinha 
que interferir para que as coisas pudessem ser colo-
cadas no lugar. E aí vêm todos os nossos sofrimentos 
com a República. Como não era um processo que tinha 
nascido e fermentado dentro da sociedade, passou 
a ser um processo que necessitava de intervenções 
arbitrárias. Com isso, começa a divisão das próprias 
Forças Armadas. A divisão de Floriano e  de  Deodoro. 
A Revolta da Armada. Sai a Campanha Civilista, no sen-
tido de restaurar o sentido do poder civil. Há um certo 
tempo com Prudente de Morais, com Campos Sales, 
com Rodrigues Alves em que isso se renova e depois 
voltam os militares, por meio de Hermes da Fonseca. 
Começam as intervenções militares, a fermentar as 
questões militares para servir como equilíbrio dentro 
desse processo, dos processos salvacionistas.

Não vim aqui tratar disso. Foi um tema que surgiu 
a partir da deixa do Ministro Nelson Jobim. Por meio 
disso, então, há as intervenções salvacionistas, pois 
foi dentro da juventude militar que nasceu a questão 
social no Brasil. Foram os jovens militares que saíam 
das academias que levantaram a questão social, porque 
a estratificação das elites dirigentes do País, elites 
rurais, tinham uma mentalidade de permanência, de 
não mudar nada, a área social não participava. São 
eles que vêm  Levantar essa questão. Quando Getúlio 
Vargas chega para receber o apoio dos tenentes, eles 
vêm com o manifesto que pedia a criação do Ministério 
do Trabalho. Aquela juventude que não se fermentava 
dentro da área civil se fermentou dentro da área militar. 
Por isso, vieram as intervenções salvacionistas. Não 
devemos nos esquecer de que, entre os tenentes, a 
maioria era socialista. Daí saiu Prestes para ser so-
cialista, Siqueira Campos, o próprio Joaquim Távora, 
irmão do Juarez Távora, eram socialistas Eles todos 
eram socialistas e forçaram essa mudança para enfo-
car a questão social.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é por 
acaso que Prestes sai dali para ser chefe do Partido 
Comunista. Todos os tenentes eram socialistas e se 
dividiam a partir do governo de Getúlio e, dessas últi-
mas revoluções salvacionistas, vem a Revolução de 
1964. Mas esse é um episódio que passou.

Para pegar a deixa do Ministro Nelson Jobim, 
quero dizer que, numa democracia moderna, cujas 
instituições funcionam, não tem mais poder modera-
dor nenhum, nem militar, nem imperial. Esse poder é 
totalmente exercido pelo povo e só há uma maneira 
de dirimir os conflitos não políticos, de uma sociedade 
democrática: é a lei, o direito, a magistratura.
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Então, no momento em que não se tem uma mag-
istratura organizada, de acordo com a lei, respeitada, 
apolítica, para manter a perpetuidade democrática, 
temos um braço quebrado dentro do sistema que con-
struímos para que tenhamos e aprofundemos uma 
democracia moderna.

Nesse sentido, vi no discurso do Ministro Nelson 
Jobim um ponto extremamente importante, porque toca 
numa ferida que é nossa, de hoje: nós, políticos, temos 
que tirar a Justiça para resolver os nossos problemas. 
Temos que resolvê-los, mesmo que seja de maneira 
dolorosa, dentro das nossas Casas, porque, no mo-
mento em que chamamos a Justiça para resolver os 
problemas políticos, estamos quebrando a estrutura 
que faz uma democracia moderna.

Agradeço que o Senador Tião Viana tenha me 
dado oportunidade para fazer essa digressão aqui na 
Casa, porque eu ia falar sobre o meu Estado, o Amapá, 
a que pertenço e para o qual apresentei um projeto, 
criando o Parque do Tumucumaque, que é hoje o maior 
parque contínuo do mundo e que o Brasil apresen-
tou como sendo uma grande dádiva de sua posição 
ecológica. No Amapá foi dito que – já que ontem no 
discurso do Dr. Fonteles, também no Tribunal, S. Exª 
falou na cabeça de São João Batista –, o Parque do 
Tumucumaque também foi entregue, na Conferência 
da África do Sul, como se fosse a cabeça de São João 
Batista numa bandeja para que tivéssemos o maior 
parque do mundo.

O Governo prometeu compensações para as 
populações do entorno desse parque, que ocupa hoje 
cerca de 27% da área do Estado, é extraordinário., 
é uma virgem que devemos preservar. O plano era 
mirabolante e dizia que o Governo ia tomar todas as 
providências necessárias a esse plano para assegu-
rar a sobrevivência do Parque do Tumucumaque. In-
felizmente, já se passaram cinco anos e não fizeram 
absolutamente nada.

Calculem, para uma nota curiosa, que tive o 
gosto de ler toda a documentação relativa à proposta 
sobre a criação do Parque do Tumucumaque. Governo 
brasileiro coloca, entre as coisas que tinha feito pelo 
parque do Tumucumaque – no computador, chamaram  
uma palavra-chave “tumucumaque”,  e veio aquela rela-
ção toda: “Foi autorizado o trânsito de um avião das 
forças aéreas da Venezuela para passar no Parque 
do Tumucumaque e levar  o Presidente da Venezuela, 
que estava...” E vem outra adiante: “Foi autorizada a 
passagem no Parque do Tumucumaque do avião tal, 
que conduzia as forças...” Então, grande parte des-
sas coisas que tinham sido feitas a favor, estavam ali 
colocadas. É algo curioso, que nos faz ver como as 

nossas coisas tão importantes são, às vezes, tratadas 
com tamanho descuido.

Sei que, quando falamos da Amazônia, em ter-
mos econômicos, podemos dizer que só o capital não 
resolve, porque se exige muito mais: patriotismo, pl-
anificação, vontade política, tempo. Verificamos isso 
nos grandes empreendimentos da Amazônia. Vemos 
o último deles, para citar o velho Ludwig, que era um 
grande bilionário. Ele saiu da sua terra, meteu-se lá 
no interior do Pará, às margens do rio Jari, sonhou 
fazer ali grandes experiências sobre madeira, gastou 
US$1 bilhão da sua fortuna, saiu do Brasil como se 
quisesse dilapidar o País e faliu, acabou, fracassou 
naquele tempo. Vem a Fordlândia também, para falar 
um pouco mais do passado, naquela época, que tam-
bém faliu e desapareceu. O rio Tapajós foi invadido 
por várias empresas sem experiência naquele ramo. 
Quebraram todas. Além disso, os grandes advindos do 
surto da borracha, que poderiam ter dado início a uma 
sociedade próspera e justa, foram perdidos.

Está presente o Senador Tião Viana. Quando 
falamos no surto da borracha, lembro que li Louis 
Agassiz, que descreve sua missão pelo rio Amazonas 
em busca da classificação dos peixes desconhecidos 
no mundo inteiro. Com grande felicidade, interrompia 
suas viagens e dizia que aqui conseguira 150 espé-
cies, a maior diversidade do mundo, e que seu museu 
ficaria com peças extraordinárias, além de se admirar 
da entrada dos seringueiros.

Quando falo da borracha e de leituras que fazemos 
ao longo da vida, lembro-me de Euclides da Cunha, que 
pensou que tinha ido para lá, quando desempregado, 
para fazer a delimitação do rio Purus, por ocasião do 
levantamento das fronteiras. O Barão do Rio Branco 
resolveu dar-lhe um emprego, para que delimitasse os 
limites do rio Purus com uma comissão peruana. Seguiu 
para essa aventura extraordinária e desejou escrever 
um livro que pensou denominar Paraíso Perdido.

Nas cartas que endereçou a seus companheiros 
de Academia falou muito sobre o livro que pretendia 
escrever sobre a Amazônia. Os Sertões é um livro 
extraordinário, monumental, e Euclides da Cunha é 
um escritor que não tem igual, que é um mundo em 
ebulição. Quando penso que ele poderia ter escrito um 
livro sobre a Amazônia, acredito que seria ainda mais 
notável, porque o tema era bem mais fascinante para 
ele do que o abordado em Os Sertões. Infelizmente, 
a tragédia que o levou tão cedo não permitiu que ter-
minasse o livro.

Contudo, ele deixou um esboço do que seria esse 
livro. São páginas memoráveis sobre a Amazônia. Al-
gumas delas foram publicadas, e, em seu discurso de 
entrada na Academia, as primeiras palavras que pro-
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nunciou foram sobre o momento em que entrou no rio 
Amazonas, quando deparou com ele. Como descreve 
aquela imensidão! No princípio, com certa decepção, 
porque achava que a concepção que tinha sobre o 
Amazonas era maior. Há certa decepção, porque vê a 
monotonia da floresta e das águas. Mas, de repente, 
vai-se empolgando, crescendo, enfronhando-se, e suas 
palavras se transformam. Quando começamos a ler o 
que Euclides da Cunha escreve sobre a Amazônia, 
sentimo-nos como se estivéssemos no meio daquele 
turbilhão, como ele mesmo disse, do primeiro dia da 
criação, em que a terra se separa das águas.

Sobre a borracha, descreve os primeiros cauchei-
ros, que eram os peruanos que derrubavam a árvore 
para extrair o caucho; depois fala da seringueira. Ele 
foi quem primeiro denunciou a grande exploração do 
homem, que significava a escravização branca, con-
forme chamava, por meio da exploração dos seringais 
da Amazônia. E teve o cuidado de descrever as estradas 
em que o homem pagava para ser escravo, porque já 
saía devendo certa quantia para se transformar em ser 
escravo. Pagava a sua vida inteira, dia e noite, a sua 
escravatura, para ser escravo, cada vez mais. Essa é 
a primeira vez em que Euclides fala nisso.

Mas estou saindo por caminhos diversos, está 
parecendo que estou entrando naqueles igarapés da 
Amazônia também. Saio pelo rio, entro no igarapé e 
me perco por outro igarapé e vou adiante.

Eu estava tratando do meu projeto do Tu-
mucumaque e lembrando a minha idéia do Projeto 
Calha Norte, durante a Presidência. Esperava que 
o Calha Norte fosse aquele da defesa das nossas 
fronteiras. As ameaças não estavam mais no sul, nas 
nossas lutas com a Argentina, mas vinham do norte 
e, portanto, tínhamos que defender as nossas fron-
teiras, torná-las fronteiras vivas. O Calha Norte depois 
foi esquecido; agora, vejo, com grande satisfação, que 
está renascendo.

Não vou  ler todas as palavras que tinha alin-
havado a respeito do Parque do Tumucumaque , mas 
solicito a V.Exa., Sr. Presidente, que faça constar na 
íntegra. Vou dizer apenas que o projeto que apresentei 
para criar uma política nacional para a Amazônia tinha, 
entre outros objetivos, a sinergia dos empreendimentos 
naturais da região com o psicossocial dos amazônidas 
e do restante da Nação; a maximização das ações de 
desenvolvimento, tendo em conta os levantamentos 
regionais existentes, hídrico, geológico e cobertura 
vegetal; a adaptação das ações extra-Amazônia e suas 
resultantes locais à cultura e às vocações regionais, por 
meio de ações positivas no manejo florestal, na pesca, 
na caça, na aquacultura, na mineração, na pecuária, 
na agricultura permanente e cíclica e no turismo.

Propunha também a consolidação dos núcleos 
urbanos para apoio às periferias rurais e como bases 
logísticas de apoio aos povoamentos distantes e iso-
lados, satélites naturais daqueles núcleos. Os recur-
sos seriam de natureza orçamentária, destinados pela 
União, pelo Estado do Amapá e pelos Municípios abran-
gidos, e de operações de crédito internas e externas.

Esse projeto do Parque do Tumucumaque – den-
tro da visão que tive como Senador do Amapá, quando 
lá cheguei – tem como objetivo criar a infra-estrutura 
de um Estado novo, que não tinha uma vocação. Qual 
era a sua vocação?

Minha preocupação foi realmente fazer um esfor-
ço no sentido de criar um porto, no Estado do Amapá, 
como entrada para a Amazônia – hoje, é o maior ter-
minal de contêineres da Amazônia – e, em seguida, a 
área de livre comércio e o Parque do Tumucumaque. 
E, no desdobramento dessa visão de infra-estrutura, 
assegurar não somente essas coisas do dia-a-dia – que 
somos obrigados a fazer e são importantes –, mas 
também uma visão de futuro, de perenidade.

Nesse sentido, apresentei aquele meu projeto, 
que foi tão discutido, tão mal visto e tão mal defendido 
– coitado do projeto – porque tive a ousadia e a infeli-
cidade de apresentá-lo e, em seguida, entrar num pro-
cesso pessoal difícil, que foi o da morte da minha mãe 
e quando estive, de certo modo, adoentado. Não pude, 
não tive sequer oportunidade de defendê-lo. Indefeso, 
assisti à bateria nacional contra o projeto que desejava 
– diziam – estender a Zona Franca de Manaus para a 
Zona Franca de Macapá. Nada disso! Absolutamente 
inverídico tudo! Os jornais publicam. Com um certo 
preconceito que se tem no Brasil contra o Norte e o 
Nordeste, levanta-se todo mundo e se cria um mundo 
de inverdades que passa a ser verdade.

Na realidade, o que queríamos, o que quere-
mos e que vamos ter que fazer é uma política para 
a Amazônia, não para a área de livre comércio nem 
para o Estado do Amapá, mas para todas as Áreas 
de Livre Comércio da Amazônia, de utilização de seus 
recursos naturais.

Acontece o seguinte absurdo: se em Manaus eles 
produzem telhas de barro, eles pagam impostos locais; 
mas, se vierem de fora as telhas de amianto, não pa-
gam, porque é uma zona franca. O que se quer é que 
os produtos regionais, a madeira que se colhe no lo-
cal,  as essências que só podem ser utilizadas para os 
produtos farmacêuticos possam ser comercializadas 
no Brasil inteiro, tendo aquilo que já têm, justamente 
a extensão das isenções de impostos, que não são 
grandes, são pequenas.

Vejam o Estado do Amapá, que é exportador 
de minério. Levaram uma montanha de manganês do 
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Estado. Toda ela, como minério estratégico, foi para 
os Estados Unidos. Eles não estão consumindo, mas 
acumulando para fazer reservas estratégicas para o 
futuro. Isso significou para o Brasil um saldo comercial 
de mais de US$1 bilhão além de tudo.  E quando se 
vem pedir uma isenção para os pobres homens daquela 
área que fazem as suas cadeirinhas de madeira, que 
procuram fazer as suas telhas de barro, que procuram 
desenvolver um passo adiante nas suas indústrias, diz-
se que com isso queremos destruir o centro-sul.

São coisas dessa natureza que nos deixam  per-
plexos. E acontecem no Brasil. Voltarei a este assunto 
para dizer como se podem cometer equívocos dessa 
natureza, e muitos deles por motivos políticos. Penso 
que o projeto pagou porque era do Presidente Sarney, 
e todos caíram em cima, quando, na verdade, era uma 
política para a Amazônia. A própria Zona Franca teve 
seu projeto assinado não por mim, mas pelos Sena-
dores Arthur Virgílio, Jefferson Peres e Gilberto Mes-
trinho, do Amazonas, porque S. Exªs não seriam preju-
dicados. Era a extensão de uma política para todos os 
Estados, pequenas localidades, pequenas coisas. E a 
reação nacional de não querer de maneira alguma a 
menor concorrência, com medo de que de um mos-
quito possa sair um mundo, então se desencadeia uma 
coisa dessa natureza.

Sou daquela região, nascido ali, nas fraudas da 
Floresta Amazônica – o Maranhão é um Estado que 
chamam Meio-Norte, uns dizem que tem uma parte do 
Nordeste, outra parte da Amazônia. Enfim, antigamente, 
todos nós éramos de uma região só: Estado do Brasil, 
Estado do Grão– Pará. Muitos diziam do GrãoPará e 
Maranhão. Depois, com a mudança da capital, tro-
cou-se; em vez de GrãoPará e Maranhão, Maranhão 
e GrãoPará. Ficava-se assim, qual era o primeiro que 
se dizia. Dessa área inteira, imensa, fazia parte tam-
bém o Estado do Amapá.

Quando deixei a Presidência da República, tive a 
oportunidade, o convite de vários Estados em que eu 
pudesse ser candidato, já que no meu Estado o PMDB, 
naquele tempo, não me permitiu ser candidato, negou 
a legenda. Por que o Amapá? Porque estava naquela 
região e eu me sentia muito mais ligado, teluricamente, 
pela história que conhecia, que conheço e que, por-
tanto, me ligava ao Amapá.

Vim aqui para falar, Sr. Presidente, sobre o Parque 
do Tumucumaque, mas entrei no Amazonas, saí por 
igarapés e estou terminando aqui, agora, nessa mágoa, 
que não é mágoa. O Brasil deve pensar como um todo, 
sabendo que os problemas do Nordeste, problemas 
da Amazônia, problemas das regiões mais pobres, 
não são problemas dessas regiões, são problemas 
nacionais.

Os nossos antepassados nos deram esse País 
unido, sonhando com ele. Não vamos dividi-lo por in-
teresses materiais subalternos que não interessam à 
felicidade do povo brasileiro.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR JOSÉ SARNEY 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Sem apan-
hamento taquigráfico.) – Plano de Desenvolvimento 
Regional dos Municípios do Entorno do Parque 
Nacional Montanhas do Tumucumaque

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em termos 
econômicos, pouco se consegue na Amazônia apenas 
com capital. A magnitude e as peculiaridades da região 
exigem muito mais que dinheiro. Exigem patriotismo, 
planificação, vontade política e tempo, muito tempo. 
Ludwig quebrou. A Fordlândia também. O rio Tapajós 
foi invadido por várias empresas sem experiência no 
ramo. Resultado: quebraram todas. Antes disso, os 
ganhos advindos do surto da borracha, que poderiam 
ter dado início a uma sociedade próspera e justa, foram 
perdidos em desperdícios.

O “Projeto Calha Norte”, elaborado durante a 
minha Presidência em estreita relação com o que se 
esperava de sua integração com o projeto da “Fer-
rovia Norte-Sul”, como este, foi incompreendido e 
deturpado, sem uma visão de futuro. Hoje, diante da 
atual conjuntura internacional, caracterizada pelo des-
respeito unilateral às resoluções e normas da ONU, 
é inquestionável a sua importância para a segurança 
da Amazônia e o bem-estar de seu povo.

Mas, o maior sinal de menosprezo ao planeja-
mento regional do País foi consolidado com a extinção 
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
– Sudene, e da Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia – Sudam. Antes, no governo Collor, já 
tinha sido extinta a Superintendência do Desenvolvi-
mento do Centro-Oeste – Sudeco. Assim, as superin-
tendências regionais sofreram, durante os anos 90, 
progressivamente, um desgaste técnico, financeiro 
e administrativo, culminando com a destruição de 
qualquer planejamento regional no Brasil. Em todos 
estes casos, além da óbvia ausência de uma preocu-
pação patriótica e republicana, houve falta de plane-
jamento de longo prazo, de continuidade das políticas 
públicas para com a região.

Uma CPI da Câmara dos Deputados, instalada 
em 1991 para apurar as intenções de forças estrangei-
ras de internacionalizar a Amazônia, já havia feito ad-
vertências quanto a este processo de destruição dos 
mecanismos de planejamento. Por isso, fez uma pro-
posta que, se implementada na época, teria evitado 
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muitos problemas na região. Os parlamentares pro-
puseram, por meio de projeto de lei, apenas minutado, 
a criação de uma Política Nacional para a Amazônia. 
A proposta tinha entre os objetivos gerais:

1) a sinergia dos empreendimentos naturais da 
região com o psicossocial dos amazônidas e do res-
tante da Nação; 

2) a maximização das ações de desenvolvimento, 
tendo em conta os levantamentos regionais existentes 
(hídrico, geológico e cobertura vegetal);

3) a adaptação das ações extra-Amazônia e suas 
resultantes locais à cultura e às vocações regionais 
através de ações positivas no manejo florestal, na 
pesca, na caça, na aquacultura, na mineração, na 
pecuária, na agricultura – permanente e cíclica – e 
no turismo;

Propunha também:
4) a consolidação dos núcleos urbanos para apoio 

às periferias rurais e como bases logísticas de apoio 
aos povoamentos distantes e isolados, satélites nat-
urais daqueles núcleos; 

5) a ocupação seletiva de áreas-chave, indispen-
sável à  consolidação dos eixos principais da articula-
ção ecopolítica da Amazônia; e 

6) a garantia de infra-estrutura energética e op-
eracionalidade das hidrovias, vias terrestres e vias 
aéreas indispensáveis às movimentações necessárias 
à logística dos núcleos e de áreas-chave.

Hoje, o Senado Federal volta a discutir estas 
questões, daí a importância em se criar a Comissão 
de Desenvolvimento Regional, que poderia servir para 
aprimorar a interação e o planejamento regionais em 
todo o País. Com o Governo Lula, já se fala em plane-
jar e em empreender um projeto de desenvolvimento 
para o Brasil. A situação, portanto, se altera quanto à 
vontade política. Por isso, é imperioso que se coloque 
na agenda do Parlamento a discussão sobre os mei-
os pelos quais esta perspectiva de crescimento seja 
materializada. A partir dos necessários ajustes mac-
roeconômicos, implementados pelo Governo Federal, 
o crescimento virá com toda força. Por isso, devemos 
estar preparados, criando a infra-estrutura e os planeja-
mentos necessários para que não haja mais desperdí-
cios e para que o alavancamento das forças produtivas 
não encontre obstáculos estruturais.

É justamente com este espírito comprometido com 
o resgate do planejamento regional, Sr. Presidente, que 
enviei à apreciação do Senado o “Plano de Desenvolvi-
mento Regional dos Municípios do Entorno do Parque 
Nacional Montanhas do Tumucumaque”, no Estado do 
Amapá, conforme previsto nos arts. 21– inciso IX – e 48 
– inciso IV-, da Constituição Federal. O projeto abrange 
os Municípios de Calçoene, Laranjal do Jarí, Oiapoque, 

Pedra Branca do Amapari e Serra do Navio, mas terá 
efeitos benéficos para todo o Estado e poderá servir 
de experiência para que se elabore, finalmente, um 
Projeto Nacional de Desenvolvimento Regional, prin-
cipalmente para as áreas de preservação e as áreas 
indígenas, hoje tão conturbadas por conflitos.

No meu projeto há uma preocupação em se abor-
dar o desenvolvimento do Parna do Tumucumaque de 
uma forma global, que procure resgatar o que foi pro-
posto no relatório final da CPI da internacionalização, 
em 1991. Os programas e projetos prioritários para a 
execução do Plano de Desenvolvimento Regional, com 
especial ênfase para os relativos a recursos hídricos, 
turismo, meio ambiente, sistemas de transportes e in-
fra-estrutura básica, serão financiados:

a) com recursos de natureza orçamentária, que 
lhe forem destinados pela União, na forma da lei;

b) de natureza orçamentária, que lhe forem des-
tinados pelo Estado do Amapá e pelos Municípios 
abrangidos; 

c) e de operações de crédito internas e exter-
nas.

Esses recursos serão geridos por um Conselho 
Deliberativo, presidido pelo Governador do Estado e 
integrado por representantes dos órgãos federais, es-
taduais e municipais envolvidos – e da sociedade civil 
-, que deverá ser ouvido na elaboração e gestão do 
Plano de Manejo do Parque Nacional Montanhas do 
Tumucumaque.

As instituições de assistência técnica e de crédito 
federais, bem como aquelas que recebam recursos da 
União, darão tratamento preferencial aos programas e 
empreendimentos ecologicamente sustentáveis local-
izados nos Municípios do Entorno do Parque Nacional 
Montanhas do Tumucumaque. Os juros cobrados em 
empréstimos oficiais destinados a programas e em-
preendimentos ecologicamente sustentáveis, receberão 
desconto de 50% do valor normalmente cobrado pela 
instituição financeira.

A União, o Estado do Amapá e os Municípios 
poderão, ainda, firmar convênios e contratos entre si, 
com o propósito de:

1) estimular a agroindústria;
2) realizar o ordenamento das atividades 

produtivas;
3) realizar pesquisas direcionadas ao 

desenvolvimento tecnológico;
4) apoiar as atividades relacionadas com 

a pesca;
5) ampliar e recuperar a malha viária;
6) combinar diferentes modalidades de 

transporte, integrando o trânsito terrestre e 
fluvial;
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7) expandir o sistema de transmissão e 
distribuição de energia elétrica, especialmente 
nas áreas rurais;

8) estimular o turismo;
9) incentivar o manejo sustentável na 

extração de madeira;
10) estimular e apoiar formas de organi-

zação da produção e de comercialização da 
matéria-prima local, com base no associativis-
mo e no cooperativismo;

11) expandir o Distrito Industrial de Ma-
capá rumo ao interior do Estado; 

12) implantar sistemas agroflorestais nas 
pequenas e médias propriedades;

13) criar linhas de crédito para a rees-
truturação dos setores produtivos, com ênfase 
para a pequena produção;

14) ofertar cursos profissionalizantes e 
implantar núcleos universitários para formação 
de nível superior;

15) promover treinamentos visando me-
lhorar o padrão de organização empresarial, 
por meio dos serviços de aprendizagem; 

16) fortalecer o ensino médio, visando 
ao aumento do nível de escolaridade da po-
pulação;

17) ampliar a oferta de serviços de abas-
tecimento de água, esgotamento sanitário e 
coleta de lixo;

18) substituir as moradias em favelas e 
em palafitas; 

19) dotar a rede ambulatorial e hospi-
talar de infra-estrutura básica e de alta com-
plexidade.

Enfim, com todas estas providências, teremos 
condições institucionais e financeiras para que se 
realize um verdadeiro programa de desenvolvimento 
regional que respeite a natureza, mas que valorize e 
proteja o homem que nela trabalha. 

É importante não se esquecer, Sr. Presidente, que 
o Amapá possui hoje 90% de área ainda preservada. 
Ou seja, o Estado está congelado, pagando caro por 
isso. O Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
tinha sido criado sob pressões internacionais e sem a 
devida consulta junto à comunidade amapaense, pelo 
Decreto S/N de 23 de agosto de 2002, abrangendo ter-
ritórios dos Estados do Amapá e Pará. Desde então, 
vinha-se prometendo compensações por impor ao 
Amapá o congelamento de uma área tão grande em 
plena fronteira com a Guiana francesa. Mas, até agora, 
nada tinha sido feito neste sentido. Os municípios ama-
paenses que têm área nos limites do Parna Montanhas 
do Tumucumaque ficaram impedidos de dispor de parte 

considerável de seus territórios para a implementação 
de atividades produtivas fundamentadas na exploração 
direta dos recursos naturais, tais como os extrativismos 
mineral e vegetal, bases da economia da região.

O Parque do Tumucumaque é hoje a maior uni-
dade de conservação contínua de floresta tropical do 
mundo. A área prevista para a unidade de conservação 
é de 3,8 milhões de hectares, equivalente ao território 
da Bélgica. O Amapá já abriga outras 9 unidades de 
conservação federais, totalizando 2,99 milhões de hect-
ares ou 21% do território amapaense. Somadas com 
as Terras Indígenas, estas áreas sob responsabilidade 
federal corresponderiam a 54,5% do território estadual, 
sem contar as unidades de conservação estaduais. 
Esses dados, Sr. Presidente, trazem-nosuma reflexão 
importante: será que o Estado do Amapá não merece 
ajuda? Será que a criação de um plano nacional de 
preservação sério poderá prescindir da experiência 
que se poderá obter com a efetiva implementação do 
Parna do Tumucumaque? 

Nunca é demais lembrar, Srªs e Srs. Senadores, 
hoje, mais de 10 mil estrangeiros trabalham na Amazô-
nia. Nossa biodiversidade está sendo roubada a cada 
dia e sem nenhum controle por parte das autoridades. 
Este verdadeiro exército de ocupação compõe uma co-
munidade de jornalistas, executivos, estudantes, mili-
tares, ambientalistas e principalmente cientistas, pes-
quisando as características e os benefícios que podem 
obter da biodiversidade da nossa floresta. Quase não 
existe projeto sem um ou dois estrangeiros na equipe. 
Sem que façamos nós mesmos um plano efetivo de 
ocupação e desenvolvimento da Amazônia, a presença 
destes estrangeiros, que é bem-vinda, poderá tornar-se 
instrumento eficiente na conquista de nossa Hiléia.

Há alguns meses, o jornal Folha de S.Paulo de-
nunciava que: “Estados Unidos financiam PF, PMs e 
ONGs.” Ilustrando sua matéria, a Folha fez um mapa 
do Brasil, “Mapa do dinheiro americano no Brasil”, 
com um círculo mostrando as “áreas de investimento 
dos Estados Unidos”. O círculo abrange exatamente 
os estados do Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima, 
Pará e Amapá.

Segundo o jornalista Sebastião Nery, essa é uma 
“estranhíssima coincidência”. Em artigo publicado no 
Tribuna da Imprensa, comentava: “Pouco antes dessa 
matéria, os porta-lobby dos interesses norte-america-
nos no Congresso e na imprensa ficaram excitados e 
furiosos com o projeto do senador Sarney, já aprovado 
no Senado, estendendo exatamente a esses estados 
os benefícios fiscais da Zona Franca de Manaus. Cen-
suraram que o governo vai perder receita e a Amazô-
nia sugar o Sul”, o que não é verdade. Segundo ai-
nda Nery: “mas o que está por trás da ira deles é que 
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querem que só os americanos invistam na Amazônia, 
porque empresas nacionais iriam ajudar a defendê-la. 
Da mesma forma que tanto criticam as Forças Arma-
das quando se instalam lá.”

Srªs e Srs. Senadores, num tempo em que se 
fala tanto de ecologia, ambientalismo e preservação 
da natureza, o meu outro projeto de fomento para a 
Amazônia Ocidental prevê a agregação de valores às 
riquezas regionais numa área extremamente delicada 
em termos geopolíticos, vulnerável à rapina internacio-
nal e de grande potencialidade não só para a região, 
mas inquestionavelmente relevantes para o futuro do 
Brasil. Potencialidades estas que poderão servir a toda 
a Nação se idéias mesquinhas não vingarem no seio 
da opinião pública nacional. Os estímulos que propus 
no meu projeto sobre a extensão dos incentivos fiscais 
da Zona Franca de Manaus para a Amazônia Ociden-
tal são extremamente importantes para que se possa 
integrar e ocupar racionalmente a Região Amazônica 
por brasileiros. São providências fundamentais para 
que projetos, como o que agora proponho para os 
municípios no Entorno do Parque do Tumucumaque, 
possam vingar.

O projeto sobre a Amazônia Ocidental, que tra-
mita há 5 anos no Congresso, estende à Amazônia 
Ocidental e à ALCMS benefícios fiscais vigentes na 
Zona Franca de Manaus, somente para os bens elab-
orados com matérias-primas de origem regional. Por-
tanto, as isenções de IPI – Imposto sobre Produtos 
Industrializados – seriam aplicadas a bens elabora-
dos com matérias-primas típicas da Amazônia, não 
representando nenhuma ameaça aos produtos ele-
trônicos e eletroeletrônicos da atual Zona Franca de 
Manaus, muito menos ao poderoso parque industrial 
de São Paulo.

Tanto o projeto sobre os estímulos fiscais na 
Amazônia Ocidental, quanto o que agora envio para 
apreciação do Senado, referente ao Parque da Mon-
tanhas do Tumucumaque, são dois lados de uma mes-
ma moeda. Fazem parte de um esforço conjunto para se 
transformar a preocupação ecológica, de mera retórica 
internacionalista, em planejamento sério, eficiente e 
nacional de desenvolvimento para a Região Norte.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador José Sarney, esta Presidência quer 
registrar o quanto todos nós, Senadores, aprende-
mos com o conhecimento que V. Exª tem da história 
brasileira. E inclusive também, ao enaltecer, ontem, 
o Ministro Nelson Jobim, por ocasião de sua posse, 
aqui lembrou das palavras do Procurador-Geral da 
República, Cláudio Fonteles, na sua referência a 

João Batista. Este, ao chamar a atenção de Herodes, 
acabou sendo sacrificado, porque o Rei Herodes re-
solveu mandar cortar a sua cabeça. E de uma ma-
neira bastante diferente do que aconteceu com o Rei 
Davi. Dialogando com a Senadora Heloísa Helena, 
fiquei pensando que razões teriam levado o Procu-
rador-Geral da República, Cláudio Fonteles, perante 
o Presidente do STF que assumia, Nelson Jobim, o 
Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, o 
Presidente do Congresso Nacional, José Sarney, a 
trazer uma reflexão sobre o mal uso do poder, sobre 
o qual tinha por obrigação o Procurador-Geral sem-
pre de chamar a atenção. E fez a comparação entre 
os Reis Herodes e Davi.

O Rei Davi, que havia, certo dia, percebido uma 
moça tão bela e formosa, Betsabé, por ela se apa-
ixonou. Acontece que ela era casada com Urias, um 
bravo soldado. O Rei Davi resolveu enviá-lo para a 
frente de batalha. E, em vez de perguntar a respeito 
da guerra, se estava ganhando ou não, ele queria 
saber se Urías já havia sido morto, para que ele 
pudesse ficar com a sua mulher. E eis que então Na-
tan, o profeta, resolveu dizer que ele tinha cometido 
uma falta, um crime muito grave. O Rei Davi, então, 
acabou sendo humilde o suficiente para reconhecer 
a sua falta grave, diferentemente de Herodes. Isso 
havia sido lembrado por Dom José Maria Pires, o 
Bispo de João Pessoa, num sermão realizado em 
30 de janeiro último. 

Fiquei pensando, Presidente José Sarney, e aqui 
dialogando com a Senadora Heloísa Helena, quem sabe 
V. Exª possa até nos transmitir por que razão o Procura-
dor-Geral, Cláudio Fonteles, trouxe essa reflexão, para 
que todos nós, e inclusive os Chefes dos Três Poderes 
no Brasil, pudéssemos refletir sobre como às vezes 
se utiliza mal o poder. É claro que o Procurador-Geral 
precisa sempre estar chamando a atenção.

Agradecemos ao Presidente José Sarney por 
suas recordações da história brasileira, inclusive do 
Estado do Amapá. S. Exª nos trouxe o conhecimento do 
parque Tumucumaque e das belas histórias que estão 
contidas em Saraminda, seu belo romance.

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
Filho, do PMDB do Rio Grande do Norte.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – 
RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ontem, assisti à posse do novo Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim. Seu 
discurso merece muitas reflexões por parte de todos 
nós, brasileiros, que vivemos uma hora como esta. 
Como dizia o Ministro Nelson Jobim, é necessário 
que cada um cumpra o seu papel. S. Exª terminou o 
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seu discurso justamente exortando cada um a cum-
prir o seu papel.

Como afirmou o Presidente José Sarney no pro-
nunciamento que acabou de fazer, o Ministro Nelson 
Jobim fez uma análise da realidade brasileira ao longo 
dos anos, que levou o Poder Judiciário, muitas vezes, a 
extrapolar as suas atribuições, as suas prerrogativas, a 
sua missão e entrar pela área política, prolatando de-
cisões que realmente vieram redundar na paz política 
desejada.

Apesar de ser apenas o Vice-Líder do PMDB, 
faço um apelo no sentido de viabilizar a pauta que 
nos espera durante os últimos dias deste semestre. É 
uma pauta muito densa, com matérias de importância 
transcendental para a vida de todos os brasileiros, a 
começar pelo salário mínimo, passando pela reforma 
do Poder Judiciário, pela PEC paralela e pela apre-
ciação da matéria que envolve a diminuição das ca-
deiras nas câmaras de vereadores, aprovada ontem 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
São matérias que não podem esperar, pois a vida 
nacional e a sociedade estão reclamando há muito 
sua aprovação.

Se a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias –, da 
qual sou o Relator, não for aprovada, sabem V. Exª, as 
Srªs e os Srs. Senadores que o Congresso não entrará 
em recesso. Portanto, é uma pauta extensa e densa, 
e faz-se necessário o empenho de todos nós e não 
apenas dos Líderes. Os Líderes realmente decidem 
os procedimentos a serem adotados, mas todos nós 
– e o Presidente tem a consciência da importância de 
se tomarem decisões nesse aspecto – devemos co-
laborar e fazer com que essas matérias possam ser 
discutidas, votadas, ter um desfecho.

Sabemos muito bem que um projeto de lei aprova-
do nesta Casa, depois de ter passado pela Câmara Fed-
eral, é submetido à sanção do Presidente da República; 
uma emenda à Constituição é promulgada e um pro-
jeto de lei exige, muitas vezes, uma regulamentação, 
assim como uma medida provisória.

Tudo isso exige um desdobramento muito grande, 
e é necessário que façamos um esforço no sentido de 
apreciar essas matérias de grande interesse para a 
vida de todos os brasileiros.

Eram essas as palavras, Sr. Presidente, que eu 
queria deixar aqui nesta sexta-feira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho.
Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de 

Barros, do PSDB de Mato Grosso.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, 
gostaria de saudar a posse do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim, que fez ontem 
um discurso que ficará na história daquele Poder e na 
história brasileira, porquanto mostra a necessidade de 
as pessoas que precisam da prestação jurisdicional 
debaterem também as questões do Poder Judiciário. 
Felizmente, estão sendo debatidas não apenas pelos 
parlamentares, advogados e promotores, mas também 
pelo próprio Poder Judiciário.

Faço uma reflexão, nesta sexta-feira, sobre uma 
preocupação aqui já manifestada pelo Senador Pedro 
Simon e manifestada, no fim de semana, pelo jornal-
ista Josias de Souza. Registro a minha convicção de 
que a sociedade brasileira perderá – e perderá muito 
– se forem tolhidas as funções do Ministério Público 
em nosso País.

O Supremo Tribunal Federal está para concluir 
nos próximos dias um julgamento da maior importân-
cia para o futuro do Brasil. Os Ministros do Supremo 
decidirão se o Ministério Público pode ou não realizar 
investigações.

As investigações realizadas pela Polícia Federal 
são encaminhadas ao Ministério Público. O monopólio 
da denúncia no processo penal cabe exclusivamente 
ao Ministério Público, a não ser quando se trata de 
queixa-crime, quando o ofendido também pode recor-
rer à Justiça brasileira. O Ministério Público pode de-
terminar diligências à Polícia Federal; pode requisitar 
posições da Polícia Federal. Portanto, quem pode o 
mais pode o menos.

O grande risco nessa decisão da limitação dos 
poderes do Ministério Público tem relação com o fu-
turo, com o presente e com o passado. Se ficar deci-
dido na Suprema Corte deste País que o Ministério 
Público não tem poderes para investigações, como 
ficam as investigações realizadas muitas vezes ex-
clusivamente pelo Ministério Público, que desmon-
tou cartéis e cartéis do crime organizado em nosso 
País? Como ficam as investigações comandadas pelo 
Ministério Público em relação ao que se apurou no Es-
tado do Espírito Santo? Como ficam as investigações 
comandadas pelo Ministério Público em relação às 
obras do TRT de São Paulo? Como ficam as investi-
gações comandadas pelo Ministério Público sobre a 
situação do crime organizado em Mato Grosso? Elas 
foram comandadas por ele, que não poderia realizá-
las! Elas são anuláveis? São nulas essas provas? 
Esses processos deixam de existir?

Lamento também que, nessa ação contra o Minis-
tério Público, exista uma deliberadíssima intenção, não 
escondida, pública, anunciada por importantes diri-
gentes deste País, que estão cometendo um equívoco 
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histórico. O Ministério Público passou a ser – o que é 
inconcebível – um grande adversário na cabeça dos 
membros do Governo do PT. O Ministro José Dirceu 
não escondeu de ninguém, em entrevistas concedidas 
à imprensa brasileira, que era preciso enfrentar essas 
questões do Ministério Público. Se antes o PT recor-
ria ao Ministério Público e quem estava no Governo 
reclamava, hoje o PT luta para impedir os posiciona-
mentos do Ministério Público.

O Ministério Público foi a maior e a melhor con-
quista da Constituição de 1988, que ajudamos a es-
crever. As pessoas passam pelo poder; o Estado fica. 
Não haverá possibilidade de acabar com a corrupção 
neste País com esse combate que se faz ao Ministé-
rio Público. A presença do Partido dos Trabalhadores 
no poder não será eterna, e Ministério Público bom 
é aquele que fiscaliza quem quer que seja que es-
teja no poder. Se o PSDB estiver no poder e o Par-
tido reclamar do Ministério Público, isso não revela 
fraqueza do Ministério Público. Se o PT estiver no 
poder e o Partido reclamar, isso não revela fraqueza 
do Ministério Público. É preciso ter claríssimo o en-
tendimento de que as pessoas estão no poder de 
forma passageira.

Registro essa preocupação e faço publica-
mente uma proposta à Casa. O argumento utilizado 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
para que se ignorem os prazos constitucionais para 
a votação da PEC dos Vereadores é um só, Se-
nador Eduardo Suplicy: é o de que esta Casa não 
pode permitir que o Supremo Tribunal Federal e o 
Tribunal Superior Eleitoral  regulamentem o número 
de Vereadores. E a maioria dos membros da CCJ  
acompanhou essa decisão. O que se pretende com 
a votação da PEC dos Vereadores é que deixemos 
de olhar os prazos constitucionais. Se esta Casa tem, 
então, esse apreço todo pelo aumento, em mais de 
três mil, do número de Vereadores no Brasil, por que 
não tem o mesmo apreço pela aprovação urgente de 
matéria tão importante?

Na minha opinião, está previsto no texto consti-
tucional. No entanto, há dúvida em votação pendente 
no Supremo Tribunal Federal. O espírito do Constitu-
inte foi, sim, o de que o Ministério Público tinha que 
ter o direito de investigação. Se existem dúvidas, por 
que esta Casa não acelera o debate e assegura esse 
poder ao Ministério Público antes da decisão do Su-
premo Tribunal Federal, para que o Supremo Tribunal 
Federal não legisle por nós? O entendimento original 
da Constituinte de 1988 era o de fortalecer a auto-
nomia, a independência e o poder de fiscalização do 
Ministério Público. 

Dentro dos debates que temos que fazer sobre 
o funcionamento do Poder Judiciário, não há dúvida 
de que o fortalecimento do Ministério Público é es-
sencial, pois ele é essencial para a defesa da socie-
dade; de que o fortalecimento da Defensoria Pública 
tem que ser tratado nas leis orçamentárias a serem 
votadas a partir de agora; de que os Estados de-
vem ser obrigados a criar as Defensorias Públicas; 
de que a Defensoria Pública da União tem que ter 
autonomia e independência funcional e financeira, 
e de que tem que existir uma previsão orçamentária 
para as Defensorias Públicas. O mesmo que os Es-
tados repassam aos Ministérios Públicos estaduais 
teria que ser repassado à Defensoria Pública dos 
Estados, para que o Ministério Público continue com 
a sua autonomia e independência, defendendo a 
sociedade, e a Defensoria Pública possa defender 
o cidadão. 

Trago estas reflexões ao plenário do Senado da 
República e registro minhas congratulações ao jor-
nalista Josias de Souza pelo seu artigo de domingo, 
que reflete essa enorme preocupação com o Brasil, 
porque essa urgência é urgentíssima, Senador Edu-
ardo Suplicy.

Temos de deixar absolutamente claro o poder de 
fiscalização do Ministério Público, que está sofrendo 
pressões do Poder Executivo. O Senador e Ministro 
Amir Lando foi pressionar o Supremo Tribunal Federal 
em relação à PEC da Previdência e à PEC dos apo-
sentados. O noticiário de hoje afirma que o Presidente 
Lula está manifestando a sua preocupação com a de-
cisão do Supremo sobre os aposentados. Temos que 
ter uma relação harmônica, independente e funcional 
entre os Poderes. O Ministro Nelson Jobim deixou 
claríssimo ontem que é preciso haver harmonia no 
funcionamento dos Poderes, mas que é preciso haver 
independência também. 

Portanto, deixo registrado que, ou tomamos uma 
providência imediata para que o Parlamento brasileiro 
ajude a proteger as funções do Ministério Público, ou 
veremos uma série de processos contra grandes bandi-
dos deste País sendo anulada, porque foram todos feitos 
com base nas investigações do Ministério Público. 

Feito o registro, espero que o Senado tenha, com 
a investigação, com o combate à corrupção, a mesma 
sensibilidade que tem com o aumento do número de 
Vereadores neste País.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Tião Viana, V. Exª tem a palavra.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Edu-
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ardo Suplicy, na última quarta-feira, foi realizada uma 
reunião extraordinária na Comissão de Assuntos Soci-
ais, abordando o tema do uso de embriões e, de certa 
forma, a Lei de Biossegurança. Estiveram presentes 
ali renomados cientistas brasileiros, representantes 
da bioética e da academia como um todo. O assunto 
abordado na reunião foi de interesse nacional.

O ambiente de especulação e de busca de infor-
mações da sociedade brasileira sobre o tema tratado na 
Comissão de Assuntos Sociais tem sido muito grande. 
Diante disso, apelo a V. Exª e à Secretaria-Geral da 
Mesa para que a ordem do trabalho da Subsecretaria 
de Taquigrafia seja invertida, de maneira excepcional, 
para que possamos ter, no máximo, até terça-feira, a 
transcrição das exposições ocorridas na Comissão de 
Assuntos Sociais. 

Isso feito, atenderemos pedidos da CNBB, de di-
versas instituições científicas e da sociedade, que têm 
interesse em ver um momento tão bonito da vida do 
Senado reproduzido e multiplicado Brasil afora.

Esse é o apelo que faço à Mesa e à Secretaria-
Geral da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Tião Viana, o apelo de V. Exª será 
examinado com toda atenção e carinho, dada a ex-
traordinária relevância da audiência pública realizada 
sobre o projeto de lei da biossegurança, a que esti-
veram presentes inúmeros cientistas, médicos e pes-
soas que, do ponto de vista científico, têm uma grande 
colaboração a dar a todos nós Senadores. 

Por isso, é da maior relevância que, o quanto an-
tes, tenhamos disponibilizado o texto para publicação, 
de forma que todos os interessados possam lê-lo, in-
clusive os Senadores, que deverão tomar uma séria 
decisão a respeito da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Os Srs. Senadores Antero Paes de Bar-
ros, Sérgio Guerra, Leonel Pavan, Arthur Virgílio, a Srª 
Senadora Lúcia Vânia, os Senadores Romero Jucá e 
Valmir Amaral enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combi-
nado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores ocupo a tribuna neste momento para 
tratar da inoperância do Governo. O caso Waldomiro 
Diniz caiu como uma bomba sobre a imagem ética do 
PT. A partir disso, o governo Lula vem demonstrando 
uma vocação para gerar e agravar crises, para espanto 
até mesmo da oposição. Isto sem falar nos diferentes 
pesos e medidas utilizados na calibragem de reações, 

sempre caracterizadas pelo excesso. Exemplo disso 
é que, os trabalhos foram abertos com a expulsão de 
quatro Parlamentares do PT, mas, nesta época, tol-
eraram viagens particulares de Ministros pagas com 
dinheiro público. Outra contradição: foram intolerantes 
com o jornalista do The New York Times, mas con-
descendentes com acusações de irresponsabilidade 
e sabotagem do Vice-Presidente da República e de 
seu Partido, o PL.

Assuntos como a decisão do salário mínimo, cor-
reção da Tabela do Imposto de Renda e a expulsão 
do jornalista que escreveu sobre o hábito de beber do 
Presidente explicitaram a inabilidade do governo para 
administrar crises. Tudo isso desgasta a imagem do 
governo e quem acaba perdendo é o Brasil, já que as 
bolsas caem, o dólar e o risco Brasil aumentam e os 
investidores se afastam.

Fica demonstrada a inoperância do Governo 
quando se comprova que, o programa escolhido como 
ícone do Governo, o Fome Zero, não foi bem estrutu-
rado, considerado um insucesso. Os dez milhões de 
emprego, prometidos na campanha, tornaram-se uma 
referência negativa. Empresários criticam, simples-
mente: a violação de direitos empresariais por inva-
sores “Sem Terras”, a sonegação e a carga tributária, 
a falta de metas de superávit de exportação anual e a 
falta de ações eficazes do governo para atrair investi-
mentos. Em resumo, para os empresários, o Governo 
está parado.

Poucos acreditam que o Presidente Lula descon-
heça os problemas atualmente enfrentados por sua 
administração. A idéia de que é necessária alguma 
arrumação gerencial está consolidada. É preciso mu-
dar o ritmo do governo, que assiste o desleixo até 
mesmo numa área tida como exemplo de excelência, 
a publicidade de Duda Mendonça, que permitiu que o 
nome do presidente fosse grafado de forma errada no 
pronunciamento oficial ao país. Mas a arrumação fica 
para depois das eleições municipais. 

Por fim, para que no futuro não reste dúvida de 
que durante certo período da história do Brasil o Gov-
erno petista se mostrou inoperante, estou incorporando 
a este pronunciamento as matérias em anexo, dos nos-
sos principais jornais, que, inclusive, fundamentaram 
este pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “O avesso do aves-
so”, de autoria do Presidente do PSDB, José Serra, 
e que foi publicado na Folha de S.Paulo, de 24 de 
maio do corrente.

O artigo mostra que a política externa do Governo 
Lula, ao contrário dos discursos de suas Lideranças, 
não trouxe qualquer novidade, a não ser alguns “as-
pectos retóricos ou publicitários”.

As boas relações com o Fundo Monetário Inter-
nacional e o desempenho junto à Organização Mun-

dial de Comércio são exemplos que corroboram esta 
constatação.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima 
citado seja dado como lidos e considerado como 
parte integrante deste pronunciamento. O texto é 
o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Folha de S. Paulo, 24-5-2004

O AVESSO DO AVESSO 

Por José Serra

Ao contrário do que parece, a política exterior do 
Brasil durante o atual governo não trouxe inovações 
substantivas, noves fora aspectos retóricos ou publici-
tários. A grande linha de continuidade em relação ao 
governo anterior se evidencia nas negociações finan-
ceiras e comerciais.

Manteve-se, por exemplo, a política de boas re-
lações com o Fundo Monetário Internacional ou, mais 
amplamente, com o chamado Consenso de Washington. 
Se alguma diferença existiu, foi na direção da maior 
proximidade, haja vista, por exemplo, a ampliação das 
metas de superávit primário para além do nível reque-
rido pelo Fundo.

As batalhas na Organização Mundial do Comér-
cio seguem o padrão anterior. Ontem, como hoje, há 
competência nessa matéria, observada em Cancún 
e na punição aos Estados Unidos pela discriminação 
contra as importações de algodão, batalha iniciada na 
gestão do chanceler Celso Lafer.

Em relação à Alca, as diferenças não são mar-
cantes, até porque, se as negociações não prospera-
ram, não foi porque o Brasil resistiu -não teria força 
para tanto-, mas devido ao ano eleitoral nos Estados 
Unidos e ao conseqüente recrudescimento do senti-
mento protecionista nesse país.

Em relação à União Européia, não há mudanças 
na estratégia brasileira. E, ao contrário do folclore, a UE 
é tão ou mais resistente a abrir seu comércio do que 
os Estados Unidos. Isso será mais verdadeiro ainda 
depois do ingresso no clube econômico europeu de 
dez países do leste do continente.

Uma inovação necessária não foi feita: a multipli-
cação de acordos bilaterais de comércio pelo mundo 
afora. São acordos em que o Brasil trocaria concessões 
com outros países -como reduções tarifárias. As pos-
sibilidades seriam enormes face ao volume absoluto 
e à diversificação de nosso comércio exterior. Apesar 
disso, temos menos acordos desse tipo do que o Chi-
le, sem falar no México. Faltam agressividade e con-
centração de esforços, além das dificuldades criadas 
pelo Mercosul. Na forma em que essa associação foi 
(mal) feita, só podemos concluir acordos se a Argen-
tina, o Uruguai e o Paraguai forem juntos. Isso torna 
as negociações mais lentas e penosas.

Aliás, o atual governo não inovou no Mercosul. A 
reunião do fim de ano em Montevidéu, exibida como 
um grande êxito, trouxe retrocessos, aprovando-se 
decisões na contramão de uma integração comercial 
séria, como a diminuição do conteúdo nacional das 
exportações paraguaias para a região.

Entre as possíveis inovações, não cabe o exem-
plo das críticas à invasão do Iraque, pois até o Chile 
e o México, mais dependentes dos Estados Unidos, 
manifestaram seu desagrado. Nem merece realce a po-
lítica em relação à Venezuela. Num primeiro momento, 
o aparente papel de redentor do presidente Chávez, 
assumido pelo governo brasileiro, criou grande des-
contentamento na oposição venezuelana. Mais tarde, 
o recuo do governo Lula desagradou a Chávez. Não 
ficamos bem dos dois lados.

Por último, teremos a inovação de uma reunião 
entre os países da Liga Árabe e da América Latina no 
fim deste ano – tão sem propósito que nem o Itamara-
ty, com seus competentes e imaginativos funcionários, 
sabe explicar do que se trata. Se não for cancelada, 
seu resultado prático, como dois e dois são quatro, 
será inferior ou igual a zero.

José Serra é presidente do PSDB e escreve às 
segundas-feiras nesta coluna.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar o artigo intitulado “Minha entrevista com Lula”, de 
autoria do jornalista Diogo Mainardi, publicado em sua 
coluna da Revista Veja de 26 de maio do corrente.

O autor, de forma divertida, simula uma situação 
em que, ao ter recusada uma entrevista solicitada ao 
Presidente Lula, resolve entrevistar uma cadeira va-
zia. No entanto, apesar da brincadeira, as perguntas 
elencadas no referido artigo nada mais são do que o 
eco das indagações que a sociedade brasileira tem 
a fazer ao atual Governo e que, até hoje, estão sem 
respostas. 

Para que conste dos Anais do Senado, requei-
ro, Sr. Presidente, que o artigo que encaminho em 
anexo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, venho à tribuna, neste momento, para 
registrar a entrevista com a ex-Primeira-Dama Ruth 
Cardoso, publicada na revista Veja do último dia 26 
de maio do corrente.

A matéria registra que a respeitada antropóloga 
deixou duas grandes marcas durante os oito anos em 
que o Presidente Fernando Henrique Cardoso Go-
vernou o País: o empenho com que manteve a vida 
pessoal e familiar longe dos holofotes e o afinco com 
que levou seu trabalho à frente do Comunidade Soli-
dária, um dos principais programas sociais do Gover-
no do PSDB.

Além disso, a entrevista mostra a visão da Pro-
fessora Ruth sobre a política social do atual Gover-
no, quando diz que “...eles criaram uma expectativa 
e ainda não encontraram uma maneira de devolvê-la 
aos brasileiros”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a entre-
vista publicada na revista Veja seja considerada parte 
integrante deste pronunciamento, para que passe a 
constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo hoje esta tribuna para um breve co-
mentário baseado no artigo intitulado “Condutor condu-
zido”, de autoria da jornalista Miriam Leitão, publicado 
no jornal O GLOBO, de 10 de abril do corrente.

O referido artigo mostra como o governo Lula “... 
está se deixando conduzir pelo MST, sendo leniente 
com o desrespeito à lei, premiando quem afronta sua 
própria autoridade”. Infelizmente, o atual governo tem 
se movimentado assim, na base do grito.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

CONDUTOR CONDUZIDO 

O Globo, 10-4-2004

Panorama Econômico (Miriam Leitão)

Na democracia, o governo tem de ouvir os movi-
mentos sociais. O diálogo entre a sociedade organizada 
e as autoridades públicas tem de ser constante. Mas 
o poder constituído não deve permitir o desrespeito à 
lei, nem se deixar dirigir pelos movimentos sociais. O 
que está acontecendo pertence à segunda categoria. 
A tibieza do ministro da Reforma Agrária, a inação do 
Executivo diante das provocações do MST mostram 
que o governo está se deixando governar.

O roteiro é sempre o mesmo. Diante de uma 
provocação do MST, o governo diz que não permitirá 
desrespeito à Lei. Mas nada se segue a essa frase. É 
oca, frase feita por algum estrategista de comunicação, 
não é sincera. O MST aumenta ou diminui os ataques 
à propriedade privada respeitando apenas o calendá-
rio dos líderes, mas não porque o governo demonstre 
qualquer firmeza.

O que a Constituição estabelece é que não haverá 
reforma agrária em terras produtivas. O que a medida 
provisória ainda em vigor acrescenta é que não será 
desapropriada a terra que for invadida. Com isso, o 
que a legislação está determinando é que a reforma 
agrária será feita respeitando a propriedade privada, 
mas exigindo que quem a possui respeite o princípio, 
também constitucional, da função social. A MP está 
estabelecendo que quem manda no ritmo, na forma e 
no local da ação governamental é apenas o governo. 

Com esses dois parâmetros, a reforma agrária 
será feita de forma pacífica e preservando o princípio 
da autoridade governamental. Fora dela, é um risco à 
ordem pública. Nos últimos dias, o MST está escalan-
do a provocação invadindo terra produtiva e destruindo 
investimento de empresas produtivas e empregadoras. 
A Veracel teve suas terras invadidas, 21 hectares de 
plantação derrubados, teve de esperar o movimento 
aceitar cumprir a ordem judicial e ainda fornecer os 
ônibus para tirar os manifestantes. Além disso, não 
está a salvo de novas invasões, até porque o novo 
lema do movimento é: “o que é produtivo para eles 
pode não ser para nós”, como disse Jaime Amorim, 
o coordenador do movimento em Pernambuco. Valmir 
Assunção, que liderou a ocupação, avisou que a Vera-
cel continua vulnerável a novas invasões, sempre que 
o movimento achar que o governo não está cumprindo 
o que prometeu.

O ministro Miguel Rossetto trata tudo isso com 
candura. Segundo ele, o governo entende que invasão 
de terra produtiva “é um erro”, porque “a Constituição 
é clara no sentido de evitar desapropriação de terras 
produtivas”. Se a Constituição é clara, desrespeitá-la 
não é apenas um erro, é inconstitucional e ilegal. O mi-
nistro Miguel Rossetto fala como se fosse um militante 
que discorda da orientação do líder. O ministro tem de 
falar como autoridade pública que cumpre o dever de 
zelar pelo cumprimento da lei.

Num desafio aberto à autoridade do presidente, 
o coordenador do movimento na Bahia disse que será 
feita, sim, “no grito” a reforma agrária. E, pelo visto, tem 
toda razão porque o governo anunciou que vai desa-
propriar 24 fazendas para assentar os que invadiram a 
Veracel e acalmar o MST. Se gritar, o governo cede.

Com atos e palavras assim, o governo está se dei-
xando conduzir pelo movimento, sendo leniente com o 
desrespeito à lei, premiando quem afronta sua própria 
autoridade. Neste contexto, o ambiente de investimento 
fica comprometido. Se o MST decidiu que não vale o 
que está escrito na Constituição ou que eles mesmos 
podem fazer a jurisprudência definindo o que é ou não 
é produtivo, nenhum investimento está protegido, prin-
cipalmente aqueles que não são feitos para produzir 
alimentos, como a Veracel, mas que são fundamentais 
na garantia da balança comercial, no equilíbrio das 
contas externas e na saúde da economia.

O governo erra no trato desta questão, como tem 
errado em outras tantas questões em que nega ao país 
seu papel de árbitro, condutor e líder do processo his-
tórico. O país quer enfrentar as velhas questões que 
foram deixadas intocadas, como a nossa intolerável 
desigualdade social, mas quer fazer isso preservando 
o que foi duramente conquistado: a democracia.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, recebi, recentemente, da Confederação 
Brasileira de Futebol (CBF), os documentos “Conjunto 
de Informações Técnicas”, relativos às séries A e B do 
Campeonato Brasileiro de 2004.

No ofício, em que, gentilmente, encaminha as pu-
blicações, o Presidente da entidade, Sr. Ricardo Terra 
Teixeira, informa que a CBF vem ajustando o número 
de participantes dos campeonatos das séries A e B, a 
fim de chegar a vinte clubes em cada série no ano de 
2006; definindo o calendário anual das competições; 
e publicando regulamentos e tabelas com bastante 
antecedência. Tudo isso com o objetivo de, gradati-
vamente, qualificar seus esforços de planejamento e 
organização.

E é justamente nesse contexto que se insere a 
publicação, feita às vésperas do início do campeonato 
brasileiro deste ano, dos documentos mencionados, 
“Conjunto de Informações Técnicas”, relativos às sé-
ries A e B do campeonato.

Os documentos agrupam toda uma série de infor-
mações relevantes acerca da competição, incluindo as 
relações dos clubes participantes em cada série; os res-
pectivos regulamentos; as tabelas; os planos de ação; 
os resultados dos jogos e a classificação dos clubes 
ao final do campeonato do ano passado; os acessos 
e decessos decorrentes dessa classificação; o ranking 
oficial da CBF; e o calendário das diversas competições 
nacionais e internacionais do corrente ano.

Ao reunir essa gama de informações, os docu-
mentos publicados pela CBF acabam por constituir-se 
em um excelente guia para rápida consulta por parte 
de federações, clubes e imprensa especializada, além 
de todos aqueles que acompanham o campeonato 
brasileiro, ou seja, a esmagadora maioria de nossa 
população.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, um dos 
capítulos relevantes em ambos os documentos publi-
cados pela CBF é aquele que trata do Plano Geral de 
Ação (de Segurança, Transporte e Contingências), ela-
borado pela CBF visando a atender às determinações 
da Lei n° 10.671, de 15 de maio de 2003, o Estatuto 
de Defesa do Torcedor.

Entre muitas outras disposições, o Plano Geral 
de Ação designa, em obediência ao Estatuto de De-
fesa do Torcedor, o Ouvidor da Competição e define 
as atribuições da Ouvidoria. Conforme o Estatuto, a 
entidade responsável pela organização da competição 
deve fornecer ao Ouvidor os meios de comunicação 
necessários ao amplo acesso dos torcedores, sendo 
dever do Ouvidor recolher as sugestões, propostas e 
reclamações que receber dos torcedores, examiná-las 

e propor à respectiva entidade medidas necessárias 
ao aperfeiçoamento da competição e ao benefício do 
torcedor.

Ao torcedor são assegurados os direitos de amplo 
acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comu-
nicação postal ou mensagem eletrônica, e, também, 
de receber deste, no prazo de trinta dias, as respos-
tas às sugestões, propostas e reclamações que en-
caminhou.

Com efeito, a própria implementação dos planos 
de ação referentes à segurança, transporte e contin-
gências que possam ocorrer durante a realização de 
eventos esportivos está consagrada no Estatuto como 
direito do torcedor. A Lei prevê que a entidade res-
ponsável pela organização da competição elabore os 
referidos planos com a participação das entidades de 
prática desportiva que a disputarão, e que os apresente 
previamente aos órgãos responsáveis pela segurança 
pública das localidades em que se realizarão as parti-
das da competição.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, é alvis-
sareiro constatar que a entidade máxima do futebol 
brasileiro está realizando um esforço para melhor 
planejar e organizar a realização do campeonato na-
cional de futebol. Afinal, o povo brasileiro merece, de 
fato, usufruir de um melhor planejamento e de uma 
melhor organização para esse esporte que é a gran-
de paixão nacional.

Ninguém ignora a importância do outrora cog-
nominado “viril esporte bretão” para os habitantes 
desta terra mundialmente conhecida como o “País do 
futebol”. Pentacampeões mundiais, estamos à frente, 
com certa folga, de alemães e italianos, que conquis-
taram três títulos cada. O cotidiano de todos nós está 
impregnado das animadas discussões a respeito dos 
resultados das partidas; da justiça ou injustiça desses 
resultados; dos acertos, das falhas e, eventualmente, 
da má-fé das arbitragens; da qualidade técnica e do 
condicionamento físico dos atletas; da competência 
ou da inépcia dos técnicos na definição de táticas de 
jogo e na escalação de equipes.

É fácil perceber que aquela afirmativa chavão, 
de que somos um país com 170 milhões de treinado-
res, tem muita razão de ser. Quase sem exceções, o 
brasileiro gosta de dar palpite sobre o tema e procura 
sempre mostrar que entende de futebol. Temos um 
dos maiores contingentes de torcedores do mundo 
e, com certeza, em país algum se encontrará paixão 
nacional por esse esporte que exceda aquela obser-
vada entre nós. E, ainda mais apaixonada do que a 
segmentada torcida pelos diversos clubes do País, é 
a unificada torcida pela seleção brasileira, que tantas 
glórias já conquistou para a Nação nos gramados do 
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mundo, enchendo de orgulho e satisfação todos os 
brasileiros.

A identificação do torcedor com o clube de sua 
predileção implica, em geral, envolvimento, acompa-
nhamento e dedicação pela vida toda. Torcedores, or-
ganizados ou não, atravessam o País e vão, até, ao 
exterior, para ver seus times jogarem e para apoiá-los. 
Para muitos, a situação do clube do coração na tabe-
la de classificação é fator relevante para determinar o 
estado de espírito, o humor, a disposição.

Não se pode esquecer, tampouco, a grande im-
portância do futebol para a economia brasileira. As 
arrecadações das bilheterias; as vendas de direitos 
de transmissão das partidas pela televisão aberta, por 
assinatura ou no sistema pay per view; as transações 
de passes de atletas; tudo envolve movimentações fi-
nanceiras milionárias.

Já de um ponto de vista sociológico, o futebol é 
um notável elemento de integração da nossa socie-
dade. Toda uma teia de relações de afinidades, de 
amizades ou, mesmo, de rivalidades se tece em torno 
do interesse compartilhado por pessoas que buscam, 
nesse esporte, uma alternativa popular e democrática 
de entretenimento.

Num estádio de futebol, todos são, antes de mais 
nada, torcedores, deixando de importar, no momento 
do jogo, se são doutores, funcionários, operários ou 
professores. A torcida, assim, possui a propriedade de 
reunir, “na mesma massa”, pessoas situadas em posi-
ções sociais extremamente diversas, homogeneizando, 
em torno dos clubes, as suas diferenças. Todos estão 
ali unidos pela paixão, para torcer por um dos clubes. 
Ali, temos a rara oportunidade de ver desaparecerem 
os cidadãos de primeira, segunda ou terceira classe 
que parecem povoar a nossa vida social.

E as disputas da seleção brasileira, em particular, 
configuram um momento de especial significação de-
mocrática, pois, em seu contexto, a percepção de pleno 
pertencimento à comunidade nacional é compartilhada 
por todos. Nessas oportunidades, os torcedores dos 
mais diferentes clubes unificam-se no apoio à seleção, 
e a própria idéia de nação, que usualmente aparece 
articulada a outros símbolos e valores, cristaliza-se 
inteiramente num time de futebol, a seleção.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, em uma 
linda crônica, o extraordinário Carlos Drummond de 
Andrade exalta o futebol como encenação altamente 
abstrata – e, portanto, civilizada – da guerra. Em vez 
da cabeça do inimigo numa estaca, a vitória é esta-
belecida por uma geometria simples, uma esfera que 
passa por uma linha.

Futebol é emoção. É arte. No seu ponto ideal de 
realização, o futebol é uma atividade sublime, que fun-

de a destreza mental e a perícia física. Algo como a 
combinação entre o xadrez e a dança. Em suma, algo 
que nos humaniza.

Por tudo isso, desejamos nos congratular com 
a Confederação Brasileira de Futebol pelos esforços 
que vem realizando para melhor qualificar nosso mais 
popular esporte, no que tange ao seu planejamento e 
à sua organização.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, a minha intenção, ao assomar à tribuna 
neste momento, é reiterar alerta, que já fiz em 18 de 
setembro do ano passado, sobre a necessidade de 
regulamentação de uma lei que considero da maior 
importância para a saúde de muitos de nossos con-
cidadãos.

Trata-se da Lei nº 9.273, que já está sancionada 
desde 3 de maio de 1996, Sr. Presidente, mas que não 
pode ser colocada em prática, pois depende de regu-
lamentação pelo Poder Executivo. O seu mandamento 
básico consta do artigo primeiro, onde se pode ler que 
“é obrigatória a inclusão de dispositivo de segurança 
que impeça a reutilização das seringas descartáveis 
fabricadas no País ou que venham a ser comerciali-
zadas no mercado nacional”.

O prazo previsto na lei para a regulamentação 
era de 180 dias. A meu ver, quando o Presidente da 
República sanciona uma lei como essa a que me refi-
ro, sem vetos, é porque concorda com tudo o que nela 
está determinado.

Portanto, é inexplicável o descaso posterior com 
a regulamentação da matéria, que considero da maior 
importância, tendo em vista os danos à saúde que po-
dem advir da reutilização das seringas descartáveis.

Por outro lado, existe norma do Ministério da 
Saúde que, há quase 20 anos, já proíbe a reutilização 
de seringas plásticas, classificando-as entre os instru-
mentos hospitalares de uso único, o que significa que 
só podem ser utilizadas uma única vez. Tal norma é a 
Portaria nº 4, de 7 de fevereiro de 1986, que dá a de-
finição para esses materiais: “Artigo médico-hospita-
lar de uso único é o correlato que, após o uso, perde 
suas características originais ou que, em função de 
outros riscos reais ou potenciais à saúde do usuário, 
não pode ser reutilizado.”

É necessário salientar que essa norma surgiu 
para coibir o reaproveitamento de alguns materiais 
após processo de esterilização, materiais, porém, que 
não ofereciam segurança, fato que se estava tornando 
rotineiro, então, em instituições de serviços de saúde. 
E, nessa época, sequer pensávamos na capacidade 
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de alastramento de doenças como a AIDS, por meio 
do compartilhamento de seringas por usuários de 
drogas ilícitas.

Como já afirmei em pronunciamento anterior, 
“sabemos que as seringas descartáveis utilizadas hoje 
são descartáveis por opção do usuário, por um ato de 
sua vontade. Se alguém quiser reutilizar uma seringa 
descartável, não há nada que o impeça de fazê-lo. A 
não ser sua consciência, claro! Mas não existe nenhum 
dispositivo de segurança que impeça a reutilização”.

E não existe, Sr. Presidente, porque o Poder Exe-
cutivo, oito anos após sancionar uma lei elaborada com 
o intuito de colocar um fim na reutilização das citadas 
seringas, faz vistas grossas à existência dessa lei de-
pendente de regulamentação, como faz ouvidos de mer-
cador aos reclamos daqueles que querem ver o fim das 
contaminações que acontecem em decorrência dessa 
lacuna normativa, sujeitando muitos usuários a doenças 
infecciosas terríveis, como AIDS, hepatite B e outras.

O melhor seria não precisar retornar a este as-
sunto, mas muitas vidas humanas são ceifadas devido 
à falta de regulamentação da Lei nº 9.273, de 1996.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, relatório de 
2002 da Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério 
da Saúde, estima em 800 mil o número de usuários de 
drogas injetáveis no Brasil. É um número preocupan-
te, e que exige medidas sérias e objetivas, para evitar 
que muitos dos usuários pertencentes a esse grupo de 
risco acabem contaminados pelas doenças graves já 
mencionadas. O relatório informa, também, que “25% 
da epidemia de AIDS está direta ou indiretamente re-
lacionada à categoria de exposição ao uso de drogas 
injetáveis, sendo que 38,2% das mulheres com AIDS 
contraíram o vírus compartilhando seringas ou através 
de parceria sexual com usuários de drogas injetáveis 
e 36% dos casos de AIDS pediátrica apontam um dos 
progenitores como usuário de drogas injetáveis”.

Imaginem os nobres Colegas quanto malefício já 
teríamos evitado com a simples regulamentação e apli-
cação daquilo que determina a Lei 9.273, de 1996!

Recordo, outrossim, que a idéia brasileira de tro-
ca de seringas foi recomendada pelas Nações Unidas 
como modelo a ser seguido nos países onde as drogas 
injetáveis estão fazendo aumentar, de maneira signi-
ficativa, o número de infectados pelo HIV. É o caso, 
principalmente, da China e dos países que formavam 
a União Soviética. Para a China, existe a previsão 
catastrófica de que, num futuro bem próximo, haverá 
dez milhões de seus habitantes infectados, 80% deles 
devido ao uso de drogas injetáveis.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, como 
grande parte da contaminação por doenças infeccio-
sas ocorre devido ao compartilhamento indiscriminado, 

para injeção de drogas, de seringas (que deveriam, re-
pito, ser usadas uma única vez), uma providência que 
ajudaria a diminuir sensivelmente os gastos públicos 
com a saúde seria a regulamentação urgente da Lei 
9.273, de 1996, para evitar, repito, a reutilização das 
seringas ditas descartáveis.

Cabe a nós, homens públicos, uma grande parcela 
de responsabilidade quando nos acomodamos, sem 
tentar influir na tomada de providências em benefício 
de nossos representados.

Espero que o Poder Executivo cumpra a sua atri-
buição de proporcionar bem-estar à população e, dessa 
forma, regulamente, em breve, a lei mencionada.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 20 
minutos.)

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL SENADOR: JOSÉ SARNEY

1º-6-2004 
terça-feira

15h30 – Ordem do Dia
Plenário do Senado Federal

18h30 – Solenidade de doação da Pasta de Despa-
cho do Senador do Império e Conselheiro de Estado 
José Thomaz Nabuco de Araújo ao Senado Federal, 
por Afranio de Mello Franco Nabuco

Salão Nobre do Senado Federal

3-6-2004 
quinta-feira

11h – Ordem do Dia
Plenário do Senado Federal

11h30 – Embaixador Osvaldo Puccio, Embaixador 
do Chile

Presidente do Senado Federal

12h – Governador Eduardo Braga, Governador do 
Estado do Amazonas

Presidente do Senado Federal

12h30 – Senhor Paulo Rocco, Presidente do Sindi-
cato Nacional de Editores de Livros

Presidente do Senado Federal

16h – Posse do Ministro Nelson Jobim como Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal

Plenário do Supremo Tribunal Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PSDB  Marcos Guerra RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



D:\ETICA.doc 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 
19.04.1995 

3ª Eleição Geral: 
27.06.2001 

2ª Eleição Geral: 
30.06.1999 

4ª Eleição Geral: 
13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)  MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) DF 2285 3. Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca  MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago)    1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL  e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  16.04.2004) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 

311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato:  Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

      Deputado Maurício Randes  (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 02.06.2004 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-4552 

sscop@senado.gov.br 
 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Deputado CARLOS MELLES 
  

Atualizado em 02.06.2004
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
  
  
  

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador RENAN CALHEIROS 

(PMDB-AL) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
(PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador SÉRGIO GUERRA 

(PSDB -PE)  
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES 
(PFL-MG) 

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  



EDIÇÃO DE HOJE: 172 PÁGINAS


